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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

109/2026 xxxxx

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de bagagem, automóveis1.1. 
e  motocicletas, desacompanhados de militar, no sistema porta a porta, em regime de empreitada por preço
unitário, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA

CUB 
MÁX

DISTÂNCIA

MÁX

QTDE 
DE 

MOVIM.

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Contratação de 
empresa 

especializada na 
prestação de 
serviços de 

transporte de 
bagagem, 

automóveis e 
motocicletas 

desacompanhada 
de militar, no 

sistema de porta a 
porta, de 1001 à 

2000 km 

3220
M³ x km x un
/km rodado 70 2000 32 4.480.000 R$ 0,36 R$ 

1.612.800,00

2 Contratação de 
empresa 

especializada na 

 

3220

M³ x km x un
/km rodado

70 3500 22 5.390.000 R$ 0,36 R$ 
1.940.400,00

UASG 120643
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prestação de 
serviços de 

transporte de 
bagagem, 

automóveis e 
motocicletas 

desacompanhada 
de militar, no 

sistema de porta a 
porta, de 2001 à 

3500 km

3 Contratação de 
empresa 

especializada na 
prestação de 
serviços de 

transporte de 
bagagem, 

automóveis e 
motocicletas 

desacompanhada 
de militar, no 

sistema de porta a 
porta, acima de 

3500 Km 

3220 M³ x km x un
/km rodado

70 4000 7 1.960.000 R$ 0,36 R$ 
705.600,00

TOTAL R$ 
4.258.800,00

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar.

 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como continuado, sem dedicação exclusiva de mão de obra, considerando que a 
necessidade de transporte de bagagens e veículos decorre de movimentações de pessoal que ocorrem de forma 
recorrente ao longo dos exercícios, cuja interrupção comprometeria o regular atendimento aos beneficiários.

 

Prazo de vigência

1.4. O contrato terá vigência inicial de 5 (cinco) anos, contados da assinatura, observada a demonstração da
vantagem econômica da vigência plurianual e a disponibilidade de créditos orçamentários em cada exercício,
admitidas prorrogações nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 109/2026, conforme consta nas
informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de
ruídos fixados nas Resoluções do CONAMA nº 01, de 11/02/1993; nº 08, de 31/08/1993; nº 17, de 13/12/1995;
nº 272, de 14/09/2000; nº 242, de 30/06/1998, bem como na legislação superveniente e correlata.

4.1.2. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de
emissão de poluentes provenientes do escapamento, conforme estabelecido no âmbito do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), nos termos da Resolução CONAMA nº
18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA nº 490, de 16/11/2018, e Resolução CONAMA nº 492, de 20/12/2018,
bem como suas alterações.

4.1.3. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, mantido pelo órgão competente, devendo estar
devidamente inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, conforme a
Resolução CONAMA nº 418, de 25/11/2009, e demais normas aplicáveis.

4.1.4. A contratada deverá adotar práticas que promovam a redução de impactos ambientais, tais como a
adequada utilização de materiais de embalagem, a minimização de resíduos e o correto descarte de materiais,
quando aplicável.

4.1.5. Sempre que possível, deverão ser utilizados materiais recicláveis ou reutilizáveis nas atividades de
acondicionamento e transporte dos bens. 

4.1.6. Antes da utilização de cada veículo, a contratada deverá apresentar à fiscalização os documentos de
regularidade do veículo e, quando legalmente exigível, o comprovante de inspeção ambiental ou veicular
correspondente. A fiscalização poderá solicitar documentação idônea complementar para demonstrar o
atendimento aos requisitos dos itens 4.1.1 a 4.1.5.

 

Subcontratação

4.2.  Será admitida a subcontratação parcial das atividades acessórias relacionadas à embalagem, desmontagem,
montagem, carga, descarga, movimentação e armazenagem, mediante prévia autorização da Contratante.
Permanecem sob responsabilidade integral da Contratada a coordenação da execução, o transporte principal, o
relacionamento com a Administração e o cumprimento de todas as obrigações contratuais.
4.2.1. Para fins de autorização, a Contratante poderá exigir a apresentação de documentação destinada à
comprovação da capacidade técnica e da regularidade do subcontratado para execução da parcela correspondente.
4.2.2. A subcontratação não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada perante a Administração pela
execução integral do objeto.
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Garantia da contratação

4.3. Será exigida garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, nos termos
dos arts. 96 e 98 da Lei nº 14.133, de 2021, em razão dos riscos de avarias, extravios, atrasos e descontinuidade
identificados na análise de riscos.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Coleta e Entrega

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Desmontagem e embalagem dos bens do militar;

5.1.1.1. A desmontagem de móveis que demandem serviços técnicos especializados, tais como
instalações elétricas, hidráulicas ou móveis planejados de alta complexidade, será de responsabilidade
do usuário.

5.1.2. O carregamento da bagagem da residência do usuário até o interior do equipamento de transporte ou

depósito, bem como o descarregamento e a entrega da bagagem no destino final indicado pelo usuário, serão

de responsabilidade da CONTRATADA. Assim como:

5.1.2.1. O embarque e o transporte da bagagem deverão ser realizados em veículo adequado,

acondicionamento da mudança em contêiner, “lift van” ou caminhão tipo baú, devidamente acolchoado,

garantindo a proteção dos bens durante todo o percurso.

5.1.2.2. Armazenagem, quando necessária, pelo período máximo de 30 (trinta) dias, na cidade de 

destino, sem ônus para a Administração ou para o usuário.

Parágrafo único. Caso haja necessidade de permanência dos bens em depósito por período

superior a 30 (trinta) dias, a prorrogação deverá ser previamente solicitada pelo usuário e

formalizada diretamente junto à CONTRATADA, sendo os custos decorrentes da armazenagem

excedente de responsabilidade do usuário, mediante acordo entre as partes.

5.1.2.3. Motocicletas, motonetas e similares serão consideradas como parte integrante da bagagem,

devendo ser transportadas em conformidade com as normas aplicáveis aos demais bens.

5.1.2.4. Descarregamento e manuseio na cidade de destino;

5.1.2.5. Entrega da bagagem na residência indicada pelo usuário;

5.1.2.6. Desembalagem e montagem dos bens que assim necessitarem;

5.1.2.7. Retirada de todos os materiais utilizados na embalagem.

5.1.2.8. Transporte, incluindo taxas e encargos incidentes, desde a origem até o destino final;

5.1.2.9. Para fins de verificação da execução na modalidade “Por conta da União”, a fiscalização
conferirá, mediante a respectiva Requisição de Transporte (RT), os registros de execução e os
documentos apresentados pela CONTRATADA, verificando a realização dos serviços de embalagem,
transporte e cobertura securitária, sem cobrança de valores adicionais ao militar beneficiário.
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5.1.3. O Inventário de Bens deverá ser elaborado previamente à execução dos serviços, constituindo
documento obrigatório para o planejamento da mudança, conferência dos volumes transportados e apuração
de eventuais avarias, extravios ou divergências, conforme modelo no Anexo J - Relação de bens - transporte
“por conta da União” ICA 177-31/2004.

5.1.3.1. Etapa 1 – Elaboração Inicial pelo Beneficiário:

O militar beneficiário da mudança deverá elaborar o Inventário de Bens antes do início das operações de
campo, contendo, sempre que possível:

I – descrição individualizada dos bens a serem transportados;

II – quantidade estimada de volumes;

III – identificação dos bens de maior valor;

IV – identificação dos equipamentos eletrônicos, eletrodomésticos e itens frágeis;

V – valor declarado dos bens para fins de cobertura securitária;

VI – registro das avarias aparentes preexistentes e demais observações pertinentes acerca do estado de
conservação dos bens.

Parágrafo único. O inventário deverá ser encaminhado eletronicamente à CONTRATADA e à
Administração, até 02 (dois) dias úteis antes da data agendada para a vistoria técnica.

5.1.3.2. Etapa 2 – Conferência e Vistoria pela CONTRATADA:

Após o recebimento da Requisição de Transporte (RT), a CONTRATADA deverá realizar vistoria técnica
presencial na residência de origem, observado o prazo previsto no item 5.3.2 deste Termo de Referência,
procedendo à conferência das informações apresentadas e à elaboração do inventário detalhado. Sendo
comprovada através do relatório de vistoria/registro da vistoria, na fase de execução, antes da coleta, e
verificada através da fiscalização contratual.

Durante a conferência deverão ser realizadas, no mínimo, as seguintes atividades:

I – verificação da existência física dos bens relacionados;

II – identificação de divergências entre os bens relacionados e aqueles efetivamente vistoriados;

III – registro das avarias aparentes preexistentes;

IV – identificação dos volumes que demandem acondicionamento especial;

V – realização obrigatória de registros fotográficos datados dos bens de maior valor, equipamentos
eletrônicos, eletrodomésticos e demais itens suscetíveis a danos;

VI – manifestação quanto à concordância ou discordância fundamentada acerca dos valores declarados
para fins de seguro.

5.1.3.3. Etapa 3 – Ajustes e Validação:

Concluída a vistoria técnica, as divergências identificadas deverão ser analisadas conjuntamente entre o
beneficiário e o representante da CONTRATADA, antes do início do carregamento.

I – as inclusões, exclusões, correções de descrição e registros definitivos de avarias preexistentes
deverão ser consolidados antes do início da carga;

II – persistindo discordância quanto ao estado de conservação de determinado bem, a divergência
deverá constar expressamente no inventário, acompanhada de registro fotográfico.

5.1.3.4. Etapa 4 – Assinatura do Inventário Definitivo:
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Após a conferência e a consolidação das informações, o Inventário de Bens será assinado em 02 (duas)
vias, pelo militar beneficiário da mudança e pelo preposto/representante da CONTRATADA.

Parágrafo único: Somente o inventário definitivo assinado por ambas as partes será considerado
documento válido para fins de comprovação do recebimento dos bens pela CONTRATADA e para
eventual apuração de responsabilidades decorrentes da execução contratual.

5.1.3.5. Etapa 5 – Alterações Posteriores:

Após o início do carregamento dos bens, não serão admitidas alterações unilaterais no Inventário de
Bens.

Parágrafo único: Eventuais correções somente poderão ocorrer mediante termo complementar
assinado por ambas as partes antes da saída do veículo do local de coleta.

5.1.3.6. Etapa 6 – Disponibilização à Fiscalização: 

A CONTRATADA deverá encaminhar à fiscalização cópia digital do Inventário de Bens definitivamente
assinado, acompanhada dos respectivos registros fotográficos, em até 24 (vinte e quatro) horas após sua
assinatura e, obrigatoriamente, antes da saída do veículo do local de coleta.

5.1.3.7. Etapa 7 – Valor Probatório:

O Inventário de Bens constituirá o principal documento técnico de referência para a verificação de
extravios, avarias, divergências de volumes e demais ocorrências relacionadas à liquidação do serviço
ou abertura de sinistros.

Parágrafo único:A ausência de registro de avaria preexistente no Inventário de Bens gera
presunção relativa de que o bem foi recebido pela CONTRATADA em adequado estado aparente
de conservação, sem prejuízo da apuração de vícios ocultos ou danos cuja constatação somente
seja possível após a entrega dos bens.

5.1.4. Ao término do prazo de armazenagem provisória, ou mediante solicitação do usuário, a CONTRATADA
deverá providenciar a imediata liberação dos bens armazenados e realizar o carregamento para início da
entrega no endereço de destino informado pelo usuário.

5.1.5. Encerrada a armazenagem ou formalizada a solicitação de entrega pelo usuário, a entrega deverá
observar os prazos e as condições estabelecidos no item 5.28 e seus subitens, contados na forma nele prevista.

5.1.6. O transporte de automóvel deverá ser executado pela CONTRATADA mediante utilização de veículo
apropriado, do tipo caminhão fechado (baú) ou “cegonha”, devendo ser observadas as condições necessárias à
segurança, integridade e rastreabilidade do bem durante todas as etapas do transporte.  A adequação do
veículo utilizado será verificada pela fiscalização, mediante a identificação e a documentação do veículo
apresentada pela CONTRATADA antes do embarque.

5.1.7. Antes do embarque, deverá ser realizada vistoria detalhada do veículo, na presença do usuário, com
registro das condições gerais, incluindo, no mínimo:

I – identificação do veículo (marca, modelo, placa e, quando possível, chassi);
II – quilometragem;
III – estado de conservação da lataria, pintura, vidros, rodas, pneus e acessórios;
IV – nível de combustível;
V – existência de avarias prévias.

5.1.8. A vistoria deverá ser formalizada em documento próprio, com registro fotográfico datado, devendo uma
via ser disponibilizada ao usuário e outra mantida pela CONTRATADA, podendo integrar ou subsidiar as
informações constantes na RT.

5.1.9. O veículo deverá ser entregue à CONTRATADA em condições adequadas de transporte, incluindo: 
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I – ausência de objetos pessoais no interior;
II – funcionamento regular, salvo casos previamente justificados;
III – nível mínimo de combustível compatível com as operações de carga e descarga.

5.1.10. Durante o transporte, a CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias à proteção do
veículo, incluindo, quando aplicável:

I – fixação adequada na plataforma;
II – utilização de dispositivos de segurança e contenção;
III – proteção contra intempéries e impactos.

5.1.11. É vedada a utilização do veículo para quaisquer fins durante o transporte, incluindo deslocamentos por
condução própria, salvo expressa autorização da Administração.

5.1.12. O prazo de entrega do automóvel deverá observar os mesmos parâmetros estabelecidos para a
bagagem, salvo justificativa devidamente aceita pela Administração e usuário.

5.1.13. No ato da entrega, deverá ser realizada nova vistoria, na presença do usuário, para verificação das
condições do veículo, com comparação obrigatória com o laudo inicial.

5.1.14. Constatadas avarias, extravios ou quaisquer discrepâncias, da mudança e/ou veículo:

I – deverá ser emitido CERTIFICO com ressalva na RT;
II – as ocorrências deverão ser descritas detalhadamente, podendo ser complementadas no verso do
documento;
III – deverá ser realizado registro fotográfico;
IV – a comunicação deverá ocorrer em até  à CONTRATADA e à Administração.5 (cinco) dias úteis

5.1.15. O beneficiário ou o responsável designado deverá assinar o termo de recebimento ("CERTIFICO") em
até  após a efetiva entrega da mudança e/ou veículo, em estrita conformidade com as5 (cinco) dias úteis
diretrizes e informações constantes na Requisição de Transporte (RT), em cumprimento à ICA 177-31.

5.1.16. A CONTRATADA será integralmente responsável por quaisquer danos, avarias, extravios ou prejuízos
causados à bagagem, aos automóveis e às motocicletas durante todas as etapas da prestação dos serviços,
inclusive carga, manuseio, deslocamento, armazenagem, descarga, entrega e montagem, quando aplicável.

5.1.17. A responsabilidade da CONTRATADA quanto à reparação, substituição ou indenização por danos à
bagagem, aos automóveis e às motocicletas observará o disposto nos itens 5.5 e 5.6 deste Termo de
Referência.

5.1.18. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência contratual, os seguros obrigatórios exigidos
para o exercício da atividade de transporte, de sua inteira responsabilidade, bem como contratar seguro
específico e de cobertura ampla para os bens transportados, abrangendo bagagem, automóveis e motocicletas,
compatível com os valores declarados dos respectivos bens. A comprovação da contratação e da vigência dos
seguros deverá ser apresentada pela CONTRATADA quando da assinatura do contrato e sempre que
solicitada pela CONTRATANTE.

5.1.19. O valor do ressarcimento, em caso de sinistro, deverá observar a relação de bens apresentada na
vistoria, no caso da bagagem, e o valor de mercado à época do evento, no caso de automóveis e motocicletas,
aplicável à marca, modelo e ano de fabricação, podendo ser utilizada tabela oficial amplamente reconhecida
como referência.

5.1.20. A coleta deverá ser realizada em prazo compatível com a data prevista para a movimentação do militar
e com os prazos de entrega estabelecidos neste Termo de Referência, observando-se a data previamente
agendada com o militar beneficiário.

Local e horário da prestação dos serviços
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5.2. Os serviços terão origem em Santa Maria/RS ou em município integrante da área de apoio da BASM no qual
resida o militar beneficiário, conforme endereço indicado na RT.

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as seguintes rotinas:

5.3.1. A Requisição de Transporte (RT) constitui o documento hábil para autorização da execução dos serviços.

5.3.1.1. O Comando da Aeronáutica emitirá a RT em 03 (três) vias, com a seguinte destinação:

1ª via: usuário, para certificação da execução;
2ª via: contratada, autorizando a execução;
3ª via: arquivo da BASM.

5.3.2. Após o recebimento da Requisição de Transporte (RT), a contratada deverá realizar a vistoria prévia na
residência de origem em até 05 (cinco) dias úteis, com o objetivo de levantar o volume, o peso estimado e as
características específicas da carga (bagagem/veículo), bem como a elaboração de inventário detalhado. 

5.3.2.1. Após o recebimento da Requisição de Transporte (RT), a CONTRATADA deverá realizar a
vistoria prévia na residência de origem no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, conforme estabelecido
no item 5.3.2. Após a realização da vistoria, a CONTRATADA terá o prazo remanescente, até o limite
máximo de 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da RT, para realizar a embalagem e a
efetiva coleta da bagagem/veículo na residência de origem. A data exata para a realização da
embalagem e da coleta deverá ser previamente acordada com o usuário, com antecedência mínima de
48 (quarenta e oito) horas.

5.3.2.2. A vistoria prévia deverá ser formalizada mediante inventário contendo a identificação dos
volumes transportados, descrição dos bens, quantidade, estado aparente de conservação, identificação
de itens de maior valor ou fragilidade e eventuais observações relevantes.

5.3.2.3. O inventário será acompanhado de registro fotográfico datado dos bens de maior valor, frágeis,
eletrônicos, eletrodomésticos, automóveis, motocicletas e avarias preexistentes. O registro dos demais
bens será facultativo.

5.3.2.4. Eventuais ressalvas quanto ao estado de conservação dos bens deverão constar expressamente
no inventário, sob pena de presunção de que foram recebidos pela CONTRATADA em condições
adequadas para transporte. 

5.3.3.  A data e o horário da efetiva coleta deverão ser acordados diretamente com o usuário e informados
formalmente à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da sua realização.

5.3.4. O prazo máximo para a execução total dos serviços de vistoria, embalagem e efetiva coleta da bagagem
/veículo na residência de origem será de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da
respectiva RT pela contratada, podendo este prazo ser excepcionalmente alterado mediante comum acordo
entre as partes, conforme a necessidade do militar interessado e conveniência da Administração.

5.3.4.1. A coleta deverá ser realizada em prazo compatível com a data prevista para a movimentação do
militar e com os prazos de entrega estabelecidos neste Termo de Referência, observando-se a data
previamente agendada com o militar beneficiário.

5.3.5.  Qualquer imprevisto que possa comprometer os prazos estabelecidos deverá ser comunicado
imediatamente ao usuário e à Administração, acompanhado da devida justificativa e das providências adotadas
para minimizar seus impactos.

5.3.6. A CONTRATADA comunicará a coleta com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. A BASM
providenciará o acompanhamento e a aferição presencial por integrante da fiscalização, podendo designar
militar residente no município ou disponibilizar apoio de transporte até o local. A retirada somente será
autorizada após a aferição e o registro da cubagem.
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CONTRATADA agenda → comunica a CONTRATANTE com 48h → Comissão de Fiscalização comparece →
realiza a aferição → bens são liberados para retirada.

5.3.6.1. Até o momento da aferição, a CONTRATADA apresentará à fiscalização a identificação do
veículo, CRLV, RNTRC aplicável e identificação do motorista e da equipe, além da documentação
securitária prevista no item 5.10, devendo disponibilizar veículo compatível com a execução do serviço,
próprio ou de terceiro, permanecendo integralmente responsável pela execução contratual.

5.3.6.2. A CONTRATADA deverá manter atualizadas, desde a coleta até a entrega definitiva, as
informações relativas à localização de cada mudança, disponibilizando-as ao usuário e à fiscalização
sempre que solicitadas. Durante a armazenagem, deverá informar o endereço completo do local em que
os bens se encontram. Durante o transporte, deverá informar, no mínimo, a identificação do veículo
transportador e a localização ou etapa atual do deslocamento. Deverão ser comunicados ao usuário e à
fiscalização os transbordos, as substituições do veículo transportador e as alterações do local de
armazenagem.

5.3.7. A CONTRATADA deverá informar à BASM a confirmação da entrega da mudança no prazo de até 02
(dois) dias úteis.

5.3.8. A utilização de depósito (guarda-móveis) deverá ser previamente comunicada ao Gestor da Execução
Contratual da BASM pela CONTRATADA, mediante apresentação:

I – da solicitação formal do militar para utilização do guarda-móveis;

II – de documento comprobatório da efetiva execução da mudança;

III – da informação sobre a data de início e a data de término do período de armazenagem.

Parágrafo único. Eventual solicitação de prorrogação do período de guarda-móveis deverá ser
comunicada ao Gestor da Execução Contratual, acompanhada do respectivo requerimento do militar.

 5.3.9. Para facilitar o acompanhamento da execução contratual, os principais marcos e prazos dos serviços
observarão, de forma resumida, a tabela a seguir:

ETAPA ATIVIDADE PRAZO ITEM

Emissão da RT Administração Conforme demanda 5.3.1

Vistoria Até 5 dias úteis 5.3.2 5.3.2

Coleta Até 15 dias corridos 5.3.4 5.3.4

Entrega Conforme faixa de km 5.28 5.28

Comunicação à BASM Até 2 dias úteis 5.3.7 5.3.7

Comunicação de avarias Até 5 dias 5.4 5.4

Reparo/indenização Até 10 dias úteis 5.5 5.5

Aceite do serviço

5.4. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis, o usuário deverá:

Declarar  quando não houver problemas; ou“CERTIFICO sem ressalva”,
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Declarar  descrevendo as ocorrências, as quais poderão ser detalhadas no verso“CERTIFICO com ressalva”, 
da via da RT. As alterações deverão ser devidamente registradas por meio fotográfico, quando for o caso, e
formalizadas via e-mail à contratada e à Administração, devendo a comunicação de eventuais avarias ser
realizada ate o 5º dia após o recebimento da bagagem/auto/moto (ICA 177-31 2004).

5.4.1. O pagamento dos serviços ficará condicionado ao aceite do usuário e da fiscalização, mediante
apresentação da Requisição de Transporte (RT) devidamente assinada.

5.4.2.    A existência de ressalva na RT não impedirá o pagamento da parcela incontroversa dos serviços
regularmente executados. Enquanto pendente a solução da ocorrência ou a análise de eventual contestação,
poderá ser retido, como regra, até 10% do valor da respectiva RT, em montante compatível com a extensão
das avarias e com os bens afetados. Mediante decisão expressamente motivada da fiscalização, a retenção
poderá superar esse percentual ou, excepcionalmente, alcançar a integralidade da RT quando o conjunto das
avarias, consideradas sua quantidade, cubagem, valor declarado, relevância dos bens atingidos e impacto
sobre a mudança, representar parcela significativa da prestação ou evidenciar ocorrência grave durante o
transporte ou comprometimento substancial da execução. Regularizada a ocorrência ou proferida decisão final
quanto à contestação, deverá ser liberado o valor devido, sem prejuízo das glosas, indenizações ou demais
responsabilidades cabíveis.

5.4.3. A pendência relacionada a determinada RT não impedirá a liquidação e o pagamento das demais RTs
regularmente executadas.

Responsabilidade por avarias

5.5. As avarias, danos ou extravios identificados pelo usuário deverão ser registrados no momento do recebimento da
mudança ou comunicados à Administração até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento.

5.5.1. As ocorrências identificadas no momento da entrega deverão, sempre que possível, ser registradas no
CERTIFICO com ressalva da RT, podendo ser complementadas por fotografias, vídeos e outros elementos
pertinentes.

5.5.2. As ocorrências identificadas posteriormente deverão ser comunicadas à Administração dentro do prazo
previsto no item 5.5, acompanhadas, sempre que possível, de fotografias, vídeos ou outros elementos que
permitam identificar o bem e a avaria.

5.6. Recebida a comunicação, a Administração notificará a CONTRATADA para que, no prazo máximo de 2 (dois)
dias úteis, adote uma das seguintes providências:

I – confirme o aceite da notificação e informe se realizará reparo, substituição ou indenização;

II – informe a necessidade de realização de vistoria no bem; ou

III – conteste fundamentadamente a notificação.

5.6.1. Na hipótese do inciso I, a CONTRATADA deverá concluir a solução da ocorrência em até 10 (dez) dias
úteis, contados do aceite da notificação, incluindo, quando necessária, a retirada do bem e sua posterior
devolução reparado ou substituído.

5.6.2. Na hipótese do inciso II, o usuário deverá agendar com a CONTRATADA a data e o horário para
realização da vistoria. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar a data e o horário definidos pelo usuário,
desde que compreendidos em horário comercial. A vistoria será realizada com a participação da
CONTRATADA e do usuário e poderá ser acompanhada por militar da unidade de destino devidamente
designado.

5.6.3. Realizada a vistoria, a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da data
de sua realização: I – aceitar a notificação e indicar a solução escolhida; ou II – contestar fundamentadamente
a notificação.
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5.6.4. Na hipótese de aceite após a vistoria, a CONTRATADA deverá concluir o reparo, substituição ou
indenização, conforme cabível, em até 10 (dez) dias úteis, contados da data da vistoria, incluindo a retirada e a
devolução do bem quando necessárias.

5.7. Havendo contestação da notificação, antes ou após a vistoria, a Administração analisará os elementos
disponíveis e comunicará à CONTRATADA sua decisão final quanto à ocorrência.

5.7.1. Permanecendo, após a decisão da Administração, a necessidade de reparo, substituição, indenização ou
outra providência de responsabilidade da CONTRATADA, esta deverá concluí-la em até 10 (dez) dias úteis,
contados da ciência da decisão final.

5.7.2. Caso a decisão conclua pela inexistência de providência adicional a cargo da CONTRATADA, a
Administração dará prosseguimento aos procedimentos de recebimento, faturamento e pagamento do valor
devido.

5.8. A solução da ocorrência observará, conforme o caso:

I – reparo, quando tecnicamente suficiente para restabelecer as condições de uso, funcionamento, segurança e
aparência do bem;

II – substituição, quando o reparo for inviável ou insuficiente, mediante fornecimento de bem novo equivalente ou
superior em características e condições; ou

III – indenização, quando inviáveis o reparo e a substituição, em caso de extravio ou quando caracterizada perda total.

5.8.1. Considera-se perda total quando comprovada a impossibilidade de recuperação do bem ou a
inviabilidade técnica ou econômica do reparo, inclusive em razão de seu custo, indisponibilidade de peças ou
comprometimento da funcionalidade, segurança, durabilidade ou características essenciais.

5.9. Em caso de indenização, os valores de ressarcimento terão como parâmetros:

I – para bagagem e bens domésticos: a relação de bens levantada na vistoria prévia à coleta e discriminada no
Inventário de Bens, considerando o valor declarado, as características do bem e seu estado de conservação
registrado na origem, podendo ser utilizados notas fiscais, orçamentos, pesquisas de mercado ou outros documentos
idôneos para subsidiar a definição do valor devido;

II – para automóveis e motocicletas: o valor de mercado do bem à época da ocorrência, apurado com base na Tabela
FIPE, considerando marca, modelo, versão e ano de fabricação ou, inexistindo referência aplicável, mediante
pesquisa de mercado devidamente documentada.

5.10. A CONTRATADA deverá contratar e manter vigentes, durante a execução dos serviços, os seguros obrigatórios
aplicáveis ao transporte rodoviário de cargas, incluindo:

I – Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário de Carga – RCTR-C;

II – Seguro de Responsabilidade Civil do Transportador Rodoviário por Desaparecimento de Carga – RC-DC; e

III – Seguro de Responsabilidade Civil de Veículo – RC-V.

5.10.1. Sem prejuízo dos seguros obrigatórios, a CONTRATADA deverá assegurar cobertura securitária
adequada aos bens transportados, abrangendo danos, avarias e extravios durante todo o período em que
permanecerem sob sua responsabilidade, inclusive coleta, embalagem, carga, movimentação, transporte,
transbordo, armazenagem, descarga e entrega.

5.10.2. Para fins de cobertura securitária:

I – bagagem e bens domésticos: valor declarado pelo militar, limitado a 10 vezes o soldo vigente do respectivo
posto ou graduação;

II – automóveis e motocicletas: valor de mercado do veículo na data da emissão da RT, apurado pela Tabela
FIPE ou, inexistindo referência, mediante pesquisa de mercado devidamente documentada.
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5.10.3. Quando o valor declarado da bagagem for inferior ao limite regulamentar, a cobertura corresponderá ao
valor efetivamente declarado.

5.10.4. O custo dos seguros e das coberturas exigidas dentro dos limites regulamentares deverá estar
integralmente incluído no preço contratado, vedada a cobrança adicional à Administração ou ao beneficiário.

5.10.5. Caso o militar pretenda cobertura superior aos limites regulamentares, poderá contratar a
complementação diretamente com a CONTRATADA, arcando exclusivamente com o custo adicional. A
complementação será formalizada em instrumento separado, sem ônus ou responsabilidade para a
Administração.

5.10.6. É vedado repassar à Administração ou ao beneficiário franquias, participações obrigatórias ou outros
encargos decorrentes das apólices contratadas.

5.10.7. Antes do início de cada transporte, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização os documentos
comprobatórios das coberturas securitárias aplicáveis, incluindo apólices vigentes e averbações
individualizadas ou documentos equivalentes referentes à carga transportada.

5.10.8. Ocorrido sinistro, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à fiscalização, adotar medidas de
mitigação, acionar a seguradora quando cabível, fornecer a documentação pertinente e manter a
Administração informada até a conclusão da ocorrência.

5.10.9. O acionamento da seguradora ou a regulação do sinistro não afastará nem suspenderá a
responsabilidade da CONTRATADA nem os prazos previstos nos itens 5.5 a 5.9.

5.10.10. A CONTRATADA não poderá condicionar o cumprimento das obrigações previstas nos itens 5.5 a 5.9
ao reconhecimento do sinistro ou ao pagamento de indenização pela seguradora.

Materiais a serem disponibilizados

5.11. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades adequadas e com qualidade compatível com o
objeto, promovendo sua substituição sempre que necessário, sem ônus adicional para a Administração.

5.12. A embalagem dos bens deverá ser realizada com materiais de propriedade da CONTRATADA, observando, no
mínimo, as seguintes especificações:

Jogos de estofados: inicialmente envolvidos com papel “KRAFT” e/ou plástico bolha, em seguida, com
papelão ondulado, com arremate por meio de fitas apropriadas;

 as peças pequenas deverão ser acondicionadas em acolchoados próprios; as peçasPedras de mármore:
maiores e tampões de mesas (inclusive de vidro) deverão ser acondicionados em engradados sob medida;

 protegidos com papel ondulado e material acolchoado;Geladeiras, fogões e máquinas de lavar:
 acondicionadas em caixas de papelão ou madeira apropriadas;Roupas em geral:

 embalados individualmente com papel acetinado e,Cristais, louças e equipamentos de informática:
posteriormente, com papel “KRAFT” , sendo acondicionados em caixas com material dee/ou plástico bolha
proteção (palha, isopor ou equivalente);

 acondicionados em caixas de papelão reforçado;Livros e discos:
 protegidos com papel “KRAFT” , em seguida, com papelão ondulado, comQuadros: e/ou plástico bolha

arremate por fita apropriada;
 acondicionadas em engradados especiais ou embaladas individualmente com papel “KRAFT” Telas (pinturas):

 papelão ondulado;e/ou plástico bolha, e
 os de pequeno e médio porte deverão serAparelhos de televisão, som e eletrodomésticos frágeis:

acondicionados em caixas apropriadas; os de grande porte deverão ser envolvidos em acolchoados;
 protegidos com papel ondulado, acolchoados e transportados com o uso deMóveis planos (ex.: armários):

correias apropriadas para carregamento e descarregamento.

5.12.1. A fiscalização poderá verificar, durante a vistoria, o acondicionamento, a embalagem e a proteção dos
bens, inclusive quanto à adequação dos materiais e procedimentos empregados, podendo determinar a
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correção de eventual desconformidade antes do carregamento, sem ônus adicional para a Administração ou
para o usuário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.13. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.14. Movimentação anual de militares, conforme previsto no PLAMOV (Plano de Movimentação do Pessoal Militar).

5.15. Todos os custos com embalagem, transporte, manuseio e armazenagem descritos neste documento serão de
responsabilidade da CONTRATADA, exceto nos casos expressamente previstos, não sendo admitida a cobrança de
valores adicionais sem prévia anuência formal da Administração.

5.16. Todo o material a ser transportado deverá ser embalado por funcionários da CONTRATADA devidamente
capacitados, devendo ser disponibilizados, no mínimo, 03 (três) profissionais para a execução do serviço,
uniformizados, identificados e munidos das ferramentas e acessórios necessários à desmontagem, montagem,
carregamento e descarregamento.

5.17. Os itens que não necessitarem de montagem no local de destino poderão ser desembalados sob
responsabilidade do militar, desde que preservadas as condições necessárias à conferência e aferição pela comissão
de fiscalização, quando aplicável.

5.18. O material, ao ser acondicionado nos veículos de transporte, deverá receber proteção adequada, mediante uso
de mantas, acolchoados e demais dispositivos necessários, evitando-se contato direto com as paredes do veículo e
entre volumes, de modo a prevenir danos durante o transporte.

5.19. Será facultado ao usuário utilizar depósito (guarda-móveis) disponibilizado pela CONTRATADA por período
máximo de até 30 (trinta) dias. Quando a bagagem chegar à localidade de destino, a CONTRATADA deverá
comunicar imediatamente o usuário, que informará se realizará o recebimento da bagagem ou se optará pela
utilização do guarda-móveis. Para fins de execução contratual, o prazo de guarda-móveis constitui período distinto e
autônomo em relação ao prazo de transporte da bagagem, não sendo admitida a contagem concomitante entre
ambos. Assim, o prazo de até 30 (trinta) dias de guarda-móveis terá início a partir da data em que a bagagem estiver
disponível na localidade de destino e o usuário optar pela sua armazenagem.

5.20. Caso haja necessidade de prorrogação do período de guarda-móveis, o usuário deverá formalizar solicitação
por escrito, indicando o período desejado. O período de prorrogação não será computado como atraso na entrega,
permanecendo sob responsabilidade do usuário os custos decorrentes da extensão da armazenagem, quando
cabíveis.

5.21. Os custos decorrentes da armazenagem excedente serão de responsabilidade do usuário, mediante prévio
acordo formal com a CONTRATADA.

5.22. Durante o período de armazenagem, a CONTRATADA permanecerá responsável pela integridade dos bens,
nos termos contratuais e securitários.

5.23.  No momento da emissão da RT, o usuário poderá informar apenas a localidade de destino. O endereço
completo será obrigatoriamente informado na solicitação de entrega, salvo quando a própria RT determinar que a
mudança deverá seguir imediatamente para o destino final, hipótese em que o endereço completo deverá constar
desde a emissão da requisição.

5.24. A solicitação de entrega deverá ser formalizada por escrito pelo usuário à CONTRATADA, com comunicação à
fiscalização, e conter, obrigatoriamente, o endereço completo de destino, incluindo todos os dados necessários à
localização e à efetiva entrega dos bens. A apresentação do endereço completo caracterizará a formalização da
solicitação de entrega, não sendo admitida a solicitação ou o agendamento da entrega sem o fornecimento prévio
dessas informações pelo usuário.

5.24.1. Quando a bagagem estiver armazenada em depósito (guarda-móveis) e o usuário apresentar o
endereço completo de destino, a solicitação de entrega deverá ser formalizada por escrito à CONTRATADA,
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com comunicação à fiscalização, passando a contar, a partir dessa formalização, novo prazo para a entrega
dos bens, distinto e autônomo do prazo originalmente estabelecido para o transporte da mudança até a
localidade de destino, observados os prazos e as condições estabelecidos no item 5.28 e seus subitens.

5.25. Após a entrega da bagagem e/ou do automóvel no domicílio de destino indicado pelo usuário, a CONTRATADA
deverá receber a 1ª (primeira) via da RT, contendo o “CERTIFICO SEM RESSALVAS” de realização do serviço,
emitido pelo usuário após a verificação das condições dos bens transportados. 

5.26. Constatadas avarias, extravios ou quaisquer discrepâncias, deverá ser registrado “CERTIFICO COM
RESSALVAS” na RT, com a devida descrição das ocorrências, podendo estas ser detalhadas no verso do
documento, acompanhadas, quando couber, de registro fotográfico, devendo a comunicação ser realizada
imediatamente à CONTRATADA e à Administração.

5.27. A cubagem que exceder o limite regulamentar não poderá integrar a RT nem ser custeada pela Administração.
Caso a contratada aceite transportá-la, deverá celebrar ajuste diretamente com o militar, com medição, cobrança e
cobertura securitária próprias, sem interferência no preço, prazo ou execução da parcela contratada pela União.

5.28. Ressalvada a hipótese de entrega imediata expressamente indicada na RT, a CONTRATADA somente deverá
proceder à entrega da mudança após solicitação formal do usuário, contendo obrigatoriamente o endereço completo
de destino. A entrega deverá ser concluída nos seguintes prazos máximos:

FAIXA DE KM PRAZO DE ENTREGA

DE 1001 A 2000 KM ATÉ 10 (DEZ) DIAS

DE 2001 A 3500 KM ATÉ 15 (QUINZE) DIAS

ACIMA DE 3501 KM ATÉ 20 (VINTE) DIAS

 

5.28.1.  Quando a RT determinar que a mudança deverá seguir imediatamente para o destino final, ficará
dispensada nova solicitação de entrega, devendo o endereço completo constar da própria RT e o prazo ser
contado da coleta.

5.28.2. Quando a RT não determinar entrega imediata, o prazo será contado da solicitação formal de entrega,
caracterizada pela apresentação do endereço completo.

5.28.3. Caso, na data da solicitação, a mudança já esteja armazenada no município de destino ou em local
situado a até 100 km rodoviários do endereço de entrega, a CONTRATADA deverá concluir a entrega em até 3
dias úteis, ressalvado agendamento posterior solicitado pelo usuário.

5.28.4. O usuário poderá agendar data específica para o recebimento.

5.28.5. O agendamento deverá observar:

I - dia útil e horário comercial;

II - data compreendida no período máximo de armazenagem ou em prorrogação regularmente formalizada;

III - concordância da CONTRATADA caso a data pretendida seja anterior ao término do prazo máximo de
entrega aplicável.

5.28.6. Quando a data agendada for posterior ao prazo máximo ordinário, mas estiver dentro do período regular
de armazenagem, prevalecerá a data agendada.
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5.28.7. Não havendo agendamento, a CONTRATADA deverá efetuar a entrega dentro do prazo máximo
aplicável, observado, quando cabível, o prazo do item 5.28.3.

5.28.8. O prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado quando comprovada ocorrência superveniente não
imputável à CONTRATADA, mediante justificativa e autorização expressa da fiscalização, vedada prorrogação
fundada em insuficiência de capacidade operacional ou falha de planejamento.

5.29. A contagem do prazo de entrega terá início a partir da data efetiva da coleta da mudança, devidamente
registrada e formalizada por meio da assinatura do termo de medição pela comissão de fiscalização, ressalvada a
hipótese prevista no item 5.24.1, em que, havendo armazenagem em guarda-móveis, o prazo para a entrega no
endereço definitivo será contado a partir da formalização da solicitação de entrega pelo usuário.

5.30. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos na tabela de entrega, observadas as
especificações e demais condições estipuladas neste Termo de Referência, não sendo admitidos atrasos
injustificados. 

5.31.  O descumprimento dos prazos ou das demais obrigações contratuais poderá ensejar, conforme o caso, os
ajustes no valor devido e as glosas calculados de acordo com os indicadores, limites, critérios de aferição e hipóteses
de exclusão previstos no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), sem prejuízo das sanções administrativas
cabíveis, observados a Lei nº 14.133/2021, Portaria GABAER Nº 1715/GC4, de 11 de Agosto de 2026, e o devido
processo legal.

5.32.  As tabelas abaixo apresentam os limites máximos de cubagem e os limites máximos do valor segurado
aplicáveis ao transporte de bagagem, automóvel e motocicleta.

Posto/graduação Bagagem M³ Automóvel M³ Motocicleta M³ Cubagem total máxima M³

Tenente-Brigadeiro, 
Major-Brigadeiro, e 

Brigadeiro

(Oficiais Generais)

60 12 3 75

Coronel, Tenente-
Coronel, e Major

(Oficiais Superiores)

55 12 3 70

Capitão, Primeiro-
Tenente e Segundo-

Tenente

(Oficiais Subalternos e 
Intermediários)

50 12 3 65

Aspirante a Oficial 45 12 3 60

Suboficial e Primeiro-
Sargento

50 12 3 65

Segundo Sargento e 
Terceiro Sargento

45 12 3 60
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Cabo, Taifeiro-Mor, 
Soldado e Taifeiro

35 12 3 50

Aluno da Escola 
Preparatória de Cadetes 
do Ar (EPCAR), Aluno 
de Órgão de Formação 
de Oficiais da Reserva, 

Aluno de Escola ou 
Centro de Formação de 
Sargentos e Aluno de 

Órgão de Formação de 
Praças da Reserva.

05 12 3 20

Fonte: Anexo U da ICA nº 177-31/2004, fundamentado no Decreto nº 4.307/2002.

   

Posto/graduação Soldo de referência Multiplicador
Limite máximo do valor 
segurado da bagagem

Tenente-Brigadeiro R$ 14.711,00 10 (dez) vezes R$ 147.110,00

Major-Brigadeiro R$ 14.100,00 10 (dez) vezes R$ 141.000,00

Brigadeiro R$ 13.639,00 10 (dez) vezes R$ 136.390,00

Coronel R$ 12.505,00 10 (dez) vezes R$ 125.050,00

Tenente-Coronel R$ 12.285,00 10 (dez) vezes R$ 122.850,00
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Major R$ 12.108,00 10 (dez) vezes R$ 121.080,00

Capitão R$ 9.976,00 10 (dez) vezes R$ 99.760,00

Primeiro-Tenente R$ 9.004,00 10 (dez) vezes R$ 90.040,00

Segundo-Tenente  R$ 8.179,00 10 (dez) vezes R$ 81.790,00

Aspirante a Oficial R$ 7.988,00 10 (dez) vezes R$ 79.880,00

Suboficial R$ 6.737,00 10 (dez) vezes R$ 67.370,00

Primeiro-Sargento R$ 5.988,00 10 (dez) vezes R$ 59.880,00

Segundo Sargento R$ 5.209,00 10 (dez) vezes R$ 52.090,00

Terceiro Sargento R$ 4.177,00 10 (dez) vezes R$ 41.770,00

Cabo, Taifeiro-Mor R$ 2.869,00  10 (dez) vezes R$ 28.690,00

Soldado R$ 2.103,00 10 (dez) vezes R$ 21.030,00

Aspirante e Cadete 
(último ano),

R$ 1.780,00 10 (dez) vezes R$ 17.800,00

Aspirante e Cadete 
(demais anos), Aluno 

do Instituto 
Tecnológico de 

Aeronáutica (demais 
anos), Aluno do 

Centro de Formação 
de Oficiais da 
Aeronáutica

R$ 1.457,00 10 (dez) vezes R$ 14.570,00

Aluno da Escola 
Preparatória de 

Cadetes (último ano) 
e Aluno da Escola de 

Formação de 
Sargentos

R$ 1.309,00 10 (dez) vezes R$ 13.090,00

Aluno da Escola 
Preparatória de 

Cadetes (demais 
anos)

R$ 1.294,00 10 (dez) vezes R$ 12.940,00

Fonte do limite segurado: itens 5.2.1 a 5.2.5 da ICA nº 177-31/2004.
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Fonte dos soldos: legislação remuneratória vigente aplicável aos militares das Forças Armadas, atualmente o Anexo VI da Lei nº 13.954
/2019, com redação dada pela Lei nº 15.167/2025, devendo os valores ser atualizados sempre que houver alteração da legislação
remuneratória e, para fins de cada RT, considerado o soldo vigente na respectiva data de emissão.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.33. O prazo de garantia contratual dos serviços será aquele estabelecido no Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) aplicando-se, no que couber, às obrigações decorrentes da prestação dos
serviços.

5.35.1. Garantia Contratual 

Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato,
nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, destinada a assegurar o fiel cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA.

5.35.1.1. A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei
nº 14.133/2021, cabendo à CONTRATADA optar pela modalidade que melhor lhe convier.

5.35.1.2. Na hipótese de opção pelo seguro-garantia, a respectiva apólice deverá ser apresentada até a
data de assinatura do contrato, observado o prazo mínimo assegurado pela legislação aplicável.

5.35.1.3. Nas demais modalidades, a garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis contado da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado justificadamente por igual período, a
critério da Administração.

5.35.1.4. A garantia deverá permanecer válida durante toda a vigência contratual e por 90 (noventa) dias
após o seu término.
5.35.1.5. A garantia deverá ser ajustada quando houver alteração do valor contratual e recomposta
quando utilizada, total ou parcialmente, para cobertura de obrigações da Contratada.
5.35.1.6. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e o
cumprimento das obrigações por ela abrangidas, observadas as condições previstas na legislação
aplicável.

Aceite do Serviço

5.34. Entrega da Bagagem

A entrega da bagagem será formalizada mediante assinatura, pelo beneficiário, do comprovante de entrega
apresentado pela CONTRATADA, atestando exclusivamente o recebimento da bagagem no destino, sem caracterizar
a aceitação definitiva dos serviços prestados.

5.34.1. Certificação da Execução dos Serviços

No prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega da bagagem/auto/moto, o beneficiário deverá
emitir o "CERTIFICO", conforme modelo previsto na Requisição de Transporte (RT), observando uma das
seguintes situações:

I – CERTIFICO sem ressalva, quando não forem constatadas avarias, extravios ou quaisquer outras
irregularidades na bagagem transportada; ou

II – CERTIFICO com ressalva, quando forem constatadas avarias, extravios ou outras irregularidades,
devendo o beneficiário descrever as ocorrências verificadas e, sempre que possível, apresentar registros
fotográficos ou outros elementos que subsidiem sua apuração. 

5.34.2. Recebimento Definitivo
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O recebimento definitivo dos serviços será realizado pela fiscalização da Administração após a apresentação
do "CERTIFICO" pelo beneficiário e, quando houver ressalvas, somente após a apuração das ocorrências e a
adoção, pela CONTRATADA, das medidas cabíveis para reparação, substituição ou indenização, quando
aplicáveis.

Parágrafo único. A emissão do "CERTIFICO sem ressalva" caracteriza a aceitação dos serviços pelo
beneficiário, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelos vícios ocultos ou danos cuja
constatação somente seja possível posteriormente, observados os prazos e condições previstos na
legislação aplicável.

 

Canais de Comunicação

5.35. As comunicações decorrentes da execução contratual deverão observar a seguinte distinção:

5.35.1.  Comunicações operacionais, realizadas diretamente entre a contratada e o usuário do serviço,
destinadas exclusivamente ao alinhamento da execução da mudança, tais como:

agendamento da coleta;
agendamento da entrega;
definição de horários;
orientações para acesso aos imóveis;
demais tratativas necessárias à execução do transporte.

5.35.2.  Comunicações contratuais, realizadas entre a contratada e a fiscalização do contrato, por meio dos
canais oficiais disponibilizados pela Administração, abrangendo, entre outras:

comunicação de atrasos na coleta ou na entrega;
registro de avarias, extravios ou ocorrências durante a execução;
comunicação de sinistros;
solicitação de prorrogação de prazo, quando cabível;
apresentação de justificativas;
recebimento de notificações;
demais assuntos que possam produzir efeitos na execução contratual ou ensejar aplicação de sanções
administrativas.

5.35.3. As comunicações realizadas diretamente com o usuário do serviço não substituem as comunicações
formais dirigidas à Administração, nem produzem efeitos para fins de alteração das obrigações contratuais,
justificativa de descumprimento, prorrogação de prazos ou afastamento de eventual responsabilização da
contratada.

5.35.4. Sempre que o usuário identificar avarias, extravios, atraso na entrega ou qualquer outra ocorrência que
possa repercutir na execução contratual, deverá comunicar o fato à fiscalização do contrato, sem prejuízo da
comunicação realizada à contratada.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4. A Contratada designará formalmente preposto antes do início da prestação dos serviços, indicando seus poderes
e deveres em relação à execução do contrato.

6.4.1. A Contratante poderá recusar justificadamente a indicação ou solicitar a substituição do preposto,
hipótese em que a Contratada deverá indicar outro representante.
6.4.2. A Contratante poderá estabelecer a necessidade de permanência do preposto no local da execução
quando as circunstâncias do serviço assim exigirem.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial, com o objetivo de alinhar os procedimentos de execução e fiscalização do
contrato, ocasião em que será apresentado o plano de fiscalização, contendo informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do fluxo de acionamento da
contratada, dos prazos de atendimento, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados, dos critérios de medição e aceite dos serviços, das responsabilidades quanto à
segurança, integridade e rastreabilidade da carga, bem como das sanções aplicáveis, dentre outros aspectos
necessários à adequada execução contratual.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13.1. As glosas decorrentes da aferição da execução contratual possuem natureza de ajuste do pagamento
em razão da execução parcial ou inadequada dos serviços, não se confundindo com as sanções
administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e na Portaria GABAER nº 623/GC4, de 20 de novembro de
2023, com suas alterações posteriores  podendo estas ser aplicadas, quando cabíveis, mediante regular,
Processo Administrativo de Apuração de Irregularidade (PAAI), assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.
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6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.15.1. Recebimento da demanda pelo setor responsável, com o encaminhamento das informações
necessárias à execução do serviço, incluindo dados do militar, endereços de origem e destino, estimativa de
volume e prazos;

6.15.2. Acionamento da contratada e acompanhamento do primeiro contato com o usuário para agendamento
da vistoria (quando aplicável), coleta e entrega;

6.15.3. Verificação da realização da vistoria prévia, quando prevista, para avaliação das condições logísticas e
confirmação do volume a ser transportado;

6.15.4. Acompanhamento da execução dos serviços de desmontagem, embalagem, carregamento e transporte,
observando o cumprimento das condições contratuais;

6.15.5. Conferência do inventário de bens e, quando aplicável, dos registros fotográficos realizados na origem;

6.15.6. Monitoramento do transporte e da rastreabilidade da carga até o destino final;

panhamento da entrega, incluindo descarregamento, conferência dos bens, montagem e6.15.7. Acom
disposição conforme orientação do usuário;

6.15.8. Registro de ocorrências, avarias ou inconformidades identificadas durante a execução, com adoção das
providências cabíveis;

6.15.9. Verificação do cumprimento dos prazos estabelecidos para coleta e entrega, conforme previsto no
Termo de Referência;

6.15.10. Recebimento do aceite do serviço pelo usuário ou registro formal de eventuais ressalvas;

6.15.11. Encaminhamento da documentação à gestão do contrato para fins de ateste, liquidação e pagamento;

6.15.12. Acompanhamento de eventuais processos de ressarcimento, aplicação de sanções ou ajustes
decorrentes de falhas na execução.

6.16.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.17. A fiscalização da execução contratual observará, no que couber, as disposições do Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5/2017.

6.18. Compete ao gestor do contrato receber e dar encaminhamento imediato às denúncias de discriminação,
violência ou assédio ocorridas no âmbito da execução contratual, bem como às notificações relativas ao
descumprimento de obrigações trabalhistas, adotando as providências cabíveis.

Gestor de Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
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6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.17.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.        

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Obrigações da Contratada

6.18. Executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência, da proposta e do contrato, com a
adequada alocação de recursos humanos, materiais, equipamentos e ferramentas necessários ao perfeito
cumprimento do objeto;

6.19. Garantir a qualidade, eficiência, segurança, pontualidade e continuidade dos serviços, assegurando a
integridade dos bens transportados em todas as etapas da execução;

6.20. Disponibilizar seguro dos bens transportados, conforme critérios estabelecidos no contrato;

6.21. Realizar vistoria prévia, quando aplicável, para avaliação do volume, condições de acesso e planejamento
logístico;

6.22. Elaborar inventário detalhado dos bens transportados, com conferência obrigatória na origem e no destino,
podendo incluir registro fotográfico;

6.23. Executar os serviços de desmontagem, embalagem, acondicionamento, transporte, carga, descarga, montagem
e disposição dos bens, com técnicas e materiais adequados;

6.24. Assegurar a rastreabilidade da carga durante todo o transporte;

6.25. Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para coleta e entrega;

6.26. Responsabilizar-se pela guarda, conservação, segurança e integridade dos bens desde a coleta até a entrega
final;

6.27. Realizar, quando necessário, a armazenagem da bagagem no destino pelo prazo mínimo de até 30 (trinta) dias,
sem ônus para a Administração ou para o usuário;

6.28. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, os serviços executados com falhas, bem como sanar
avarias ou extravios, no prazo estabelecido contratualmente;

6.29. Promover o ressarcimento dos bens danificados ou extraviados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados da ciência da decisão administrativa definitiva que reconhecer sua responsabilidade ou da formalização do
acordo entre as partes, quando este ocorrer anteriormente.

6.30. Responsabilizar-se integralmente por danos causados à Administração, aos bens transportados ou a terceiros,
decorrentes de sua execução, não sendo afastada tal responsabilidade pela fiscalização;
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6.31. Utilizar empregados qualificados, devidamente uniformizados e identificados, fornecendo os Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) necessários;

6.32. Indicar formalmente preposto responsável pela execução contratual, com disponibilidade para contato imediato,
inclusive em situações emergenciais;

6.33. Manter comunicação eficiente com a Contratante e com o usuário, realizando o agendamento das etapas do
serviço;

6.34. Comunicar à fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência relevante, atraso,
paralisação, irregularidade ou outro fato que possa impactar a execução contratual, devendo os casos de caráter
urgente ser comunicados imediatamente ao fiscal do contrato e, quando aplicável, ao setor responsável (GAP/local).

6.35. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela Contratante, de forma clara, objetiva e tempestiva;

6.36. Permitir acesso da fiscalização aos locais de execução e aos documentos relativos ao contrato;

6.37. Atender às determinações da fiscalização, inclusive quanto à paralisação de atividades em desacordo com as
normas técnicas ou de segurança;

6.38. Manter organização técnica e administrativa adequada à execução dos serviços;

6.39. Submeter previamente à Contratante, alterações relevantes nos métodos de execução;

6.40. Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária;

6.41. Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e comerciais, não
transferindo à Administração qualquer responsabilidade;

6.42. Cumprir as normas relativas à vedação de trabalho infantil, inclusão de pessoas com deficiência e demais
exigências legais;

6.43. Cumprir a legislação aplicável, incluindo normas de trânsito, ambientais, trabalhistas e de segurança do trabalho;

6.44. Responsabilizar-se por todos os custos decorrentes da execução contratual, incluindo transporte, mão de obra,
seguros, encargos e tributos;

6.45. Manter sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do contrato;

6.46. Será admitida a subcontratação parcial das atividades acessórias relacionadas à embalagem, desmontagem,
montagem, carga, descarga, movimentação e armazenagem dos bens, permanecendo vedada a subcontratação do
objeto principal do contrato.

6.46.1. A subcontratação não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA perante a Administração
pela execução integral do objeto contratado, respondendo esta pela qualidade dos serviços prestados, pelo
cumprimento dos prazos, pelas obrigações contratuais e por todos os atos praticados pelos subcontratados.

6.46.2. A subcontratação dependerá de prévia autorização da fiscalização do contrato, mediante apresentação
da identificação da empresa subcontratada e da descrição das atividades acessórias a serem executadas.

6.46.3. É vedada a subcontratação das atividades de gestão contratual, coordenação da execução, emissão de
documentos contratuais, relacionamento com a Administração e demais obrigações que caracterizem a
execução do objeto principal pela CONTRATADA.

6.47. Garantir a continuidade da prestação dos serviços, adotando medidas contingenciais necessárias;

6.48. Responsabilizar-se pela limpeza dos locais e destinação dos materiais utilizados;

6.49. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição de empregados que não atendam às condições
contratuais;
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6.50. Instruir seus empregados quanto às normas da Administração e às atividades contratadas, vedando desvio de
função;

6.51. Adotar medidas preventivas para evitar danos a terceiros, assumindo integral responsabilidade pelos prejuízos
causados;

6.52. Apresentar corretamente os documentos fiscais de cobrança, conforme estabelecido no Termo de Referência;

6.53. Responsabilizar-se pelas obrigações relativas à saúde e segurança de seus empregados, inclusive quanto a
acidentes de trabalho;

6.54. Atender prontamente às exigências da Administração relacionadas ao objeto da contratação.

6.55. Garantir a continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência do contrato, não sendo admitida a
suspensão, interrupção ou recusa na execução sob alegação de férias coletivas, recesso, paralisações internas,
indisponibilidade de pessoal ou quaisquer outras situações inerentes à organização da Contratada, devendo esta
adotar todas as medidas necessárias para assegurar o pleno atendimento das demandas da Administração, sob pena
de aplicação das sanções previstas no contrato e na legislação vigente.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), constante do Anexo
III deste Termo de Referência.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Atendimento aos requisitos deste Termo de Referência.

7.3.2. Execução dos serviços de forma segura e confiável sem riscos aos funcionários da contratada, ao efetivo
da contratante e as instalações.

7.3.3. Cumprimento dos prazos previstos neste Termo de Referência.

7.3.4. Para fins de medição e pagamento, o valor de cada Requisição de Transporte (RT) será calculado com
base no volume efetivamente transportado e na distância correspondente ao percurso realizado.

7.3.5. O cálculo do valor de cada RT observará a seguinte fórmula:

Valor da RT = M³ efetivamente transportado × distância da RT (km) × preço unitário contratado (R$/M³/km). 

7.3.6. O volume efetivamente transportado será aquele apurado pela fiscalização e registrado na
documentação correspondente à execução do serviço, observadas as condições estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.3.7. Cada Requisição de Transporte – RT constituirá unidade autônoma de medição, recebimento e
faturamento, sem prejuízo da consolidação de mais de uma RT em documento de cobrança quando admitido
pela fiscalização.
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7.4. A inobservância injustificada dos prazos máximos de coleta na origem ou de entrega no destino sujeitará a
CONTRATADA, a título de Acordo de Nível de Serviço (ANS), a um desconto automático (glosa) na respectiva fatura,
nos seguintes termos: 

I. Atraso na Coleta: glosa de 1% (um por cento) sobre o valor total da Requisição de Transporte (RT)
correspondente, por dia de atraso;

II. Atraso na Entrega: glosa de 1% (um por cento) sobre o valor total da Requisição de Transporte (RT)
correspondente, por dia de atraso.

7.4.1. Os ajustes poderão ser cumulados, observado o limite máximo total de 20% (vinte por cento) do valor da
respectiva RT.
7.4.2. Não haverá ajuste quando o atraso decorrer de fato imputável ao usuário ou à Administração ou de
ocorrência superveniente não imputável à Contratada, devidamente reconhecida pela fiscalização.
7.4.3. O ajuste decorrente do IMR constitui adequação da remuneração ao nível de serviço efetivamente
prestado, não possui caráter indenizatório nem natureza de sanção administrativa, sem prejuízo da aplicação
das sanções cabíveis.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente de acordo com os prazos previstos na tabela do item 5.26, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022).

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de
2022).

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.10.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.10.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.10.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei n° 14133, de 2021).

7.10.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 4 (quatro) dias úteis, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, VIII, Decreto no 11.246, de 2022).

7.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa
SEGES/ME no 77/2022.

7.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei no 14.133, de 2021.

7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.18.1. o prazo de validade;

7.18.2. a data da emissão;

7.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.18.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.18.5. o valor a pagar; e

7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.133/2021.

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.32. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 08/10/2026.

7.33. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
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divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.34. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.35. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.36. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.37. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.38. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.39. O reajuste será realizado por apostilamento.

Cessão de crédito

7.40. 7.40. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.40.1. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.41. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei no 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.42. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.43. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

7.44. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI no
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1 A multa poderá ser aplicada nas modalidades moratória e compensatória, observados os arts. 155, 156 e 162
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e a Portaria GABAER nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023, com suas
alterações posteriores.

8.2.4.2.  Multa moratória: será aplicada em razão do atraso injustificado no cumprimento de obrigação contratual,
calculada à razão de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor da obrigação em atraso, limitada
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, observados os critérios de razoabilidade, proporcionalidade e motivação
individualizada.

8.2.4.3. Multa compensatória: poderá ser aplicada em razão da inexecução parcial ou total do contrato e das demais
infrações administrativas previstas neste Termo de Referência, respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme a gravidade da infração e os critérios de dosimetria
previstos na legislação e na regulamentação aplicáveis.

8.2.4.4. Para a definição do percentual da multa compensatória, deverão ser observados os seguintes intervalos
orientativos, sem aplicação automática de percentuais, mediante decisão devidamente motivada:

I – de 0,5% a 5%: infrações de menor gravidade, consideradas a extensão do descumprimento e a ausência de
repercussão relevante para a Administração;

II – acima de 5% até 10%: infrações de gravidade moderada, consideradas a relevância da obrigação descumprida e
as consequências da conduta;

III – acima de 10% até 20%: infrações graves, especialmente quando houver prejuízo relevante à execução contratual
ou ao interesse público;

IV – acima de 20% até 30%: infrações de gravidade elevada, consideradas a extensão dos danos, a intensidade da
conduta e as demais circunstâncias agravantes pertinentes.

8.2.4.5. Na fixação do percentual da multa compensatória, a autoridade competente deverá considerar, de forma
individualizada e motivada, a gravidade da infração, os danos causados à Administração, as peculiaridades do caso
concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes e a existência de programa de integridade, demonstrando a
adequação da sanção aos fatos apurados.

8.2.4.6. A aplicação da multa moratória não impede sua conversão em multa compensatória, quando cabível, nem
afasta a possibilidade de extinção unilateral do contrato e de aplicação das demais sanções previstas em lei,
observados os requisitos legais e regulamentares.

8.2.4.7. O valor total das multas moratória e compensatória aplicadas concomitantemente não poderá ultrapassar
30% (trinta por cento) do valor do contrato, observada a regulamentação aplicável ao COMAER.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
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8.5. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, observados os procedimentos de cobrança
previstos na regulamentação aplicável.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente
enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

8.9.6. A fixação do percentual da multa deverá ser objeto de motivação individualizada na decisão final do Processo
Administrativo de Apuração de Irregularidade (PAAI), com demonstração da relação entre a infração apurada e a
sanção aplicada, da análise dos elementos objetivos e subjetivos da conduta e da adequação do percentual às
consequências verificadas, vedada a aplicação automática de percentuais sem a devida fundamentação.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO
, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por PREÇO UNITÁRIO.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.20.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação
das seguintes fórmulas :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante
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9.20.2. Caso a licitante apresente resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) ou Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio

 correspondente a do dolíquido mínimo 10% (dez por cento) valor estimado para 12 (doze) meses 
respectivo item para o qual apresentar proposta, observado o disposto no art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133, de
2021.

9.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.20.5.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.21. Comprovação de inscrição ativa e regular da licitante no Registro Nacional de Transportadores Rodoviários de
Cargas (RNTRC), administrado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), nos termos da legislação
vigente.

9.21.1. As sociedades empresárias estrangeiras deverão apresentar, no momento da assinatura do contrato ou
da aceitação do instrumento equivalente, a comprovação de solicitação de inscrição no Registro Nacional de
Transportadores Rodoviários de Cargas (RNTRC), observadas as exigências legais aplicáveis para o exercício
da atividade no território nacional.

Qualificação Técnico-Operacional

9.22. Para fins de qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade
técnica que comprovem a execução satisfatória de serviços de transporte rodoviário de mudanças ou bagagens,
envolvendo, no mínimo, embalagem, carga, transporte e descarga, em percursos superiores a 1.000 km, admitido o
somatório de atestados.

9.22.1. A comprovação da capacidade técnico-operacional deverá observar os quantitativos mínimos
correspondentes a cada item da contratação para o qual a licitante apresentar proposta, conforme os seguintes
parâmetros:

I – Item 1: comprovação da execução de, no mínimo, 2 (duas) mudanças;
II – Item 2: comprovação da execução de, no mínimo, 2 (duas) mudanças;
III – Item 3: comprovação da execução de, no mínimo, 1 (uma) mudança.

9.22.2. Os quantitativos mínimos exigidos correspondem a aproximadamente 30% da quantidade média anual
estimada de mudanças de cada item, arredondados para o número inteiro imediatamente superior, admitido o
somatório de atestados.

Qualificação Técnico-Profissional

9.23. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de

, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua2021
responsabilidade.

9.24. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação

9.25. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em
tradução livre.
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9.26. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.27. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.28. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.29. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.  O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 4.258.800,00 (quatro milhões,
duzentos e cinquenta e oito mil e oitocentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1
acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União.

11.2. A indicação dos créditos orçamentários relativos aos exercícios financeiros subsequentes ficará condicionada à 
aprovação das respectivas Leis Orçamentárias Anuais e à disponibilização dos créditos correspondentes.

11.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Gestão/Unidade: 00001/120643
Fonte de Recursos: 1000000000
Programa de Trabalho: 229140
Elemento de Despesa: 339033
Plano Interno: CG0622BAG03

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Santa Maria/RS, 13 de outubro de 2026.

 

2º Ten MÁRCIA BAGGIO ÁVILA

Presidente da Comissão de Planejamento
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de pequeno valor - art. 
95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de maio de 2024)

13.1 Tendo em vista que para presente contratação a previsão é de que o instrumento hábil será o TERMO DE 
CONTRATOADMINISTRATIVO, o ANEXO I - Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato 
(Contratações de pequeno valor - art. 95,inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa no 84, de 17 de 
maio de 2024 ), a que se refere este item, não se aplica a este processo licitatório.

 

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com
asdisposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos
demais  anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como que
se  responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação

 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARCIA BAGGIO AVILA
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

PATRICIA RAMIRES
Equipe de apoio

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


Documento: ANEXO I - Página 36/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

36 de 36

 

 

MONIQUE REZES DE OLIVEIRA
Equipe de apoio
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 

PORTARIA No 938/GC6, DE 8 DE SETEMBRO DE 2004. 

Aprova a edição da Instrução que dispõe 
sobre “Execução, em Tempo de Paz, do 
Transporte, em Território Nacional, dos 
Militares da Aeronáutica”. 

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade com os art. 4o e 19 
da Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999, tendo em vista o disposto na Medida 
Provisória no 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, e no Decreto no 4.307, de 18 de julho de 2002, 
e considerando o que consta do Processo no 44-01/6057/03, 

RESOLVE: 

Art. 1o  Aprovar a edição da ICA 177-31 “Execução, em Tempo de Paz, do 
Transporte, em Território Nacional, dos Militares da Aeronáutica”, que com esta baixa. 

Art. 2o  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o  Revogam-se as Portarias no 970/GM6, de 26 de outubro de 1995; no 
484/GM6, de 11 de julho de 1996; no 525/GM6, de 1o de agosto de 1996; no R-289/GC6, de 21 
de julho de 1999; no 544/GC6, de 29 de agosto de 2000; e no 12/GC6, de 8 de janeiro de 2003; e 
os dispositivos do item 3.3 das Normas Administrativas aprovadas pela Portaria no 007/EMAER, 
de 23 de fevereiro de 1999, publicadas no DOU no 41, Seção 1, pág. 17, de 3 de março de 1999. 

Ten Brig do Ar LUIZ CARLOS DA SILVA BUENO 
Comandante da Aeronáutica 

 
(Publicado no BCA nº 152, de 15 de agosto de 2006) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
 

PORTARIA No 779/GC6, DE 9 DE AGOSTO DE 2006. 
 

Aprova a 2a Modificação da ICA 177-
31, que dispõe sobre “Execução, em 
Tempo de Paz, do Transporte, em 
Território Nacional, dos Militares da 
Aeronáutica”. 

 
O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, de conformidade com o inciso XIV, 

do art. 23 da Estrutura Regimental do Comando da Aeronáutica, aprovada pelo Decreto nº 5.196, 
de 26 de agosto de 2004, e considerando o que consta do Processo no 67425.000825/2006-16, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1o  Aprovar a 2ª Modificação da ICA 177-31 “Execução, em Tempo de Paz, 

do Transporte, em Território Nacional, dos Militares da Aeronáutica”, que com esta baixa. 
 
Art. 2o  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Ten Brig Ar LUIZ CARLOS DA SILVA BUENO 

       (DOU nº 153 de 10 AGO 2006) 
 
 

 
(Publicado no BCA nº 152, de 15 de agosto de 2006) 
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Pagamento de Pessoal 

EXECUÇÃO, EM TEMPO DE PAZ, DO TRANSPORTE, EM TERRITÓRIO NACIONAL, 
DOS MILITARES DA AERONÁUTICA. 

A ICA 177-31, aprovada pela Portaria nº 938/GC6, de 08 de setembro de 2004, é assim 
modificada: 

1 SUBSTITUIÇÃO DE PÁGINAS 

RETIRE ANO COLOQUE ANO 
Pág 15 2004 Pág 15 2005 
Pág 16 2004 Pág 16 2005 
Pág 22 2004 Pág 22 2005 
Pág 23 2004 Pág 23 2005 
Pág 25 2004 Pág 25 2005 
Pág 26 2004 Pág 26 2005 
Pág 31 2004 Pág 31 2005 
Pág 32 2004 Pág 32 2205 
Pág 37 2004 Pág 37 2005 
Pág 40 2004 Pág 40 2005 
Pág 45 2004 Pág 45 2005 
Pág 61 2004 Pág 61 2005 
 

2 ARQUIVO 

Depois de efetuar as substituições, arquive esta folha após a página de rosto da 
publicação original. 

3 APROVAÇÃO 

Portaria nº 372/GC6, de  31  de  março  de 2005. 
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Pagamento de Pessoal 

EXECUÇÃO, EM TEMPO DE PAZ, DO TRANSPORTE, EM TERRITÓRIO NACIONAL, 
DOS MILITARES DA AERONÁUTICA. 

A ICA 177-31, aprovada pela Portaria nº 938/GC6, de 8 de setembro de 2004, é assim 
modificada: 

1 SUBSTITUIÇÃO DE PÁGINAS 

RETIRE ANO COLOQUE ANO 
Pág 17 2004 Pág 17 2006 
 

2 CORREÇÃO 

PÁGINA ITEM  
17 2.13 (exclusão)  
 

3 ARQUIVO 

Depois de efetuar as substituições, arquive esta folha após a página de rosto da 
publicação original. 

4 APROVAÇÃO 

Portaria nº 779/GC6, de  09  de  agosto  de 2006. 
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1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 FINALIDADE 

A presente Instrução tem por finalidade estabelecer as normas para execução, 
em Tempo de Paz, do Transporte, em Território Nacional, dos militares da Aeronáutica, 
pertinentes ao Decreto no 4.307, de 18 de julho de 2002.  

1.2 CONCEITUAÇÃO 

1.2.1 AUTORIDADE REQUISITANTE 

É aquela que, no desempenho de suas atribuições ou por delegação de 
autoridade competente, estabelece os meios de transporte a serem utilizados, autoriza o 
pagamento do transporte e assina as Requisições de Transporte. A Autoridade Requisitante, 
no âmbito do Comando da Aeronáutica (COMAER), é o Ordenador de Despesa. 

1.2.2 AUTORIDADE SOLICITANTE 

É aquela que se dirige à Autoridade Requisitante, solicitando providências para 
a execução do transporte. 

1.2.3 BAGAGEM 

É o conjunto de objetos de uso pessoal do militar e de seus dependentes, 
correspondente a móveis, aparelhos e utensílios de uso doméstico, e de um automóvel e uma 
motocicleta, registrados em órgão de trânsito, inclusive sob a forma de arrendamento 
mercantil - leasing, em seu nome ou em nome de um de seus dependentes. 

1.2.4 CUBAGEM 

Volume da bagagem a ser transportada medida em metros cúbicos. 

1.2.5 DATA DO AJUSTE DE CONTAS: 

a) para o militar da ativa, em caso de movimentação, é a data-limite do 
trânsito regulamentar; e 

b) para o militar excluído do serviço ativo, conforme art. 94 da Lei no 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980, é a data do desligamento da Organização Militar 
(OM). 

1.2.6 TRANSPORTE NA MODALIDADE “POR CONTA DA UNIÃO” 

É o transporte autorizado para a execução da movimentação do militar ou 
deslocamento por motivo de interesse do serviço, mediante contratação, pela União, de 
empresas particulares. 

1.2.7 TRANSPORTE NA MODALIDADE “PAGAMENTO EM ESPÉCIE” 

É o transporte autorizado mediante o pagamento em espécie ao militar. 
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1.2.8 DEPENDENTE 

Quaisquer das pessoas enumeradas nos §§ 2o e 3o do art. 50 da Lei no 6.880, de 
1980, constantes dos assentamentos do militar. 

1.2.9 EMPREGADO DOMÉSTICO 

É a pessoa que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não- 
lucrativa ao militar e aos seus dependentes, no âmbito residencial, estando inscrita no órgão 
de seguridade social competente e portadora de carteira de trabalho, anotada e assinada pelo 
militar ou dependente empregador. 

1.2.10 SEDE 

É todo o território do município e dos municípios vizinhos ou regiões 
metropolitanas, quando ligados por freqüentes meios de transporte, dentro do qual se 
localizam as instalações de uma organização, militar ou não, onde são desempenhadas as 
atribuições, missões, tarefas ou atividades cometidas ao militar, podendo abranger uma ou 
mais OM ou Guarnições. 

1.2.11 TRANSPORTE 

É o conjunto de ações necessárias à realização dos deslocamentos de pessoal 
(transporte de pessoal) e a translação de sua bagagem (transporte de bagagem) nas condições 
estabelecidas no Decreto no 4.307, de 2002. 

1.2.12 MEIO DE TRANSPORTE 

Meio necessário à realização dos deslocamentos de pessoal e à translação de 
sua bagagem; 

1.2.13 REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE 

Documento hábil, expedido por OM, para solicitar a execução do transporte. 

1.2.14 SOLICITAÇÃO DE TRANSPORTE 

Documento no qual o usuário interessado solicita o transporte a que faz jus à 
autoridade requisitante da OM a que estiver vinculado, fornecendo os dados e as informações 
necessárias à concessão do pagamento em espécie ou à emissão da requisição de transporte. 

1.2.15 TARIFA BÁSICA DE TRANSPORTE DE BAGAGEM 

Valor estabelecido oficialmente para o transporte de um metro cúbico de 
bagagem, em função da distância em quilômetros do trecho, considerando incluídas todas as 
despesas a ele inerentes, assim como o seguro, que deve ser tomado como base para o cálculo 
do valor do pagamento em espécie. 

1.2.16 TRECHO 

Percurso entre a localidade de origem e a de destino. 
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1.2.17 USUÁRIO 

Toda pessoa que tem direito ao transporte. 

1.2.18 ORGANIZAÇÃO MILITAR (OM) 

Denominação genérica dada a corpo de tropa, repartição, estabelecimento, 
navio, base, arsenal ou a qualquer outra unidade tática, operativa ou administrativa das Forças 
Armadas. 

1.2.19 OM EXECUTORA 

Todas as OM dotadas de autonomia administrativa. 

1.2.20 OM CONTROLADORA 

É a Subdiretoria de Encargos Especiais da Diretoria de Intendência (SDEE/ 
DIRINT), responsável pela fiscalização da execução no disposto da presente Instrução quanto 
ao pagamento da modalidade em espécie, e todas aquelas OM detentoras de recursos 
orçamentários para o transporte “por conta da União”. 

1.2.21 OM DE VINCULAÇÃO 

É a organização na qual o militar da ativa presta serviço ou se encontra adido, 
para fins administrativos, e, no caso de militar inativo, a OM pagadora. 

1.2.22 DOMICÍLIO DO MILITAR 

O domicílio do militar da Aeronáutica é a sede da OM em que serve ou se 
encontra adido, para fins administrativos. 

1.2.23 DIREITO PECUNIÁRIO DE TRANSPORTE 

Direito pecuniário devido ao militar da ativa, quando o transporte não for 
realizado “por conta da União”, para custear despesas nas movimentações por interesse do 
serviço, nelas compreendidas a passagem e a translação da respectiva bagagem, para si, seus 
dependentes e um empregado doméstico, da localidade onde residir para outra, onde fixará 
residência dentro do território nacional. 

1.2.24 AJUSTE DE CONTAS 

Período compreendido entre a data do desligamento e a data do término do 
trânsito em que a OM de origem deverá efetuar ajuste no pagamento dos direitos financeiros 
referentes à movimentação, caso tenha ocorrido mudança de parâmetros legais. 

1.3 ÂMBITO 

Esta Instrução, de observância compulsória, aplica-se a todas as OM do 
COMAER. 
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2 DO DIREITO AO TRANSPORTE 

2.1 MOVIMENTAÇÃO POR INTERESSE DO SERVIÇO 

2.1.1 O militar da ativa, quando movimentado por interesse do serviço, terá direito ao 
transporte para si, seus dependentes e um empregado doméstico, compreendendo a realização 
de deslocamentos de pessoal e a translação da respectiva bagagem da localidade onde residir 
para a outra, onde fixará residência, dentro do território nacional. 

2.1.2 Caso necessário, os dependentes do militar da ativa transferido com mudança de sede 
poderão seguir destino em época diferente da prevista para a sua movimentação. 

2.1.3 Para efeito de comprovação de dependentes, o prazo-limite a ser considerado será o da 
data do ajuste de contas. 

2.2 MILITAR OBRIGADO A DESOCUPAR OU TROCAR DE PRÓPRIO NACIONAL 
RESIDENCIAL 

2.2.1 O militar obrigado a mudar de residência na mesma sede, por interesse do serviço ou ex-
-officio, terá direito ao transporte da bagagem, exceto o automóvel e a motocicleta. 

2.2.2 O disposto no item 2.2.1 aplica-se somente aos casos em que o militar é obrigado a 
desocupar Próprio Nacional Residencial (PNR) ou trocar de PNR por determinação da 
autoridade a que a respectiva Prefeitura de Aeronáutica estiver subordinada. 

2.3 MOVIMENTAÇÃO PARA COMISSÃO SUPERIOR A SEIS MESES 

2.3.1 O militar da ativa movimentado em decorrência de comissão de duração superior a seis 
meses, cuja natureza não lhe permita fazer-se acompanhar de seus dependentes e que 
implique mudança de sede, terá direito a transporte de pessoal e de bagagem. 

2.3.1.1 Ao militar será assegurado o transporte de pessoal e da bagagem para o local onde for 
realizar a comissão, dentro do território nacional, e nele fixar sua residência. 

2.3.1.2 Aos dependentes do militar e empregado doméstico, será assegurado o transporte de 
pessoal e da bagagem, para a localidade onde fixarem a nova residência, dentro do território 
nacional. 

2.3.1.3 Ao militar que opte por transportar parte de sua bagagem para o local de sua comissão, 
será assegurado o transporte do restante da bagagem para a localidade onde residirão os seus 
dependentes, desde que não ultrapasse o limite da cubagem a que tiver direito, tomando como 
base para cálculo a localidade de sua comissão. 

2.3.1.4 Havendo o militar optado pela faculdade prevista em 2.3.1.3 e ocorrendo 
movimentação subseqüente, seus direitos de transporte ficam assegurados, sendo os valores 
recalculados. 

2.4 DESLOCAMENTOS EVENTUAIS 

2.4.1 O militar da ativa terá direito apenas ao transporte de pessoal, quando tiver que se 
deslocar para fora da sede de sua OM, nos seguintes casos: 
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a) interesse da Justiça ou da disciplina, quando o assunto envolver interesse do 
COMAER, quando a União for autora, litisconsorte ou ré; 

b) concurso para ingresso em Escolas, Cursos ou Centros de Formação, 
Especialização, Aperfeiçoamento ou atualização, de interesse do 
COMAER; 

c) por motivo de serviço decorrente do desempenho da sua atividade; 

d) baixa à Organização Hospitalar ou alta desta, em virtude de prescrição 
médica competente ou de realização de inspeção de saúde; 

e) consulta ou exame de saúde por recomendação médica; e 

f) designação para curso ou estágio sem obrigatoriedade de mudança de sede 
ou de residência. 

2.4.2 Aplica-se o disposto nas alíneas “d” e “e” do item 2.4.1 aos dependentes do militar da 
ativa. 

2.4.3 Caso seja necessário acompanhante para o militar da ativa ou seu dependente, por baixa 
ou alta de Organização Hospitalar, em razão de prescrição médica competente, este terá, 
também, direito ao transporte de pessoal, “por conta da União”. 

2.4.4 O militar terá direito ao transporte de pessoal e para o cônjuge ou acompanhante, dentro 
do território nacional, nas seguintes situações: 

a) quando for obrigado a se afastar do seu domicílio para ser submetido à 
inspeção de saúde, para efeito de recebimento do auxílio-invalidez; ou 

b) na sua promoção aos postos de oficial-general para a solenidade de 
apresentação ao Presidente da República. 

2.5 MILITAR AO PASSAR PARA A INATIVIDADE REMUNERADA 

O militar ao ser transferido para a inatividade remunerada não faz jus ao 
Transporte. 

2.6 MILITAR LICENCIADO “EX OFFICIO” 

2.6.1 O militar da ativa licenciado “ex officio”, por conclusão do tempo de serviço ou de 
estágio e por conveniência do serviço, de que tratam as alíneas “a” e “b” do § 3o do art. 121 
da Lei no 6.880, de 1980, ao ser licenciado e desligado do serviço ativo, terá direito ao 
transporte para si, seus dependentes e da bagagem até a localidade, dentro do território 
nacional, onde residia ao ser convocado, ou para outra localidade cujo valor do transporte de 
pessoal e de bagagem seja menor ou equivalente. 

2.6.2 Para efeito de cálculo e pagamento do transporte na modalidade “em espécie” ao militar, 
tomar-se-á por base a primeira declaração de residência do militar constante do processo de 
transferência para a inatividade não-remunerada. 

2.6.3 A localidade declarada pelo militar para fins de instruir o processo de transferência para 
a inatividade não-remunerada deverá ser a mesma declarada ao solicitar o transporte. 
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2.6.4 O militar transferido para a inatividade não-remunerada, tendo decidido alterar sua 
declaração de residência no processo de transporte, deverá antes providenciar a substituição 
da declaração de residência no processo de transferência para inatividade não-remunerada, 
desde que não tenha executado o transporte, quer “por conta da União”, quer mediante 
“pagamento em espécie”. 

2.6.5 Os órgãos responsáveis pela convocação e incorporação de militares deverão possuir, 
nos seus cadastros, dados que comprovem o endereço declarado pelo militar, quando do 
alistamento ou da matrícula em órgão de formação do COMAER. 

2.6.6 Os militares de Quadros Temporários, os Cabos, os Taifeiros e os Soldados, 
movimentados por interesse particular, para fora da área de jurisdição do Comando Aéreo 
Regional (COMAR) em que forem incorporados, não terão direito ao transporte a que se 
referem os itens 2.6.1 e 2.7.1, quando licenciados. 

2.6.7 O oficial da ativa demitido “ex officio” e transferido para a reserva não-remunerada, 
conforme item II do art. 115, combinado com o art. 117 da Lei no 6.880, de 1980, por passar a 
exercer cargo ou emprego público permanente, estranho à sua carreira, não fará jus ao 
transporte. 

2.6.8 O Aspirante-a-Oficial e as demais praças empossadas em cargo ou emprego público 
permanente, estranho à sua carreira, licenciados “ex officio” e transferidos para a reserva não- 
remunerada, de acordo com o item do art. 121, combinado com o art. 122 da Lei no 6.880, de 
1980, não fará jus ao transporte. 

2.6.9 Os candidatos civis que concorrem a vagas vinculadas a um determinado COMAR, 
incorporados em OM da Aeronáutica, após a conclusão do tempo de serviço, ao serem 
licenciados “ex officio”, somente terão direito ao transporte se o endereço declarado para este 
fim estiver situado na área do respectivo COMAR. 

2.7 SERVIÇO MILITAR INICIAL 

2.7.1 O militar, em serviço militar inicial, quando desligado da ativa, nas condições da 
legislação específica, terá direito ao transporte para si (passagem) até a localidade, dentro do 
território nacional, onde tinha a sua residência ao ser convocado, ou para outra localidade cujo 
valor do transporte de pessoal seja menor ou equivalente. 

2.7.2 Os órgãos responsáveis pela convocação e incorporação de militares deverão possuir, 
nos seus cadastros, dados que comprovem o endereço declarado pelo militar, quando do 
alistamento. 

2.7.3 Os Médicos, Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários a que se refere a Lei no 5.292, de 8 
de junho de 1967, quando desligados do serviço ativo, terão direito apenas ao transporte para 
si (passagem) quando da conclusão do serviço militar inicial, observado o disposto no item 
2.7.2. 

2.7.4 O transporte para si, previsto nos art. 62 da Lei no 4.375, de 17 de agosto de 1964, e art. 
42 da Lei no 5.292, de 1967, a que têm direito os convocados à incorporação como Soldados 
ou Oficiais Médicos, Dentistas, Farmacêuticos e Veterinários, constituir-se-á no fornecimento 
da passagem para o deslocamento da sede do município em que residem para o local da OM 
responsável pela formação militar, na incorporação, ou no sentido inverso, após o 
licenciamento.
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2.8 MILITAR MOVIMENTADO PARA REALIZAR CURSO FORA DE SEDE 

2.8.1 Os militares da Aeronáutica aprovados em concurso para ingresso em Escolas, Cursos, 
ou Centros de Formação, Especialização, Aperfeiçoamento ou Atualização, de interesse do 
COMAER, terão direito ao transporte de pessoal, bagagem, automóvel e/ou motocicleta, 
desde que sejam desligados da OM de origem e transferidos, com mudança de sede, para as 
respectivas Escolas, ou locais de realização dos respectivos eventos. 

2.8.2 Quando, na situação prevista no item 2.8.1, não houver o desligamento da OM, o militar 
terá direito apenas ao transporte de pessoal. 

2.8.3 O militar movimentado para realizar curso fora de sede, com desligamento de sua OM 
de origem, cujos dependentes permaneçam ocupando PNR na localidade de origem, 
devidamente autorizados, fará jus ao: 

a) transporte de pessoal para si, quando o transporte não for concedido pela 
União; e 

b) transporte de auto ou moto, quando for o caso. 

2.8.3.1 O militar enquadrado em 2.8.3, que, por término de curso, for classificado na OM de 
origem, fará jus ao previsto nas alíneas “a” e “b” do item 2.8.3. 

2.8.3.2 O militar enquadrado em 2.8.3, que, por término de curso, for classificado em outra 
localidade, que não a de origem, fará jus ao transporte de: 

a) pessoal para si, da localidade do curso para a localidade de origem e desta 
para a localidade de classificação de destino; 

b) pessoal para seus dependentes, da localidade de origem dos mesmos para a 
localidade de classificação de destino do militar; 

c) bagagem da localidade de origem dos dependentes para a localidade de 
classificação de destino do militar; e 

d) auto e/ou moto, do local do curso para a localidade de origem e da 
localidade de origem para a localidade de destino, quando for o caso (NR) – 
Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

2.9 MOVIMENTAÇÃO DE CASAL DE MILITARES 

2.9.1 TRANSPORTE DE PESSOAL 

No caso de movimentação simultânea de militares cônjuges ou de militares que 
comprovem união estável, quaisquer que sejam os locais de origem e de destino: 

a) se ambos forem movimentados por interesse do serviço, farão jus, 
- à passagem para si e para seus dependentes individuais, observados os 

itens 3.1.3 e 3.1.4 das Normas Administrativas aprovadas pela Portaria 
no 007/EMAER, de 23 fev. 1999; e 

- à passagem, ao de maior grau hierárquico, e, também, para os 
dependentes comuns, observados os itens 3.1.1 e 3.1.2 das Normas 
Administrativas, aprovadas pela Portaria no 007/EMAER, de 23 fev. 
1999; 
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b) se apenas um dos cônjuges for movimentado por interesse do serviço, 
somente ele fará jus à passagem para si e seus dependentes, observando-se 
o previsto no item 3.1 da Portaria no 007/EMAER, de 23 fev. 1999, e no 
item 2.1 desta Instrução. 

2.9.2 TRANSPORTE DA BAGAGEM 

2.9.2.1 Movimentação simultânea de militares cônjuges ou de militares que comprovem união 
estável, do mesmo local de origem para o mesmo local de destino: 

a) se ambos forem movimentados por interesse do serviço, somente o de maior 
grau hierárquico fará jus ao transporte da bagagem. Nesse caso, cada militar 
fará jus ao transporte de um automóvel e/ou de uma motocicleta; e 

b) se somente um dos cônjuges ou um dos militares da união estável for 
movimentado por interesse do serviço, apenas esse fará jus ao transporte da 
bagagem. 

2.9.2.2 Movimentação simultânea de militares cônjuges ou de militares que comprovem união 
estável de locais de origem diferentes para o mesmo local de destino ou para locais de destino 
diferentes e do mesmo local de origem para locais de destino diferentes: 

a) se ambos forem movimentados por interesse do serviço, ambos farão jus ao 
transporte da bagagem, aplicando-se a cada um o direito previsto para a 
movimentação individual de militar; e 

b) se somente um dos cônjuges ou um dos militares da união estável for 
movimentado por interesse do serviço, apenas este fará jus ao transporte da 
bagagem, aplicando-se-lhe o previsto para a movimentação individual de 
militar. 

2.9.3 Para o casal de militares obrigado a mudar de residência na mesma sede e enquadrado 
no item 2.2 desta Instrução, somente o cônjuge ou o militar da união estável de maior grau 
hierárquico fará jus ao transporte local. 

2.10 MILITAR NA INATIVIDADE 

2.10.1 Ao militar na inatividade convocado para a ativa ou designado para exercer função na 
ativa, aplica-se o disposto em 2.1, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.8 desta Instrução. (NR) – Portaria nº 
372/GC6, de 31 de março de 2005. 

2.10.2 Ao militar na inatividade, aplica-se o disposto nas alíneas “d” e “e” do item 2.4.1 e no 
item 2.4.3 desta Instrução. 

2.11 MILITAR DESIGNADO PARA TAREFA POR TEMPO CERTO 

O disposto na alínea “c” do item 2.4.1 desta Instrução estende-se ao militar da 
reserva remunerada e ao reformado, executando tarefa por tempo certo, nos termos da alínea 
“b” do item III do § 1o do art. 3o da Lei no 6.880, de 1980, com a redação dada pelo art. 5o da 
Lei no 9.442, de 14 de março de 1997. 
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2.12 MILITAR FALECIDO NA ATIVA 

2.12.1 Cabe à União o custeio das despesas com o translado do corpo do militar da ativa 
falecido, para a localidade onde será sepultado, dentro do território nacional, incluindo 
despesas indispensáveis à efetivação desse transporte, conforme disposto na alínea “f” do 
inciso IV do art. 50 da Lei no 6.880, de 1980. 

2.12.2 Aplicam-se as disposições de 2.12.1 desta Instrução quando o falecimento do militar 
inativo ou do dependente de militar ocorrer em Organização Hospitalar, situada fora da 
localidade onde residia, para a qual tenha sido removido por determinação médica competente 
do COMAER. - Portaria nº 779/GC6, de 9 de agosto de 2006. 
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3 EXECUÇÃO DO TRANSPORTE DE PESSOAL 

3.1 QUANTO À NATUREZA, MEIOS, ACOMODAÇÕES E CATEGORIAS 

3.1.1 A Autoridade Requisitante da OM executora escolherá a natureza do meio de transporte 
a ser utilizado, atendendo às necessidades do serviço, à urgência, à importância da missão 
cometida ao militar e à conveniência econômica da União. 

3.1.2 Na escolha do meio de transporte e das acomodações a serem utilizadas, será levada em 
consideração a situação especial relacionada com o estado de saúde do militar ou de seu 
dependente, de acordo com a informação prestada pela Autoridade Solicitante ou constante do 
documento de solicitação de transporte. 

3.1.3 As acomodações e categorias de transporte de pessoal a que têm direito o militar e seus 
dependentes deverão guardar correspondência com os respectivos círculos hierárquicos, de 
acordo com a Lei no 6.880, de 1980. 

3.2 ACOMODAÇÃO E CATEGORIAS 

3.2.1 As categorias e acomodações a que fazem jus os militares, seus dependentes e o 
empregado doméstico são as seguintes, 

a) transportes rodoviários, 
- ônibus leito, para os oficiais e seus dependentes; e 
- ônibus executivo ou convencional, para os demais usuários; 

b) transportes aéreos, 
- primeira classe, para o Comandante da Aeronáutica (CMTAER); 
- classe executiva, para oficial-general e seus dependentes; e 
- classe econômica, para os demais militares e seus dependentes; 

c) transportes ferroviários, 
- cabina privativa, para oficial-general, oficial superior do último posto e 

seus dependentes; 
- cabina, para os demais oficiais e seus dependentes; 
- leito, para os demais militares e seus dependentes; e 
- primeira classe, para o empregado doméstico; 

d) transportes aquaviários, 
- camarote de luxo, para oficial-general, oficial superior do último posto e 

seus dependentes; 
- camarote de primeira classe, para os demais oficiais e seus dependentes; 
- camarote de segunda classe, para os demais militares e seus 

dependentes; e 
- camarote de terceira classe, para o empregado doméstico. 

3.2.2 Os militares e seus dependentes, em viagem rodoviária com trecho superior a 1000 km, 
terão direito ao transporte em ônibus leito. 

3.2.3 Nos trajetos não cobertos por alguma das categorias citadas em 3.2.1, a autoridade 
requisitante fará o enquadramento do militar, seus dependentes e empregado doméstico na 
categoria que mais se aproxime daquela a que ele teria direito. 
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3.3 PASSAGEM AÉREA - CRITÉRIOS PARA CONCESSÃO 

3.3.1 Será concedida passagem aérea ao: 

a) oficial-general, oficial superior e seus dependentes, sempre que houver 
linha regular entre as localidades de origem e de destino ou em parte do 
trajeto; 

b) oficial intermediário, oficial subalterno e seus dependentes, em viagem cujo 
trecho rodoviário seja superior a 1000 km; e 

c) oficial intermediário, oficial subalterno e seus dependentes, em viagem cujo 
trecho rodoviário seja igual ou inferior a 1000 km, bem como aos demais 
militares e seus dependentes, em qualquer trecho, tudo a critério da 
Autoridade Requisitante, quando ocorrer, pelo menos, uma das situações 
elencadas abaixo, 
- houver necessidade urgente do deslocamento do militar movimentado; 
- for mais econômico para a União; 
- houver insuficiência de transporte por outros meios; 
- houver interesse do serviço; ou 
- houver necessidade de deslocamento simultâneo, acompanhando 

autoridade beneficiada por este meio de transporte. 

3.3.2 O transporte de que trata 3.3.1, quando necessário, será complementado por um dos 
meios regulares de transporte existentes, citados em 3.2.1, para cobertura total do trajeto entre 
a origem e o destino. 
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4 TRANSPORTE - “PAGAMENTO EM ESPÉCIE” 

4.1 DO DIREITO 

O Transporte na modalidade “pagamento em espécie” será efetuado 
observando-se o seguinte: 

a) transporte de bagagem e de pessoal, para o militar enquadrado em 2.1.1, desde que 
solicite o pagamento do direito até a data do desligamento da OM de origem; 

b) transporte de bagagem, excluído o automóvel e a motocicleta, para o militar 
enquadrado em 2.2, desde que solicite o pagamento do direito no prazo de até 30 
dias corridos a contar da data do documento da PREFAER que determinou a 
mudança; 

c) transporte de bagagem e de pessoal, para o militar e dependentes enquadrados em 
2.3, desde que solicite o pagamento do direito até a data do desligamento de sua 
OM de origem; 

d) transporte de bagagem e de pessoal, para o militar enquadrado no item 2.6.1 desta 
Instrução, desde que solicite o pagamento do direito até a data do desligamento do 
serviço ativo; 

e) transporte de pessoal (passagens), para o militar enquadrado nos itens 2.7.1 e 2.7.3 
desta Instrução, desde que solicite o pagamento do direito até a data do 
desligamento do serviço ativo; 

f) transporte de bagagem e de pessoal, para o militar enquadrado em 2.8.1, desde que 
solicite o pagamento do direito até a data do desligamento de sua OM de origem; 

g) transporte de pessoal, para o militar enquadrado em 2.8.2, desde que solicite o 
pagamento do direito até a data do início da missão; 

h) transporte do militar e do automóvel, para o militar enquadrado em 2.8.3, desde 
que solicite o pagamento do direito até a data do desligamento de sua OM de 
origem; 

i) transporte do militar e do automóvel, para o militar enquadrado em 2.8.3.1, desde 
que solicite o pagamento do direito até a data do desligamento de sua OM de 
origem; 

j) transporte de bagagem e de pessoal, para o militar enquadrado em 2.8.3.2, desde 
que solicite o pagamento do direito até a data do desligamento de sua OM de 
origem; e 

l) transporte de bagagem e de pessoal, para os militar enquadrado em 2.9, desde que 
solicite o pagamento do direito até a data do desligamento de sua OM de origem. 

4.2 CÁLCULO DO VALOR DO “PAGAMENTO EM ESPÉCIE” 

4.2.1 O transporte na modalidade “pagamento em espécie” será calculado e pago aos militares 
movimentados com mudança de sede, com base nas tarifas vigentes na data do desligamento, 
mediante solicitação, apresentação dos comprovantes de propriedade do automóvel e/ou 
motocicleta, comprovação de registro do empregado doméstico e autorização do Ordenador 
de Despesas, publicado em Boletim Interno (Bol Intr) da OM, observando-se o seguinte:
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a) de Bagagem, 
- móveis, utensílios e objetos de uso pessoal: pela cubagem limite a que 

tiver direito o militar (Anexo U), multiplicada pelo valor da tarifa básica 
constante da tabela do trecho considerado para a sua movimentação 
(Anexo V); e 

- automóvel e motocicleta: pelo valor da cubagem estabelecida no Anexo 
U, multiplicada pelo valor da tarifa básica do trecho considerado para a 
sua movimentação (Anexo V); 

b) de Pessoal: pela soma das tarifas das passagens a que tiver direito o militar. 

4.2.2 Para o cálculo do transporte, na modalidade “pagamento em espécie”, de que trata o 
item 2.2 desta Instrução, o valor da tarifa básica a ser utilizada será sempre o da primeira faixa 
da tabela constante do Anexo V, multiplicado pela cubagem limite a que tiver direito o militar 
(Anexo U). 

4.2.3 Nos casos de movimentação, cujas localidades, de origem ou de destino, não constem da 
tabela do Anexo AA a Seção de Licitações da OM executora deverá consultar a OM 
controladora, a fim de obter a quilometragem correta. 

4.2.4 A tarifa básica de transporte de bagagem será estabelecida de acordo com os parâmetros 
fixados nos anexos ao Decreto no 4.307 de 2002. 

4.2.5 Para a efetivação dos cálculos citados na alínea “a” do item 4.2.1 desta Instrução, tomar-
se-á por base o valor constante da tabela do Anexo V, correspondente à faixa de 
quilometragem na qual esteja compreendida a movimentação. 

4.2.6 Quando a movimentação tiver por localidade de origem ou de destino, municípios que 
integram uma mesma sede, ou região metropolitana, considerar-se-á, para efeito de cálculo, o 
município de maior população.  

4.3 ATO DE CONCESSÃO E PAGAMENTO EM ESPÉCIE DO TRANSPORTE 

4.3.1 O ato de concessão do transporte na modalidade “pagamento em espécie” deverá ser 
publicado em Bol Intr. 

4.3.2 O ”pagamento em espécie” do transporte ao militar será processado e pago com 
antecedência mínima de cinco dias úteis da data em que ocorrer a viagem, nos deslocamentos 
eventuais, observado o disposto no item 4.5.1 desta Instrução. 

4.3.3 O “pagamento em espécie” do transporte ao militar será processado e pago até a data do 
desligamento da OM de origem nas demais situações, não podendo, no entanto, ser pago com 
antecedência superior a 2 (dois) meses. 

4.3.4 O “pagamento em espécie” do transporte, calculado com base nas tabelas dos Anexos U 
e V desta Instrução, equivale e substitui, para todos os efeitos legais, a correspondente 
execução do transporte na modalidade “por conta da União”, inclusive o seguro e quaisquer 
outras despesas que vierem a ocorrer. 
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4.4 DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO TRANSPORTE 

4.4.1 O “pagamento em espécie” do transporte, nas situações previstas nesta Instrução, será 
efetivado pela autoridade requisitante e deverá ser objeto de comprovação posterior pelo 
militar, no prazo máximo de trinta dias após a execução do transporte. 

4.4.2 A comprovação da execução do transporte será feita pelo militar, em sua OM de destino, 
mediante o preenchimento da declaração constante do Anexo BB a esta Instrução. 

4.4.3 A comprovação da execução do transporte dos dependentes, no caso de movimentação 
prevista no item 2.3 desta Instrução, será feita pelo militar, mediante o preenchimento de uma 
declaração, conforme o modelo constante do Anexo CC, que deverá ser entregue na sua OM 
de destino ou àquela a que ficar adido para fins administrativos. 

4.4.4 A comprovação da execução do transporte deverá ser publicada em Bol Intr da OM de 
destino. 

4.4.5 Caso ocorram modificações na execução do transporte, em relação ao informado pelo 
militar e publicado no Bol Intr da sua OM de origem, o movimentado deverá, dependendo de 
quando se concretizem aquelas modificações: 

a) registrá-las na declaração correspondente (Anexo BB ou CC), no campo 
“observações”; ou 

b) participá-las ao Comandante, Chefe ou Diretor da OM de destino, 
retificando a sua declaração original, observados os prazos previstos no 
capítulo 6 desta Instrução. 

4.5 VIAGEM A SERVIÇO 

4.5.1 A passagem poderá ser paga ao militar, mediante “pagamento em espécie”, conforme 
instruções da SDEE/DIRINT. 

4.5.1.1 O transporte, na modalidade “pagamento em espécie”, será processado e pago, até 
cinco dias úteis antes da viagem do militar, mediante solicitação (Anexo P) e apresentação da 
Ordem de Serviço (OS) e autorização da Autoridade Requisitante (Anexo R), publicada em 
Bol Intr da OM. (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

4.5.1.2 O valor do transporte na modalidade “pagamento em espécie” de passagem aérea será 
correspondente ao menor preço dentre aqueles oferecidos pelas companhias, inclusive as 
decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas, para horários compatíveis com 
a programação da viagem. 

4.5.1.3 O militar, ao apresentar-se por término de missão, comparecerá também à Seção de 
Licitações, onde apresentará o bilhete de passagem utilizado e solicitará o ajuste de contas, se 
for o caso. 

4.5.1.4 Se a importância despendida pelo militar na aquisição do bilhete for superior ao valor 
recebido, a OM deverá ressarci-lo da diferença. Nessa ocasião, a Seção de Licitações, 
mediante a apresentação do bilhete de passagem utilizado, confeccionará o item de concessão 
da diferença. 
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4.5.1.5 Caso o militar tenha despendido valor menor que o creditado em sua conta corrente, a 
Seção de Licitações, mediante a apresentação do bilhete de passagem utilizado, fará o cálculo 
da diferença e preparará item de desconto para publicação em Bol Intr da OM. 

4.5.1.6 O item de concessão da diferença em favor do militar (anexo T) ou o item de desconto 
da diferença paga a maior, e suas respectivas publicações, juntamente com os bilhetes de 
passagens utilizados, deverá fazer parte do processo de ressarcimento e/ou de recolhimento. 
(NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

4.5.1.7 Imediatamente após a concessão do pagamento na modalidade “em espécie”, a OM 
executora deverá remeter à OM controladora relatório de conferência, cujo modelo será 
definido pela SDEE, em Orientação Normativa específica. 

4.5.1.8 Imediatamente após a concessão ou a determinação do desconto da diferença de que 
tratam os itens 4.5.1.4 e 4.5.1.5 desta Instrução, a OM executora deverá expedir mensagem 
rádio à SDEE, cujo modelo será definido por aquela Subdiretoria. 

4.5.1.9 Caberá à SDEE/DIRINT fiscalizar e exigir das OM executoras e, se necessário for, 
baixar as normas necessárias, visando ao cumprimento do estabelecido no item 4.5.1 desta 
Instrução. 

4.6 DA RESTITUIÇÃO DE VALOR RECEBIDO EM ESPÉCIE 

4.6.1 O militar restituirá o valor recebido em espécie pelo transporte, quando deixar de seguir 
destino: 

a) em cumprimento de ordem superior; 

b) por outro motivo independente de sua vontade, acatado pela autoridade 
competente; ou 

c) por interesse próprio. 

4.6.2 A restituição deverá ser previamente comunicada ao militar. 

4.6.3 A restituição de que trata o item 4.6.1 será previamente comunicada ao militar e 
amortizada em parcelas mensais, cujos valores não excederão a 10% (dez por cento) da 
remuneração, nos casos das alíneas “a” e “b” do item 4.6.1. 

4.6.4 A restituição de que trata a alínea “c” do item 4.6.1 será previamente comunicada ao 
militar e executada integralmente, em parcela única. 

4.6.5 Nas hipóteses das alíneas “a” e “b” do item 4.6.1, do valor a ser restituído serão 
descontadas as despesas que, comprovadamente, tiverem sido efetuadas com o objetivo do 
transporte. 

4.6.6 A comprovação de que trata o item 4.6.5 será feita pelo militar, mediante a apresentação 
dos documentos fiscais de realização da despesa, através de parte encaminhada ao Ordenador 
de Despesa da OM de destino. 

4.6.7 Na restituição de que trata o item 4.6.1 desta Instrução, deverá ser observada a 
legislação que trata de atualização dos débitos com a Fazenda Nacional. 
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4.6.8 O militar deverá restituir integralmente o valor recebido, em parcela única, se, 
independente do motivo, num período de seis meses a contar do depósito em sua conta 
corrente, o desligamento da OM de origem não se concretizar. 

4.7 PERDA DO DIREITO 

4.7.1 Perde o direito ao pagamento na modalidade “em espécie”, passando o transporte a ser 
efetuado na modalidade “por conta da União”, o militar que, enquadrado nos itens 2.1, 2.3, 
2.6, 2.8 e 2.9 desta Instrução, deixar de solicitá-la até a data de seu desligamento da OM de 
origem. 

4.7.2 Perde o direito ao “pagamento em espécie” e ao transporte na modalidade “por conta da 
União” o militar que, enquadrado em 2.2 desta Instrução, deixar de solicitá-lo até trinta dias 
corridos após receber a ordem de desocupação ou troca de PNR. 

4.7.3 Perderá o direito ao transporte na modalidade “por conta da União” o militar 
enquadrado em 11.2 que não requerer o benefício no prazo de até trinta dias após a publicação 
do ato que anulou, tornou sem efeito ou retificou a movimentação ou o licenciamento. 

4.8 PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DO BILHETE OU COMPROVANTES DE 
DESPESAS 

4.8.1 O militar que adquirir o bilhete com recursos próprios ou utilizar, também, meios 
próprios para o deslocamento até o local da missão, por falta de tempo hábil na OM de origem 
para executar o processo de transporte, deverá apresentar o bilhete de passagem e/ou 
comprovantes da despesa e solicitar o ressarcimento, tudo em um prazo máximo de trinta dias 
após a sua apresentação por término de missão (Anexo S). 

4.8.2 O militar que não cumprir o prazo estabelecido em 4.8.1 perderá o direito ao respectivo 
ressarcimento. 

4.8.3 O valor do ressarcimento de que trata o item 4.8.1 não poderá ser superior ao que o 
militar efetivamente teria direito conforme as regras estabelecidas nesta Instrução. 



Documento: ANEXO I - Página 66/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

ICA 177-31/2005 (M1)  

 

25

5 TRANSPORTE NA MODALIDADE “POR CONTA DA UNIÃO” 

5.1 DO DIREITO 

O Transporte na modalidade “por conta da União” será realizado nos seguintes 
casos: 

a) solicitações de transporte realizadas após a data do desligamento, para os 
militares enquadrados em 2.1, 2.3, 2.6.1, 2.7.1, 2.7.3, 2.8.1, 2.8.2, 2.8.3, 
2.8.3.1, 2.8.3.2 e 2.9 desta Instrução; (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de 
março de 2005. 

b) solicitações de transporte de bagagem e de pessoal, para os militares 
enquadrados em 2.10.1, realizadas em até trinta dias após a publicação do 
ato de convocação ou de designação para o serviço ativo; 

c) transporte de pessoal (fornecimento de passagens), para os militares 
enquadrados em  2.4.1, 2.4.2, 2.4.3, 2.4.4, 2.1.2 e 2.11 desta Instrução; 
(NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

d) translado de corpo de que trata o item 2.12 desta Instrução; (NR) – Portaria 
nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

e) transporte de bagagem e dos dependentes de militar falecido, cuja 
solicitação seja realizada até 150 dias após a data do falecimento (item 2.13 
desta Instrução); (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

f) transporte de pessoal, nos casos de incorporação previstos no item 2.7.4 
desta Instrução. (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

5.1.1 Não haverá ônus para o militar e seus dependentes quando o transporte for efetuado na 
modalidade “por conta da União”, excetuados os casos previstos nos itens 5.1.6 e 5.2.4 desta 
Instrução. 

5.1.2 Quando o transporte for efetuado na modalidade “por conta da União”, a embalagem e a 
translação da bagagem, incluindo o seguro para o local de embarque e dos pontos de 
desembarque para a residência, serão atendidos sem ônus para o militar, nos casos em que 
este procedimento seja necessário. 

5.1.3 Quando não houver transporte regular adequado às necessidades previstas, poderão ser 
utilizados os meios de transporte disponíveis nas Forças Armadas ou em outros Órgãos 
Governamentais nas parcelas do trecho onde se fizer necessário. 

5.1.4 A embalagem deverá obedecer às normas gerais de segurança compatíveis com a 
natureza do meio de transporte e da própria bagagem, devendo seu custo estar embutido no 
preço dos serviços de transporte contratados. 

5.1.5 O transporte do automóvel e da motocicleta será efetuado utilizando a mesma 
modalidade de transporte usada para a translação do restante da bagagem. 

5.1.6 O militar custeará a despesa da metragem cúbica de sua bagagem que ultrapassar o 
limite a que faça jus e também a diferença proveniente da utilização de um meio de transporte 
diferente do que lhe for destinado. 



Documento: ANEXO I - Página 67/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

 ICA 177-31/2005 (M1) 

 

26

5.2 DO SEGURO DA BAGAGEM 

5.2.1 O seguro da bagagem é obrigatório, caso o transporte seja feito sob a responsabilidade 
da União, qualquer que seja o meio de transporte utilizado. 

5.2.2 Para fim de seguro, a bagagem será avaliada, conforme descrito abaixo: 

a) móveis, aparelhos e utensílios de uso doméstico: até dez vezes o valor do 
soldo do posto ou da graduação do militar; e 

b) automóveis e motocicletas: até o valor praticado no mercado de veículos da 
localidade de origem apurado na data da emissão da requisição, aplicável à 
marca, modelo e ano de fabricação. 

5.2.3 O seguro será calculado sobre o valor declarado pelo militar para a sua bagagem quando 
este for inferior ao teto obtido, na forma da alínea “a” do item 5.2.2 desta Instrução. 

5.2.4 Caso o militar julgue insuficiente o valor segurado para sua bagagem, na forma da 
alínea “a” do item 5.2.2 desta Instrução, poderá complementá-lo, desde que arque com a 
diferença junto à companhia transportadora. 

5.2.5 O militar custeará as despesas de seguro que ultrapassar o limite estabelecido nas alíneas 
“a” e “b” do item 5.2.2 desta Instrução. 

5.3 REQUISIÇÕES DE TRANSPORTE 

As requisições de transporte serão emitidas separadamente, para deslocamento 
de pessoal e translação de bagagem, segundo os modelos anexos a esta Instrução. 

5.4 SUPRIMENTO DE FUNDOS 

5.4.1 Quando o transporte não puder ser realizado pelos meios normais ou quando tiver de ser 
efetuado em trajetos e regiões onde não haja linha regular de passageiros ou de carga, ou, 
ainda, em outras situações especiais não previstas nesta Instrução, a autoridade requisitante 
poderá autorizar suprimento de fundos ao agente responsável, para a realização das despesas. 

5.4.2 A prestação de contas desse suprimento de fundos será feita na forma estabelecida pela 
legislação específica. 

5.5 PASSAGEM NA MODALIDADE “POR CONTA DA UNIÃO” - VIAGEM A 
SERVIÇO 

5.5.1 PASSAGENS AÉREAS 

5.5.1.1 Os bilhetes de passagem aérea serão adquiridos pelo órgão competente, de acordo com 
os procedimentos previstos em legislação específica, mediante solicitação das OM Executoras 
através de FISPA (anexo DD). (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

5.5.1.2 Nos casos em que, por motivos justificados, a data de término da missão for alterada e, 
como conseqüência, a data de embarque de retorno à origem tenha que ser modificada, o 
militar deverá requerer ao Comando-Geral, Departamento ou à Secretaria de Economia e 
Finanças da Aeronáutica (SEFA), conforme sua vinculação, o ressarcimento das taxas de 
remarcação cobradas pelas empresas aéreas, anexando os documentos de comprovação da 
despesa.
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5.5.1.3 O ressarcimento das taxas de remarcação cobradas pelas empresas aéreas de que trata 
o item 5.5.1.2 deverá ser pago com recursos dos Comandos-Gerais, Departamentos ou da 
SEFA, conforme a vinculação do militar. 

5.5.1.4 Os bilhetes de passagem aérea, utilizados ou não, deverão ser restituídos ao Setor de 
Pessoal da OM de origem no momento da apresentação por término da missão. 

5.5.2 PASSAGENS RODOVIÁRIAS 

5.5.2.1 Os bilhetes de passagem rodoviária serão adquiridos pela organização pagadora do 
militar, mediante a emissão de empenho em favor da empresa de transporte, concessionária do 
trecho requisitado. 

5.5.2.2 O Ordenador de Despesa poderá autorizar a execução do transporte na modalidade 
“pagamento em espécie” para a aquisição de passagem rodoviária, observadas as situações 
estabelecidas em instruções da SDEE/DIRINT. 

5.5.2.3 Os recursos orçamentários necessários à aquisição da passagem rodoviária na 
modalidade “por conta da União” deverão ser solicitados ao Órgão de Direção-Geral ou 
Órgão de Direção Setorial de vinculação da OM. 

5.5.2.4 Os processos de aquisição de passagem rodoviária, na modalidade “por conta da 
União”, deverão conter os documentos constantes da alínea “e” do item 9.7.1 desta Instrução. 

5.5.2.5 Na apresentação no Setor de Pessoal da OM de origem, por término da missão, o 
militar deverá restituir o bilhete utilizado, que deverá ser encaminhado para a Seção de 
Licitações. 

5.6 PASSAGEM PARA DESLOCAMENTO POR MOTIVO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 

5.6.1 O militar e seus dependentes, nos deslocamentos para fora da sede de sua OM, para fins 
de assistência à saúde, em razão de as Organizações Hospitalares locais não disporem de 
capacidade ou meios especializados para prestar-lhes o atendimento, farão jus ao transporte de 
pessoal na modalidade “por conta da União”, conforme disposto nas alíneas “d” e “e” do item 
2.4.1 e no item 2.4.2 desta Instrução. 

5.6.2 A assistência à saúde compreende: 
a) tratamentos médicos; 
b) exames de toda natureza; 
c) consultas médicas; 
d) inspeções de saúde; e 
e) altas e baixas hospitalares. 

5.6.3 As Organizações Hospitalares de que trata o item 5.6.1 são as: 
a) da Aeronáutica (OSA); 
b) das demais Forças Armadas; 
c) das Forças Auxiliares; 
d) da rede pública; e 
e) da iniciativa privada. 
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5.6.4 Para fins de assistência à saúde, são considerados deslocamentos para fora da sede de 
sua OM ou da localidade de residência: 

a) a ida da localidade de residência ou da sede da OM onde serve o militar 
para a localidade da Organização Hospitalar que prestará a assistência à 
saúde; 

b) o regresso à localidade de residência ou para a sede da OM onde serve o 
militar, oriundo da localidade da Organização Hospitalar onde tiver sido 
prestada a assistência à saúde; e 

c) a movimentação entre duas ou mais Organizações Hospitalares em 
localidades distintas, situadas fora da sede da OM onde serve o militar ou 
fora da localidade de residência, em virtude da necessidade da assistência à 
saúde. 

5.6.5 Nos deslocamentos para fins de assistência à saúde, o fornecimento da passagem 
ocorrerá conforme o estabelecido abaixo: 

a) nos casos de baixa hospitalar, a OM hospitalar de origem deverá solicitar a 
passagem apenas no trecho de ida para a Organização de Saúde da 
Aeronáutica (OSA) responsável pelo atendimento; 

b) nos casos de alta hospitalar, a OSA responsável pelo atendimento solicitará 
a passagem para o destino do paciente;  

c) nos casos de deslocamentos para fins de consultas, tratamentos, exames e 
inspeções médicas, a OM de origem deverá solicitar a passagem nos trechos 
de ida e volta; e 

d) nos deslocamentos para Organização Hospitalar não pertencente à estrutura 
do COMAER, a OSA de origem deverá solicitar a passagem nos trechos de 
ida e volta. 

5.6.6 Para efeito do disposto nesta Instrução, todo deslocamento entre Organizações 
Hospitalares deverá ser precedido de prescrição médica competente, emitida por OSA. 

5.6.7 A Divisão Médica da Organização Hospitalar deverá expedir documento, datado e 
assinado, determinando o deslocamento para outra Organização Hospitalar fora da sede, para 
fins de assistência à saúde e/ou recomendando o acompanhante, quando for o caso, e, ainda, a 
necessidade de deslocamento por meio aéreo. 

5.6.8 Nos casos em que houver a necessidade de mais de um acompanhante familiar, a OM 
que determinou o deslocamento para fins de assistência à saúde deverá, previamente, via fac-
símile, consultar a SDEE/DIRINT quanto à possibilidade de atendimento, informando os 
motivos para o pleito. Somente após obtida a autorização, a Ficha de Solicitação de Passagem 
Aérea para Tratamento de Saúde (FISPA-TS) deverá ser encaminhada à SDEE/DIRINT. 

5.6.9 Nas situações em que o deslocamento do paciente exigir, além do acompanhante 
familiar, também o acompanhamento de um médico ou enfermeiro, as passagens deverão ser 
solicitadas à SDEE/DIRINT, por meio de única FISPA-TS. 

5.6.10 Na situação descrita no item 5.6.9, a passagem de retorno do médico ou enfermeiro em 
missão de acompanhante deverá ser solicitada na citada FISPA-TS. 
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5.6.11 Nas situações emergenciais, para fins de assistência à saúde, em que o deslocamento 
do paciente, com acompanhamento familiar e acompanhante médico ou enfermeiro, ocorrer 
em aeronave da Força Aérea Brasileira (FAB), no retorno, a solicitação da passagem do 
paciente e do acompanhante familiar obedecerá ao disposto nesta Instrução, quando o 
paciente tiver alta, e a solicitação da passagem do médico e/ou enfermeiro será feita pela OM 
de origem, por meio de FISPA-TS, quando não for possível o apoio da FAB. 

5.6.12 Nas solicitações de passagem aérea, através de FISPA-TS, as OM deverão observar 
rigorosamente o disposto no item 3.3 desta Instrução. 

5.6.13 A Organização Hospitalar de origem, de posse do documento de que tratam os itens 
5.6.6 e 5.6.7, emitirá a Ficha de Solicitação de Passagem Aérea para Tratamento de Saúde  
(FISPA-TS) - Anexo X - e a encaminhará, assinada pelo Comandante, Chefe ou Diretor, via 
fac-símile, para a SDEE/DIRINT, acompanhada dos documentos de que tratam os itens acima 
citados. 

5.6.14 As FISPA-TS deverão ser encaminhadas à SDEE/DIRINT no prazo máximo de até 72 
(setenta e duas) horas, antes da data prevista para o deslocamento, acompanhada dos 
documentos de que tratam os itens 5.6.6 e 5.6.7 desta Instrução. 

5.6.15 As organizações de origem do deslocamento deverão, antes de encaminhar a FISPA-
TS à SDEE/DIRINT, marcar previamente com as Organizações Hospitalares de destino os 
dias e horários exatos das consultas, inspeções, tratamentos, exames médicos e baixas 
hospitalares. 

5.6.16 Os horários sugeridos, campo 18 da FISPA-TS, poderão ser modificados pela SDEE/ 
DIRINT, caso permitam, com o objetivo de reduzir o custo das passagens. 

5.6.17 As FISPA-TS deverão ser transmitidas devidamente assinadas e com espelho de fac-
símile, no qual a OM requisitante acrescentará outras informações que complementem e 
elucidem o pedido. 

5.6.18 A SDEE/DIRINT analisará o pedido e o encaminhará para a Central de Aquisição de 
Passagem Aérea - Rio de Janeiro (CAPA-RJ) para atendimento. 

5.6.19 As OM solicitantes, fora da área da cidade do Rio de Janeiro, deverão consultar o 
código de acesso na Rede de Transmissão de Dados do COMAER (INTRAER), para a 
retirada do bilhete de passagem. As OM sediadas na cidade do Rio de Janeiro deverão retirar 
o bilhete na CAPA-RJ, por militares ou servidores devidamente autorizados. 

5.6.20 A OM solicitante, fora da área Rio de Janeiro, deverá contatar a SDEE/DIRINT caso o 
código para retirada do bilhete não esteja disponibilizado na INTRAER. 

5.6.21 Nos casos em que a consulta, inspeção, exame ou tratamento médico cuja duração for 
superior a 03 (três) dias, encaminhar, juntamente com a FISPA-TS, para análise da SDEE/ 
DIRINT, documento justificando a permanência deste período na sede do hospital onde foi 
atendido. 

5.6.22 As alterações de datas e horários das passagens já requisitadas somente deverão ser 
solicitadas em casos de extrema necessidade, devidamente justificadas, com a análise do 
quadro clínico do paciente. 
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5.6.23 Não haverá autorização de ressarcimento aos militares, dependentes e/ou 
acompanhantes de eventuais pagamentos de multas e ou diferenças de tarifa referentes a 
remarcações de passagens por motivos particulares. 

5.6.24 O bilhete de passagem aérea utilizado, total ou parcialmente, ou não utilizado deverá 
ser restituído à SDEE/DIRINT, via ofício, até o 5o dia útil após a utilização e/ou recebimento, 
para fins de verificação do faturamento realizado pela empresa emissora, conforme abaixo: 

a) nos casos de baixa hospitalar, pela OSA que receber o paciente e, quando 
for o caso, o seu acompanhante; 

b) nos casos de alta hospitalar, pela OM de vinculação do militar paciente, e, 
quando for o caso, de seu acompanhante; e 

c) nos casos de deslocamento para fins de tratamento, consultas, exames, 
inspeções médicas, etc., pela OM de vinculação do militar paciente, e, 
quando for o caso, de seu acompanhante. 

5.6.25 Os recursos orçamentários destinados à aquisição de passagem aérea para atender aos 
deslocamentos por motivo de assistência à saúde serão alocados pelo Estado-Maior da 
Aeronáutica (EMAER) na SDEE/DIRINT 

5.6.26 Caberá à SDEE/DIRINT movimentar o montante necessário para a Unidade Gestora 
(UG) onde estará situada a CAPA responsável pelo atendimento das requisições (Anexo X) da 
SDEE/DIRINT. 

5.6.27 Deverá a SDEE/DIRINT fazer o planejamento e a descentralização e exercer o controle 
e o acompanhamento da aplicação dos recursos. 

5.6.28 Caberá à SDEE/DIRINT o acompanhamento e o controle das solicitações de passagem 
junto à CAPA. 

5.6.29 As solicitações de passagem aérea para tratamento de saúde (Anexo X), encaminhadas 
pela SDEE/DIRINT à CAPA, deverão ser atendidas, prontamente, por esta, tendo em vista a 
urgência dos casos. 

5.6.30 Os recursos orçamentários necessários à aquisição de passagem terrestre, para atender 
ao deslocamento de pacientes por motivo de saúde, deverão ser solicitados à SDEE/DIRINT, 
desde que observado o disposto no item 5.6.5 desta Instrução, através de mensagem- rádio, a 
ser definida pela mesma. 

5.6.31 A SDEE/DIRINT expedirá instrução disciplinando a solicitação de recursos 
orçamentários necessários à aquisição de passagem rodoviária para atender aos deslocamentos 
para fins de assistência à saúde. 

5.6.32 Para fins de deslocamento por motivo de assistência à saúde, entende-se como casos de 
emergência, de que trata o inciso I do § 1o do art. 28 do Decreto no 4.307, de 2002, as 
ocorrências médicas e conseqüente determinação de deslocamento para fora da sede 
diagnosticadas nos dias não-úteis. 
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6 PRAZOS PARA A EXECUÇÃO DO TRANSPORTE 

Para a execução do transporte na modalidade “por conta da União” ou na 
modalidade de “pagamento em espécie”, ficam estabelecidos os seguintes prazos: 

a) 180 dias a contar da data do desligamento, para o estabelecido em 2.1.1, 2.8 
e 2.9 desta Instrução; 

b) trinta dias a contar do primeiro ato que convocou ou designou o militar para 
o serviço ativo, conforme item 2.10.1 desta Instrução; 

c) 180 dias a contar da publicação do ato que alterou ou tornou sem efeito a 
movimentação ou o licenciamento, para o estabelecido em 11.2 desta 
Instrução; (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

d) 270 dias a contar da data do desligamento, para o estabelecido em 2.1.2 
desta Instrução; (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

e) sessenta dias a contar da data do desligamento, para o estabelecido em 2.3 
desta Instrução; (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

f) trinta dias a contar da data do desligamento, para o estabelecido em 2.6 e 
em 2.7 desta Instrução; (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 
2005. 

h) 180 dias a contar da data do desligamento, para o estabelecido em 2.13 
desta Instrução. 

6.1 No caso de perda dos prazos para a execução do transporte, o militar deverá restituir 
integralmente, em parcela única, o valor recebido, no prazo de 30 (trinta) dias após a extinção 
do prazo. 

6.2 Caso o militar, no vencimento do prazo, tenha efetuado o transporte e não o tenha 
comprovado, terá, da mesma forma, que restituir, integralmente e em parcela única, os valores 
recebidos. 



Documento: ANEXO I - Página 73/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

 ICA 177-31/2005 (M1) 

 

32

7 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 Os recursos orçamentários necessários à execução do transporte “por conta da União” 
serão centralizados no EMAER e descentralizados conforme legislação específica sobre 
planejamento e execução orçamentária. 

7.2 O planejamento dos recursos orçamentários para atender às despesas com aquisição de 
passagem aérea de que trata o item 5.5.1 será elaborado e proposto de acordo com o 
estabelecido em legislação específica. 

7.3 Caberá à SDEE/DIRINT o planejamento orçamentário dos recursos necessários à 
execução da despesa na modalidade “por conta da União” para atender à execução do 
transporte de bagagem e de automóvel de pessoal movimentado e dos dependentes de militar 
falecido na ativa, as despesas com o translado de corpo e outras situações estabelecidas nesta 
Instrução. 

7.4 Caberá aos Comandos-Gerais, Departamentos e à SEFA o planejamento orçamentário dos 
recursos necessários à execução da despesa na modalidade “por conta da União”, para atender 
à aquisição de passagem aérea e terrestre de que tratam os itens 2.7.4, 5.5.1 e 5.5.2 desta 
Instrução. (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 

7.5 Caberá à SDEE/DIRINT o planejamento dos recursos orçamentários necessários às 
despesas com passagem aérea e terrestre nos deslocamentos de militares, dependentes e 
acompanhantes com a finalidade de tratamento de saúde. 
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8 DA RESPONSABILIDADE 

8.1 O militar beneficiado e os responsáveis pela concessão do transporte responderão 
solidariamente em processos administrativos, civil e penal, pelos atos praticados em 
desacordo com o prescrito nesta Instrução. 
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9 PROCESSO 

9.1 INÍCIO 

O direito ao Transporte tem início: 

a) na data da OS ou de outro ato que autorize o deslocamento para fora de 
sede; 

b) na data do documento da Prefeitura que determine a mudança ou troca de 
PNR; 

c) na data da publicação da Portaria de movimentação ou licenciamento do 
militar; ou 

d) na data do documento da autoridade médica que determine o deslocamento 
de pacientes entre hospitais da Aeronáutica e de seus acompanhantes, se for 
o caso. 

9.2 A UTILIZAÇÃO DO DIREITO 

A utilização do direito ao Transporte inicia-se com a entrega da Parte de 
Solicitação de Transporte (Anexo A), acompanhada dos anexos, devidamente preenchida, 
datada e assinada, no Setor de Pessoal da OM executora ou da OM hospitalar responsável 
pelo atendimento do paciente. 

9.3 PROVIDÊNCIAS DO SETOR DE PESSOAL 

9.3.1 O órgão de pessoal, após receber a parte de solicitação, acompanhada dos anexos, 
analisará o pedido quanto aos prazos de solicitação, verificando, ainda, se os dependentes 
declarados pelo militar são aqueles constantes de suas alterações, se os documentos de 
comprovação do automóvel e da motocicleta estão de acordo com o disposto no item 11.6 e se 
os documentos de comprovação de registro do empregado doméstico estão de acordo com o 
item 1.2.9 desta Instrução. 

9.3.2 Após a análise pelo Setor de Pessoal, a solicitação de transporte deverá ser encaminhada 
para o deferimento ou indeferimento do pedido pelo Ordenador de Despesa e, logo após, 
publicada em Bol Intr. 

9.3.3 Após publicação em Bol Intr, a cópia da Parte de Solicitação de Transporte, acrescida do 
número do Bol Intr que a publicou, deverá ser encaminhada à Seção de Licitações. 

9.4 PROVIDÊNCIAS DA SEÇÃO DE LICITAÇÕES 

9.4.1 A Seção de Licitações deverá observar os prazos e os documentos necessários à 
composição do processo para execução do transporte. 

9.4.2 Após a análise, a Seção de Licitações fará os cálculos do valor do transporte para 
pagamento em espécie, levando-se em consideração os Anexos U, V e AA a esta Instrução.  

9.4.3 Para efeito de cálculo, a Seção de Licitações da OM executora tomará como base os 
valores vigentes do Anexo V a esta Instrução no mês do desligamento. Se houver ajuste de 
contas, o mesmo será calculado tomando como base os valores vigentes na data do término do 
trânsito concedido. 
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9.4.3.1 Para efeito de cálculo do “pagamento em espécie” do transporte por ocupação, 
desocupação ou troca de PNR, tomar-se-á como base o mês da Permissão de Uso do PNR ou 
do comunicado de rescisão ou troca de PNR. 

9.4.4 A Seção de Licitações da OM executora encaminhará ao Setor de Pessoal o item de 
autorização do transporte na modalidade “pagamento em espécie” (Anexo M) ou o item de 
autorização de transporte na modalidade “por conta da União” (Anexo N), para que a Seção 
de Finanças possa efetuar o saque, viabilizando o envio do documento previsto na alínea “p” 
do item 10.1.1 desta Instrução. 

9.4.5 A Seção de Licitações deverá fazer o confronto mensal entre os valores do transporte na 
modalidade “pagamento em espécie” autorizados em Bol Intr e os valores efetivamente pagos, 
utilizando-se das relações analíticas de saque elaboradas e enviadas à OM pela Subdiretoria 
de Pagamento de Pessoal (SDPP). 

9.4.6 As correções necessárias de saques a maior, a menor ou indevidos deverão ser adotadas 
e, imediatamente, comunicadas à SDEE/DIRINT. 

9.5 PROVIDÊNCIAS DA SEÇÃO DE FINANÇAS 

9.5.1 A Seção de Finanças, ao tomar conhecimento, através de publicação em Bol Intr, dos 
valores autorizados de transporte na modalidade “pagamento em espécie”, providenciará o 
saque imediatamente. 

9.5.2 Havendo disponibilidade de caixa na OM pagadora e, de acordo com as regras 
estabelecidas pela SDPP/DIRINT, e, ainda, a critério do Ordenador de Despesas da OM 
pagadora, poderá a Seção de Finanças efetuar o adiantamento ao militar dos valores a receber 
de transporte na modalidade “pagamento em espécie”. 

9.5.3 A Seção de Licitações da OM executora informará à Seção de Finanças o montante dos 
valores a serem pagos de transporte na modalidade “pagamento em espécie”, a fim de que o 
pagamento seja providenciado dentro do prazo previsto. 

9.5.4 Caso a Seção de Finanças da OM executora não disponha de numerário suficiente, 
deverá solicitar, via mensagem Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) à 
SEFA ou à SDPP, os recursos necessários ao adiantamento do transporte na modalidade 
“pagamento em espécie”. 

9.5.5 A Seção de Finanças deverá encaminhar, mensalmente, à Seção de Licitações as 
relações analíticas das caixas de saque do transporte na modalidade “pagamento em espécie”. 

9.6 AJUSTE DE CONTAS 

Ocorrendo diferença de valores, favorável ao militar, quando do ajuste de 
contas, a Seção de Licitações expedirá mensagem, cujo modelo será definido pela SDEE, em 
Orientação Normativa específica, a fim de que a Seção de Finanças da OM de destino 
providencie o adiantamento e efetue o saque correspondente. 

 

9.7 PARTES INTEGRANTES 
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9.7.1 São partes integrantes do processo, os seguintes documentos: 
a) transporte na modalidade “pagamento em espécie” para militar 

movimentado, designado para comissão ou licenciado “ex officio”, 
- Solicitação de Transporte (publicada em Bol Intr e anexada ao processo) 

- Anexo A; 
- cópia do Boletim do Comando da Aeronáutica (BCA) ou Bol Intr da OM 

que publicou a movimentação do militar; 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou a Solicitação de Transporte e o 

deferimento pelo Comando da OM; 
- cópia autenticada do documento de comprovação de propriedade do 

automóvel; 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou a autorização do transporte na 

modalidade “pagamento em espécie”; 
- cópia do documento estabelecido na alínea “p” do item 10.1.1; 
- cópia da mensagem de conferência dos valores do pagamento na 

modalidade “em espécie” no ajuste de contas (alínea “q” do item 10.1.1); e 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou o desligamento e o número de 

dias de trânsito concedido ao militar; 
b) “pagamento em espécie” de passagem para viagem a serviço, curso, 

concurso ou interesse da justiça nas situações autorizadas, conforme 
instruções da SDEE/DIRINT, 
- Solicitação de Transporte (Anexo P); 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou a Parte de Solicitação e 

deferimento ou indeferimento do pedido pelo Ordenador de Despesas; 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou o item de concessão do transporte 

- passagem, na modalidade “pagamento em espécie”; 
- cópia da OS ou documento que designa o militar para viagem a serviço, 

curso, concurso ou interesse da justiça; 
- cópia do documento estabelecido na alínea “s” do item 10.1.1; 
- bilhete de passagem utilizado, quando for o caso; 
- item de acerto de contas; 
- cópia da mensagem-rádio do acerto de contas; e 
- cópia do recibo de comprovação do recolhimento da diferença em favor 

da União; 
c) Transporte “por Conta da União” - Bagagem, Automóvel/Motocicleta e 

Pessoal, 
- cópia do BCA ou Bol Intr da OM que publicou a movimentação, o 

licenciamento ou o falecimento do militar; 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou o desligamento do militar; 
- cópia do documento de Solicitação do Transporte “por conta da União” 

(Anexo A); 
- cópia do documento de comprovação de propriedade do automóvel e/ou 

motocicleta ou, ainda, o que prevê o item 11.6.2; 
- cópia do Bol Intr da OM que publicou a Solicitação do Transporte, com 

o deferimento ou indeferimento do Ordenador de Despesas; 
- cópia da Requisição de Transporte de Pessoal - União (Anexo C); 
- cópia da Requisição de Transporte de Bagagem e 

Automóvel/Motocicleta - União (Anexo E); 
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- Termo de Medição de Bagagem (Anexo H); 
- Relação de Bens (Anexo J); 
- Autorização de Transporte “por conta da União” (Anexo N); 
- cópia do Empenho para empresa transportadora; 
- cópia do Empenho para empresa responsável pelo transporte de pessoal; 
- cópias das Faturas das empresas transportadoras de bagagem e pessoal; 
- cópia do Mapa Comparativo de Preços; 
- cópia da mensagem de solicitação de crédito à SDEE (alínea “m” do 

item 10.1.1); e 
- cópia da Nota de Movimentação de Crédito; 

d) Transporte “por Conta da União” - Baixa/Alta Hospitalar e Inspeção de 
Saúde, (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 
- cópia do Parecer Médico determinando o deslocamento do paciente e 

acompanhante, se for o caso, para exame ou baixa/alta hospitalar; 
- Requisição de Transporte de Pessoal, no caso de passagem rodoviária 

(Anexo C); 
- cópia da mensagem de solicitação de crédito à SDEE para a aquisição de 

passagem rodoviária (alínea “v” do item 10.1.1); 
- cópia da Nota de Movimentação de Crédito; e 
- cópia da Fatura ou Nota Fiscal; 

e) Aquisição de Passagem aérea ou rodoviária - “por Conta da União”, 
- Solicitação de Transporte, na qual deverá constar o despacho do 

Ordenador de Despesas determinando a execução do transporte “por 
conta da União”; 

- cópia da OS ou documento que determina o deslocamento; 
- Requisição de Transporte de Pessoal; 
- cópia da mensagem de solicitação de crédito à SDEE; 
- cópia da Nota de Movimentação de Crédito; 
- cópia do Mapa Comparativo de Preços; 
- cópia da Fatura ou Nota Fiscal; e 
- Bilhete de Passagem; 

f) Solicitação de passagem aérea, através de FISPA-TS, para atender aos 
deslocamentos para fins de assistência à saúde, 
- FISPA-TS encaminhada à SDEE/DIRINT; 
- documento médico que prescreve o deslocamento para o tratamento em 

outra localidade; 
- documento médico que prescreve a necessidade do deslocamento por 

meio aéreo; 
- documento médico que prescreve a necessidade do acompanhante 

familiar e, quando for o caso, do enfermeiro ou médico. 

9.7.2 O Processo, após autuado e numerado, deverá ficar arquivado no setor de Controle 
Interno à disposição da SEFA e do Tribunal de Contas da União, pelo prazo estabelecido na 
legislação específica. 
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10 COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES 

10.1 COMPETÊNCIA 

10.1.1 OM EXECUTORA E OM CONTROLADORA 

10.1.1.1 OM Executora: 

a) analisar as solicitações de transporte recebidas e compatibilizá-las com a 
legislação e regulamentação em vigor, com vistas à requisição de 
transporte; 

b) definir a modalidade de transporte de pessoal aplicável a cada caso, 
conforme esta Instrução; 

c) montar o processo referente a cada militar movimentado do seu efetivo, que 
faça jus ao transporte, fazendo constar os documentos previstos no item 
9.7.1 desta Instrução e outros julgados necessários, conforme cada caso; 

d) conferir e fiscalizar a realização da despesa quanto à veracidade das 
informações, cálculos, cubagem, seguro e outros requisitos pertinentes e 
previstos nesta Instrução; 

e) efetuar o cálculo e pagamento do transporte de militares na modalidade 
“pagamento em espécie” movimentados por necessidade de serviço; 

f) fazer o Ajuste de Contas, caso haja necessidade, mediante processo 
(publicado em Bol Intr) e solicitar à OM de destino, via mensagem-rádio, o 
saque, caso o militar já tenha sido excluído da folha de pagamento; 

g) efetuar o cálculo do transporte na modalidade “pagamento em espécie”, 
passar mensagem de conferência para a SDEE e aguardar a autorização para 
pagamento dos casos de militares licenciados “ex officio”; 

h) efetuar o pagamento do transporte na modalidade “pagamento em espécie” 
nos casos de militares licenciados “ex officio”, somente após confirmação 
pela SDEE dos valores a serem sacados; 

i) adiantar aos militares movimentados o valor do transporte na modalidade 
“pagamento em espécie”, na data do desligamento, obedecidas as 
orientações da SDPP; 

j) designar um militar do seu efetivo para conferir a medição de bagagem do 
militar movimentado, “por conta da União”, a ser efetuada pela 
transportadora contratada; 

l) realizar licitações para o transporte quando este for realizado “por conta da 
União”, observado o que preceitua a legislação em vigor; 

m) solicitar à OM controladora, via mensagem-rádio, cujo modelo será 
definido pela SDEE, os créditos necessários para execução dos transportes 
“por conta da União”; 

n) requisitar aos transportadores as passagens e/ou o transporte da bagagem 
dos usuários pertencentes ao seu efetivo ou do efetivo das OM apoiadas, 
quando for o caso; 
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o) efetuar a liquidação e o pagamento da despesa, de acordo com a legislação 
em vigor, após certificado pelo usuário o recebimento dos serviços na forma 
como o transportador se obrigou a fazê-lo, em contrato, “por conta da 
União”; 

p) remeter, mensalmente, à SDEE/DIRINT, via ofício, anexando a cópia da 
relação analítica de caixa de saque de “pagamento em espécie” do 
transporte, planilha, cujo modelo será definido pela SDEE, contendo dados 
referentes a cada militar movimentado ou designado para comissão de seu 
efetivo; 

q) remeter à SDEE e à OM destino, para cada militar movimentado de seu 
efetivo que faça jus a saldo no ajuste de contas, uma mensagem de 
conferência, cujo modelo será definido pela SDEE, imediatamente após a 
data do ajuste de contas; 

r) caberá à OM pagadora do militar, na inatividade, executar o processo de 
transporte, “por conta da União”, de que trata o item 2.10.1 desta Instrução; 

s) remeter, mensalmente, à SDEE/DIRINT, via ofício, anexando a cópia da 
relação analítica de caixa de saque do transporte na modalidade “pagamento 
em espécie”, por motivo de viagem por interesse da justiça ou disciplina, a 
serviço ou curso e deslocamento para assistência à saúde que faça jus à 
passagem, planilha, cujo modelo será definido pela SDEE, contendo dados 
referentes a cada militar de seu efetivo designado para missão eventual fora 
da sede; 

t) montar processo referente a cada militar que tenha de deslocar-se por 
motivo de viagem, por interesse da justiça ou disciplina, a serviço, curso ou 
concurso e assistência à saúde que faça jus ao transporte, na modalidade 
“pagamento em espécie”; 

u) montar o processo referente a cada militar e/ou dependente que tenha de 
deslocar-se por determinação de prescrição médica e que faça jus ao bilhete 
de passagem “por conta da União”; 

v) solicitar à SDEE os recursos orçamentários necessários ao empenho da 
despesa de que trata a alínea “u” em modelo de mensagem a ser definido 
pela SDEE, nos casos de deslocamento por meio rodoviário, e encaminhar à 
SDEE a FISPA (Anexo X), nos casos de deslocamento por meio aéreo; e 

x) efetuar o pagamento na modalidade “em espécie”, de passagem somente 
nos casos autorizados, conforme disposto no item 4.5.1.1 desta Instrução. 

10.1.1.2 OM Controladora: 

a) centralizar os créditos referentes ao pagamento das despesas decorrentes da 
execução dos direitos de transporte, “por conta da União”; 

b) solicitar aos órgãos responsáveis, na forma da regulamentação vigente, as 
suplementações de crédito que se tornarem necessárias à realização das 
despesas; 

c) efetuar a orçamentação anual das despesas sob sua responsabilidade com a 
execução dos direitos de transporte, quando a modalidade for “por conta da 
União”;
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d) fornecer dados necessários à SDPP para embasar a elaboração do 
Orçamento Anual, no tocante às despesas com o Transporte na modalidade 
“pagamento em espécie”; 

e) fiscalizar a execução do disposto nesta Instrução, nas áreas de sua 
competência; 

f) requisitar às OM executoras cópias de processos de transporte na 
modalidade “pagamento em espécie”, para fins de análise, quando julgar 
necessário; 

g) encaminhar à CAPA as FISPA (Anexo EE), após a devida análise das 
FISPAS-TS (Anexo X); (NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 
2005. 

h) manter atualizado o acompanhamento e o controle da execução dos recursos 
orçamentários necessários à execução do transporte na modalidade “por 
conta da União”; 

i) fiscalizar e exigir das OM executoras o pagamento de transporte na 
modalidade “pagamento em espécie” somente nas situações autorizadas, 
obedecido o disposto no item 4.5.1.1 desta Instrução; e 

j) baixar instruções necessárias à execução do disposto nesta Instrução, nas 
áreas de sua competência, sempre que julgar pertinente. 

10.2 ATRIBUIÇÕES 

10.2.1 USUÁRIO: 

a) solicitar à OM de origem a que estiver vinculado, dentro do prazo previsto, 
o transporte a que tiver direito na forma da presente Instrução; 

b) responsabilizar-se, para todos os fins, pelas informações prestadas à OM, 
quando da solicitação de que trata a alínea “a”; 

c) estabelecer junto ao transportador as datas de retirada e de entrega de sua 
bagagem, quando a modalidade for “por conta da União”; 

d) conhecer as suas atribuições e direitos, quando o transporte for realizado na 
modalidade “por conta da União”; 

e) elaborar o inventário dos bens que compõem a bagagem a ser transportada, 
para fins de controle e seguro, quando a modalidade for “por conta da 
União”; 

f) acompanhar a execução dos serviços que lhe estejam sendo prestados, 
quando o transporte for realizado “por conta da União”; e 

g) comunicar à OM executora, por escrito, qualquer irregularidade ou infração 
contratual de seu conhecimento, cometida pelo transportador. 
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11 DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE 

Não caberá “pagamento em espécie” ou o fornecimento de passagem ao militar 
para os casos em que a União forneça os meios de transporte necessários ao deslocamento. 

11.2 ANULAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO OU DE LICENCIAMENTO EX OFFICIO 

11.2.1 O militar movimentado ou licenciado “ex officio”, que já tenha efetivado o transporte 
de sua bagagem e, por motivo alheio a sua vontade, tenha a sua transferência tornada sem 
efeito ou retificada, fará jus a um novo transporte na modalidade “por conta da União” desde 
que comprove ao Ordenador de Despesa a realização do primeiro. 

11.2.2 A comprovação deverá obedecer ao disposto no item 4.6.6 desta Instrução. 

11.2.3 O militar que, por interesse próprio e por ele provocado, tiver a movimentação ou o 
licenciamento cancelado ou retificado não fará jus a um novo transporte e arcará com todas as 
despesas de movimentação. 

11.3 CUBAGEM 

11.3.1 O transporte de bagagem obedecerá aos limites de cubagem fixados no Anexo U a esta 
Instrução. 

11.3.2 Quando o transporte for efetuado “por conta da União”, considerar-se-á a cubagem 
apurada na residência do militar transferido, desde que não ultrapasse a cubagem limite a que 
fizer jus. 

11.3.3 O transporte do automóvel e da motocicleta será efetuado utilizando a mesma 
modalidade usada para a translação do restante da bagagem. 

11.4 PAGAMENTO A MILITAR LICENCIADO “EX OFFICIO” 

O pagamento do transporte na modalidade “pagamento em espécie” aos 
militares licenciados “ex officio” somente deverá ocorrer após a confirmação pela SDEE dos 
valores informados pela OM do militar. 

11.5 PAGAMENTO - INSTRUÇÃO 

Caberá à SDPP providenciar as instruções necessárias ao pagamento e ao 
adiantamento do transporte na modalidade “pagamento em espécie”. 

11.6 COMPROVAÇÃO DE PROPRIEDADE DE AUTOMÓVEL 

11.6.1 Para fins de comprovação de propriedade do automóvel e/ou motocicleta a que se 
refere o item 1.2.3 desta Instrução, o militar deverá apresentar à OM executora de origem o 
original e cópia do Certificado de Registro de Veículo (CRV) e do Certificado de Registro e 
Licenciamento do Veículo (CRLV), emitidos pelo Departamento de Trânsito do Estado 
(DETRAN) em seu nome ou em nome de um de seus dependentes. 
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11.6.2 Quando o militar ou dependente adquirir o automóvel através de Arrendamento 
Mercantil - Leasing, deverá apresentar o CRLV, emitido pelo órgão de trânsito competente, 
em seu nome, em nome de um de seus dependentes ou, ainda, em nome do arrendatário, 
sendo, neste caso, necessária também a apresentação do contrato mercantil em seu nome ou 
em nome de um de seus dependentes, a cópia da nota fiscal de compra do automóvel e/ou 
motocicleta e do último recibo de pagamento à instituição financeira. 

11.7 DATA DE APRESENTAÇÃO 

A OM de destino deverá informar à OM de origem a data de apresentação do 
militar, por término de trânsito. 

11.8 DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 

O Comandante, Chefe ou Diretor é a autoridade requisitante da sua OM, 
conforme item 1.2.1 desta Instrução, podendo delegar competência do exercício desta 
atribuição a outro Agente da Administração, na forma do estabelecido no RCA 12-1 
“Regulamento de Administração da Aeronáutica”. 
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12 DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Esta Instrução substitui a IMA 177-31, aprovada pela Portaria no 970/GM6, de 26 de 
outubro de 1995. 

12.2 Os casos não previstos nesta Instrução serão submetidos ao Diretor da Diretoria de 
Intendência. 
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Anexo A - Parte de solicitação de transporte 

Parte S/No Local,          de                           de 20xx. 

Do Chefe 
Ao Sr Ordenador de Despesa 

Assunto : Solicitação de pagamento em espécie de passagem. 

Ref : ICA 177-31. 

Anexo : Cópia da OS ou outro documento que determinou a viagem. 

1. Solicito, por motivo de _____________1_____________, “pagamento em 
espécie” de passagem no trecho _____________________2__________________, tendo em 
vista o disposto na anexa OS ____________3______________, e no item XX da ICA 177-31. 
(NR) – Portaria nº 372/GC6, de 31 de março de 2005. 
 

__________________7____________________ 
SOLICITANTE 

Publicação: 
Bol Intr no __________________8__________________ 

DADOS DO SOLICITANTE 

(a) Identidade ______________________ (b) CPF __________________________________ 

(c) matrícula (DPD) ___________________________________________________________ 

(d) Banco ______________________________ (e) Agência __________________________ 

(f) Conta corrente _____________________________________________________________ 
(Quando solicitar  transporte “por Conta da União”) 
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Anexo B - Instruções para preenchimento do Anexo A 

CAMPO  1 - Explicitar o tipo de transferência, passagem para a inatividade, etc.; 
CAMPO  2 - Pessoal, bagagem, auto/moto, conforme o caso; 
CAMPO  3 - Meios próprios ou “por conta da União”; 
CAMPO  4 - Indicar a cidade onde irá fixar residência; 
CAMPO  5 - Indicar o estado onde irá fixar residência; 
CAMPO  6 - Relação nominal dos dependentes, grau de parentesco e data do nascimento; 
CAMPO  7 - Nome completo, posto ou graduação e assinatura do solicitante; e 
CAMPO  8 - Bolt Intr da OM Executora que publicou a solicitação (número e data). 
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Anexo C - Requisição de transporte “por conta da União” (pessoal) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
(NOME DA OM) 

 
REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE “POR CONTA DA UNIÃO” 

PESSOAL 
 

1 

No 

2 

       - VIA 

TRANSPORTE POR CONTA 

DA UNIÃO – PESSOAL 

3 DATA 

___/___/___ 

4   TIPO 

5   POSTO/Grad/NOME COMPLETO 

 

6 IDENTIDADE 7   MATRÍCULA 

DPD 

8   LICITAÇÃO No 

9 EMPRESA 

 

10 CNPJ 11 TRECHO 

 

13 PASSAGENS  

12  CLASSE 

 
INTEIRAS 

 

MEIAS 

14 UNITÁRIO 15 TOTAL 16 VALIDADE

17 Exe  Fin 

 

18 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 19 EMPENHO No 

20 No Msg 

 

21 Bol Intr 22 BCA 

23  Ord 24   DEPENDENTES 

 

 

25  Nasc 26  Ident 27  PARENTESCO

 

 

 

    

 

28 EMITIDO 

 

 

 

29 CONFERIDO 

 

30 AUTORIZO 
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Anexo D - Instruções para preenchimento do Anexo C 

CAMPO   1 - Número da requisição; 
CAMPO   2 - Número da via: 

1a e 2a vias .............  empresa; 
3a via ..................  processo; e 
4a via ....................... arquivo. 

CAMPO   3 - Data da emissão da requisição; 
CAMPO   4 - Definir o tipo de transporte (aéreo ou rodoviário); 
CAMPO   5 - Nome completo e posto ou graduação; 
CAMPO   6 - Número da Identidade (Ident); 
CAMPO   7 - Matrícula no DPD; 
CAMPO   8 - Indicar número e data do expediente que solicitou o transporte de pessoal; 
CAMPO   9 - Nome da empresa; 
CAMPO 10 - CNPJ da empresa; 
CAMPO 11 - Trecho da passagem; 
CAMPO 12 - Discriminar a classe das passagens; 
CAMPO 13 - Número de passagens inteiras e de meias passagens; 
CAMPO 14 - Valor unitário da passagem; 
CAMPO 15 - Valor total da passagem; 
CAMPO 16 - Indicar o prazo de validade da requisição; 
CAMPO 17 - Exercício financeiro; 
CAMPO 18 - Dotação orçamentária; 
CAMPO 19 - Número do empenho; 
CAMPO 20 - Mensagem que solicitou a reserva de crédito; 
CAMPO 21 - Boletim Interno que autorizou a concessão (número e data); 
CAMPO 22 - BCA (número e data); 
CAMPO 23 - Dar numeração seqüencial dos beneficiários; 
CAMPO 24 - Relação nominal dos dependentes; 
CAMPO 25 - Data do nascimento; 
CAMPO 26 - Número da Identidade; 
CAMPO 27 - Grau de parentesco; 
CAMPO 28 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

da requisição (Gestor de Licitações); 
CAMPO 29 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

conferência da requisição (Agente Fiscalizador); e 
CAMPO 30 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

autorização da despesa (Ordenador de Despesa). 
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Anexo E - Requisição de transporte “por conta da União” (bagagem/auto e/ou moto) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
(NOME DA OM) 

 
REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE POR CONTA DA UNIÃO -  

BAGAGEM/AUTO E/OU MOTO 
 
1 
No 

2 
     - VIA 

TRANSPORTE 
POR CONTA DA UNIÃO 

3     TIPO 4  DATA

5 POSTO/GRADUAÇÃO/NOME COMPLETO
 

6   Ident 7 Mtcl DPD

8 EMPRESA/ENDEREÇO
 

9 CNPJ

10 End ORIGEM
 
11 End ENTREGA
 
12 CUBAGEM 13 VALOR M3

14 LICITAÇÃO 15 No

 
16 EMPENHO No 
 

17 Dot ORÇAMENTÁRIA

18 VALOR FRETE 19 VALOR SEGURO
 

20 VALOR ICMS 21 VALOR TOTAL
 

22 Bol Intr 23 RENAVAM
 

ATENÇÃO 

- VÁLIDA POR 30 DIAS. 

- NOMINAL E INTRANSFERÍVEL. 

- "CERTIFICO". ASSINAR ATÉ O 5o 
DIA APÓS O RECEBIMENTO DA 
BAGAGEM/AUTO/MOTO. 

- POR LEI, A CUBAGEM 
CONSTANTE DESTA REQUISIÇÃO 
NÃO PODERÁ SER 
ULTRAPASSADA. 

- SE HOUVER EXCESSO, AS 
DESPESAS SERÃO POR CONTA 
DO MILITAR USUÁRIO. 

24 MARCA/TIPO/MODELO/ANO
 

25 BCA

26 Msg SDEE 27 EMITIDO
 

28 CONFERIDO

29 AUTORIZADO30 CERTIFICO QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS 
 
(   ) SEM RESSALVAS 
(   ) COM RESSALVAS (LANÇADAS NO VERSO) 
 
DATA: 
Assn 

31 Obs:
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Anexo F - Instruções para preenchimento do Anexo E (transporte de bagagem) 

CAMPO  1 - Número da requisição; 
CAMPO  2 - Número da via: 

1a e 2a vias ......... empresa transportadora; 
3a via ............... processo; e 
4a via ............... arquivo. 

CAMPO   3 - Especificar "bagagem"; 
CAMPO   4 - Data da emissão da requisição; 
CAMPO   5 - Nome completo, posto ou graduação; 
CAMPO   6 - Número da Identidade; 
CAMPO   7 - Matrícula no DPD; 
CAMPO   8 - Nome da empresa transportadora e endereço completo; 
CAMPO   9 - CNPJ da empresa transportadora; 
CAMPO 10 - Endereço completo de onde sairá a mudança; 
CAMPO 11 - Endereço completo do local para entrega; 
CAMPO 12 - Cubagem a ser transportada; 
CAMPO 13 - Valor do m3; 
CAMPO 14 - Modalidade da Licitação; 
CAMPO 15 - Número da Licitação; 
CAMPO 16 - Número do empenho; 
CAMPO 17 - Dotação orçamentária; 
CAMPO 18 - Valor do frete; 
CAMPO 19 - Valor do seguro; 
CAMPO 20 - Valor do ICMS; 
CAMPO 21 - Valor total do transporte; 
CAMPO 22 - Boletim Interno que autorizou a concessão (número e data); 
CAMPO 23 - Não preencher; 
CAMPO 24 - Não preencher; 
CAMPO 25 - BCA (número e data); 
CAMPO 26 - Mensagem que solicitou a reserva de crédito; 
CAMPO 27 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

da requisição (Gestor de Licitações); 
CAMPO 28 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

conferência (Agente Fiscalizador); 
CAMPO 29 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

autorização (Ordenador de Despesa); 
CAMPO 30 - A ser preenchido pelo usuário, conforme indicado, após recebimento e 

conferência da bagagem no destino. Orientar o usuário sobre o preenchimento 
deste comprovante somente na 1a via; e 

CAMPO 31 - Observações julgadas necessárias pelo emitente. 
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Anexo G - Instruções para preenchimento do Anexo E (transporte de auto e/ou moto) 

CAMPO  1 - Número da requisição; 
CAMPO  2 - Número da via: 

1a e 2a vias ......... empresa transportadora; 
3a via ............... processo; e 
4a via ............... arquivo. 

CAMPO  3 - Especificar "auto ou moto"; 
CAMPO  4 - Data da emissão da requisição; 
CAMPO  5 - Nome completo, posto ou graduação; 
CAMPO  6 - Número da Identidade; 
CAMPO  7 - Matrícula DPD; 
CAMPO  8 - Nome da empresa transportadora e endereço completo; 
CAMPO  9 - CNPJ da empresa transportadora; 
CAMPO 10 - Endereço completo de onde sairá o transporte; 
CAMPO 11 - Endereço completo do local para entrega; 
CAMPO 12 - Cubagem a ser transportada; 
CAMPO 13 - Valor do m3; 
CAMPO 14 - Modalidade da licitação; 
CAMPO 15 - Número da Licitação; 
CAMPO 16 - Número do empenho; 
CAMPO 17 - Dotação orçamentária; 
CAMPO 18 - Valor do frete; 
CAMPO 19 - Valor do seguro; 
CAMPO 20 - Valor do ICMS; 
CAMPO 21 - Valor total do transporte; 
CAMPO 22 - Boletim Interno que autorizou a concessão (número e data); 
CAMPO 23 - Número do RENAVAM; 
CAMPO 24 - Modelo/tipo/marca/ano do auto ou moto; 
CAMPO 25 - BCA (número e data); 
CAMPO 26 - Mensagem que solicitou a reserva de crédito; 
CAMPO 27 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

da requisição (Gestor de Licitações); 
CAMPO 28 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

conferência (Agente Fiscalizador); 
CAMPO 29 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

autorização (Ordenador de Despesa); 
CAMPO 30 - A ser preenchido pelo usuário, conforme indicado, após recebimento e 

conferência do auto/moto no destino. Orientar o usuário sobre o preenchimento 
deste comprovante somente na 1ª via; e 

CAMPO 31 - Observações julgadas necessárias pelo emitente. 
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Anexo H - Termo de medição de bagagem - “por conta da União” 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

---------------------------- 
(NOME DA OM) 

TERMO DE MEDIÇÃO DE BAGAGEM – “POR CONTA DA UNIÃO” 

1 OM: _____________________________________________________________________ 

2 NOME COMPLETO:________________________________________________________ 

3 POSTO/GRADUAÇÃO: _____________________________________________________ 

4 EMPRESA: _______________________________________________________________ 

5 ENDEREÇO DE ORIGEM: __________________________________________________ 

_________________________________________6 DATA: _________________________ 

7 No DA REQUISIÇÃO DE BAGAGEM: ________________________________________ 

DADOS DA MEDIÇÃO 

8 SOLICITADA EM: ________________9 AFERIDA EM __________________________ 

10 ALTURA: ______________________11 LARGURA: __________________________ M 

12 COMPRIMENTO: ________________13 CUBAGEM: ________________________ M3 

14 ____________________________________________________   15 _____________________________________________________ 

USUÁRIO MEDIDOR DESIGNADO PELA OM  

16 __________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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Anexo I - Instruções para preenchimento do Anexo H 

CAMPO   1 - Nome da OM Executora do militar; 
CAMPO   2 - Nome completo do militar; 
CAMPO   3 - Posto ou graduação; 
CAMPO   4 - Nome da empresa transportadora; 
CAMPO   5 - Endereço completo de onde sairá a mudança; 
CAMPO   6 - Data marcada com a empresa para embarque da mudança a ser transportada; 
CAMPO   7 - Número da requisição de transporte de bagagem; 
CAMPO   8 - Data em que a medição foi solicitada; 
CAMPO   9 - Data em que foi apurada a cubagem; 
CAMPO 10 - Altura, medida da bagagem arrumada no caminhão; 
CAMPO 11 - Largura, medida da bagagem arrumada no caminhão; 
CAMPO 12 - Comprimento, medida da bagagem arrumada no caminhão; 
CAMPO 13 - Quantidade de m3 apurado; 
CAMPO 14 - Nome completo, posto ou graduação e assinatura do usuário; 
CAMPO 15 - Nome completo, graduação e assinatura do medidor designado pela OM; e 
CAMPO 16 - Nome completo e assinatura do representante da empresa. 
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Anexo J - Relação de bens - transporte “por conta da União” 

FOLHA 1 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
------------------------------ 

(NOME DA OM) 

RELAÇÃO DE BENS - TRANSPORTE POR CONTA DA UNIÃO 

I - OS VALORES DECLARADOS DEVEM EXPRESSAR A AVALIAÇÃO FEITA NA 
DATA DO PREENCHIMENTO DESTE FORMULÁRIO. 

II - O PREENCHIMENTO DESTE FORMULÁRIO É OBRIGATÓRIO. 
 
 
1 _______________________________________________ 

ASSINATURA DO USUÁRIO 
2 ITEM 3 DISCRIMINAÇÃO 4 VALOR 
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Continuação do Anexo J - Relação de bens - transporte “por conta da União” 

FOLHA ....... 

RELAÇÃO DE BENS - TRANSPORTE “POR CONTA DA UNIÃO” 

 
1 ______________________________________________ 

ASSINATURA DO USUÁRIO 
2 ITEM 3 DISCRIMINAÇÃO 4 VALOR 
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Continuação do Anexo J - Relação de bens - transporte “por conta da União” 

FOLHA ....... 

RELAÇÃO DE BENS - TRANSPORTE POR CONTA DA UNIÃO 

2 ITEM 3 DISCRIMINAÇÃO 4 VALOR 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
5 TOTAL  
6  ESTA RELAÇÃO DESTINA-SE AO CONTROLE 

DOS BENS SEGURADOS POR CONTA DA 
UNIÃO NO VALOR TOTAL DE: R$ 

7 DATA 
__________________________

Assn USUÁRIO 
8  EMITIDO 
 
 

9  Obs: 
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Anexo L - Instruções para preenchimento do Anexo J 

CAMPO  1 - Numeração seqüencial dos bens relacionados; 
CAMPO  2 - Relacione os bens, discriminando-os perfeitamente; 
CAMPO  3 - Indicar o valor do bem relacionado, um a um, para efeito de seguro; 
CAMPO  4 - Indicar o valor total do bem relacionado; 
CAMPO  5 - A OM de origem indicará, neste campo, o valor para efeito de seguro, “por 

conta da União”, conforme disposto no inciso I do § 1o do art.51 do Decreto no 
4.307, de 2002; 

CAMPO  6 - Data e assinatura do usuário; e 
CAMPO  7 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

desta relação (Gestor de Licitações). 
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Anexo M - Modelo de item para boletim interno (autorização de “pagamento em 
espécie” de transporte) 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO EM ESPÉCIE DE TRANSPORTE 

Autorizo o pagamento do Transporte na modalidade “pagamento em espécie”, 
de acordo com o disposto no inciso I art. 37 do Decreto no 4.307, de 18 jul. 2002, ao 
________________ (posto/graduação/nome do militar), Matrícula DPD _________________, 
movimentado de acordo com ________________ (BCA), transferido por 
____________________ (Motivo da Movimentação), conforme abaixo: 

1 - Passagem:  R$ __________________ 

2 - Bagagem:   R$ __________________ 

3 - Auto/moto: R$ __________________ 

Local Brasília,          de                           de 2004. 

 
(GESTOR DE LICITAÇÕES) 

EMITIDO 
 (AGENTE DE CONTROLE INTERNO) 

CONFERIDO 

(ORDENADOR DE DESPESA) 
AUTORIZADO 
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Anexo N - Modelo de item para boletim interno (autorização de transporte “por conta 
da União”) 

AUTORIZAÇÃO DE TRANSPORTE POR CONTA DA UNIÃO 

Autorizo o transporte de ________1_________, “por conta da União”, de acordo com o 

inciso II art. 37 do Decreto no 4.307, de 18 de julho de 2002, do ____________2__________ 

(posto/graduação/nome completo), Matrícula DPD ____________3__________, 

movimentado conforme ______________4_____________, em virtude de transferência 

_________5_________, destino _______6_________, ser efetuado pela empresa 

_________7________, CNPJ _______8________, conforme __________9_________, no 

valor total de R$ _______10_________. 

Brasília,          de                           de 2004. 

 
11 (GESTOR DE LICITAÇÕES) 

EMITIDO 
 12 (AGENTE DE CONTROLE INTERNO) 

CONFERIDO 

13 (ORDENADOR DE DESPESA) 
AUTORIZADO 
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Anexo O - Instruções para preenchimento do Anexo N 

I - TRANSPORTE DE PESSOAL 

CAMPO   1 - Especificar "Transporte de Pessoal"; 
CAMPO   2 - Nome completo, posto ou graduação do usuário; 
CAMPO   3 - Matrícula no DPD; 
CAMPO   4 - BCA (número e data); 
CAMPO   5 - Motivo da movimentação; 
CAMPO   6 - Localidade de destino; 
CAMPO   7 - Nome da empresa responsável pelo transporte; 
CAMPO   8 - CNPJ da empresa; 
CAMPO   9 - NÃO PREENCHER; 
CAMPO 10 - Valor total do transporte; 
CAMPO 11 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

deste item (Gestor de Licitações); 
CAMPO 12 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

conferência deste item (Agente Fiscalizador);  e 
CAMPO 13 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

autorização da despesa (Ordenador da Despesa). 
 

II - TRANSPORTE DE BAGAGEM 

CAMPO   1 - Especificar "Transporte de Bagagem"; 
CAMPO   2 - Nome completo, posto ou graduação do usuário; 
CAMPO   3 - Matrícula no DPD; 
CAMPO   4 - BCA (número e data); 
CAMPO   5 - Motivo da movimentação; 
CAMPO   6 - Localidade de destino; 
CAMPO   7 - Nome da empresa responsável pelo transporte; 
CAMPO   8 - CNPJ da empresa; 
CAMPO   9 - Número da licitação; 
CAMPO 10 - Valor total do transporte; 
CAMPO 11 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

deste item (Gestor de Licitações); 
CAMPO 12 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

conferência deste item (Agente Fiscalizador);  e 
CAMPO 13 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

autorização da despesa (Ordenador da Despesa). 
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Anexo P - Parte de solicitação de “pagamento em espécie” - passagem 

Parte S/Noº Local,          de                           de 20xx. 

Do Chefe 
Ao Sr Ordenador de Despesa 

Assunto : Solicitação de pagamento em espécie de passagem. 

Ref : Item XX da ICA 177-31. 

Anexo : Cópia da OS ou outro documento que determinou a viagem. 

Solicito, por motivo de ______1___________, “pagamento em espécie” de 
passagem no trecho __________2_____________, tendo em vista o disposto na anexa OS 
________3________, e no item XX da ICA 177-31. 
 

__________________7____________________ 
SOLICITANTE 

Publicação: 
Bol Intr no __________________8__________________ 

DADOS DO SOLICITANTE 

(a) Identidade ______________________ (b) CPF __________________________________ 

(c) Matrícula (DPD) __________________________________________________________ 

(d) Banco _________________________ e) Agência ________________________________ 

(f) Conta corrente _____________________________________________________________ 
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Anexo Q - Instruções para preenchimento do Anexo P 

CAMPO 1 - Motivo da viagem (justiça ou disciplina, a serviço, curso ou concurso); 
CAMPO 2 - Trecho da viagem (origem e destino); 
CAMPO 3 - No da OS que determinou a viagem; 
CAMPO 4 - Nome completo, posto ou graduação e assinatura do solicitante; e 
CAMPO 5 - Bol Intr da OM Executora que publicou  a solicitação (número e data). 
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Anexo R - Autorização de “pagamento em espécie” (passagem) 

AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO EM ESPÉCIE DE PASSAGEM 

Autorizo o pagamento na modalidade “pagamento em espécie” de transporte de 
Pessoal - Passagem _________ (aérea e/ou terrestre), de acordo com o art. ______ (21, 
alterado pelo Decreto no 2.809/98) e/ou (22 do Decreto no 4.307, de 18 de julho de 2002), ao 
___________________________________(posto/graduação/nome do militar), Matrícula 
DPD _______________________, no valor de R$ ____________________ 
(___________________________) (valor por extenso), de acordo com a OS no 
____________, de ___________, e tendo em vista o disposto nas alíneas 
_______________(“a”, “b”, “c” ou “e”) do item XX e no item XX da ICA 177-31. 

Brasília,          de                           de 2004. 

 
(GESTOR DE LICITAÇÕES) 

EMITIDO 
 (AGENTE DE CONTROLE INTERNO) 

CONFERIDO 

(ORDENADOR DE DESPESA) 
AUTORIZADO 
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Anexo S - Parte de solicitação de ressarcimento 

Parte S/Noº Local,          de                           de 20xx. 

Do Chefe 
Ao Sr Ordenador de Despesa 

Assunto : Solicitação de ressarcimento. 

Ref : ICA 177-31. 

Anexo : A - Bilhete de Passagem no ..... . 
B - Recibos, e 
C - OS no. 

1. Solicito a V.Sa., por motivo de viagem a serviço, conforme OS no 
_____________________, ressarcimento das despesas efetuadas com recursos próprios com a 
aquisição de bilhete de passagem/locomoção utilizando meios próprios, cujos comprovantes 
estão anexados, no valor de R$ ________________ (valor numérico e por extenso), conforme 
disposto no item XX da ICA 177-31. 

FULANO DE TAL Ten Cel Inf 
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Anexo T - Autorização de ressarcimento de despesas com transporte 

AUTORIZAÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM TRANSPORTE 

Autorizo o pagamento de ressarcimento de despesas com transporte de Pessoal 
- Passagem/Locomoção por meios próprios, de acordo com o item _______________da ICA 
177-31, de   , ao ________(posto/graduação/nome do militar)____________________, 
Matrícula DPD ______________________, no valor de R$ ____________________ 
(___________________________) (valor numérico e por extenso), de acordo com a  
OS no ____________, de ___________. 

Brasília,          de                           de 2004. 

 
(GESTOR DE LICITAÇÕES) 

EMITIDO 
 (AGENTE DE CONTROLE INTERNO) 

CONFERIDO 

(ORDENADOR DE DESPESA) 
AUTORIZADO 
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Anexo U - Tabela de limites de cubagem a ser utilizada no transporte de bagagem 

(Decreto no 4.307, de 18 de julho de 2002) 

I - MÓVEIS, UTENSÍLIOS E OBJETOS DE USO PESSOAL 

POSTO/GRADUAÇÃO m3 

OFICIAL-GENERAL 60 

OFICIAL SUPERIOR 55 

OFICIAL INTERMEDIÁRIO E SUBALTERNO 50 

ASPIRANTE-A-OFICIAL 45 

SUBOFICIAL E PRIMEIRO-SARGENTO 50 

SEGUNDO-SARGENTO E TERCEIRO-SARGENTO 45 

CABO, TAIFEIRO-MOR, SOLDADO E TAIFEIRO 35 

CADETE, ALUNO DE ESCOLA DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS, 
ESCOLA DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA, ESCOLA 
DE ESPECIALISTAS DE AERONÁUTICA E DE ESTÁGIO DE 
ADAPTAÇÃO MILITAR PARA INGRESSO NO QUADRO 
FEMININO DE OFICIAIS E GRADUADOS DA RESERVA DA 
AERONÁUTICA. 

05 

 
 
II - VEÍCULOS 

TIPO m3 

AUTOMÓVEL 12 

MOTOCICLETA 03 

 



Documento: ANEXO I - Página 108/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

ICA 177-31/2004  

 

67

Anexo V - Tabela para cálculo do “pagamento em espécie” do transporte da bagagem do 
militar, por via rodoviária, dentro do território nacional 

DECRETO no 4.307, DE 18 DE JULHO DE 2002. 
 

DISTÂNCIA ENTRE A LOCALIDADE 

DE ORIGEM E DESTINO 

VALOR EM R$ POR M3 

TRANSPORTADO 

DE  Até           50 km 29,64 
DE 51 A 100 km 32,50 
DE 101 A 200 km 38,48 
DE 201 A 400 km 51,47 
DE 401 A 600 km 63,77 
DE 601 A 800 km 76,67 
DE 801 A 1000 km 88,61 
DE 1001 A 1200 km 100,68 
DE 1201 A 1400 km 113,04 
DE 1401 A 1600 km 125,48 
DE 1601 A 1800 km 138,06 
DE 1801 A 2000 km 150,84 
DE 2001 A 2200 km 163,80 
DE 2201 A 2400 km 176,93 
DE 2401 A 2600 km 189,22 
DE 2601 A 2800 km 201,50 
DE 2801 A 3000 km 214,14 
DE 3001 A 3200 km 226,46 
DE 3201 A 3400 km 238.82 
DE 3401 A 3600 km 251,34 
DE 3601 A 3800 km 263,88 
DE 3801 A 4000 km 276,17 
DE 4001 A 4200 km 288,91 
DE 4201 A 4400 km 301,52 
DE 4401 A 4600 km 314,47 
DE 4601 A 4800 km 327,12 
DE 4801 A 5000 km 339,15 
ACIMA DE 5000 km 352,61 
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Anexo X - Ficha de solicitação de passagem aérea para tratamento de saúde 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
D I R E T O R I A  D E  I N T E N D Ê N C I A  

SUBDIRETORIA DE ENCARGOS ESPECIAIS 
    

FICHA DE SOLICITAÇÃO DE PASSAGEM AÉREA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 
(FISPA - TS) 

  PARA PREENCHIMENTO PELA SDEE (3) 
No          /                (1) DATA: (2) No  DATA: 
    
    
OM SOLICITANTE: (4) OM VINCULADA: (5) DOCUMENTO QUE DETERMINOU O 

DESLOCAMENTO (6) 
               /No               /         
POSTO/GRADUAÇÃO E NOME COMPLETO DO MILITAR: (7) 
 
 
 IDENTIDADE: (8) SARAM: (9) 

MOTIVO: (10) 

OM OU HOSPITAL DE DESTINO: (11) CLÍNICA: (12) 
    

DE ACORDO COM O DISPOSTO NA PORTARIA R-103/GC6/250302, SOLICITO A V.Exa. O FORNECIMENTO 
DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS, CONFORME OS DADOS ABAIXO ESPECIFICADOS: 

UTILIZADOR 

NOME COMPLETO E IDADE (13) SITUAÇÃO (14) 
Ident/ORGÃO 
EMISSOR (15) 

     
     

TRANSPORTE 
TRECHO REQUISITADO (16) DATA (17) HORÁRIO (18) 

      
      
      

    
RESPONSÁVEL NA OM DE SOLICITAÇÃO PELOS CONTATOS COM A SDEE (19) 

NOME/POSTO/FUNÇÃO: TELEFONE:  
FAX:  

  E-MAIL:  
COMANDANTE/CHEFE/DIRETOR DA OM SOLICITANTE (20) 

ASSINATURA       
      
        
NOME/CARGO:       
      
        

PARA PREENCHIMENTO PELA SDEE (21) 
AUTORIZO (SDEE):  DATA DE DEVOLUÇÃO DO BILHETE UTILIZADO: 

__________/__________/__________ 
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Anexo Z - Instruções para preenchimento do Anexo X 

CAMPO   1 - Número do Documento; 
CAMPO   2 - Data do Documento; 
CAMPO   3 - A cargo da SDEE; 
CAMPO   4 - Organização Militar que está solicitando a passagem; 
CAMPO   5 - Organização Militar a qual o militar está vinculado; 
CAMPO   6 - Número e data do documento médico que determinou o deslocamento do 

paciente; 
CAMPO   7 - Posto/Graduação e nome completo do militar; 
CAMPO   8 - Número da Identidade do Militar; 
CAMPO   9 - Matrícula no SARAM; 
CAMPO 10 - Motivo da solicitação da passagem (exame/tratamento/consultas/baixa ou alta 

hospitalar inspeção de saúde); 
CAMPO 11 - OM ou Hospital para qual o militar e/ou dependente está sendo encaminhado; 
CAMPO 12 - Nome da clínica médica de atendimento no hospital de destino; 
CAMPO 13 - Nome completo e idade do utilizador da passagem aérea; 
CAMPO 14 - Situação - especificar ao lado nome se paciente ou acompanhante; 
CAMPO 15 - Número do documento de identidade e Órgão expedidor; 
CAMPO 16 - Trecho (origem/destino); 
CAMPO 17 - Data em que deverá ser a viagem; 
CAMPO 18 - Horário em que deverá ser a viagem; 
CAMPO 19 - Responsável na OM de solicitação pelos contatos com a SDEE (tel/fax/e-mail 

do responsável); 
CAMPO 20 - Assinatura, nome e posto do Comandante/Chefe ou Diretor da OM solicitante; 
CAMPO 21 - Para preenchimento pela SDEE. 
 



D
ocum

ento: A
N

E
X

O
 I - P

ágina 111/130 - H
ash M

D
5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

 

 

70 
 

 
 

 
 

 
 

 
     IC

A
 177-31/2004 

A
nexo A

A
 - T

abela de distância entre localidades 

 
 

TABELA DE 
DISTÂNCIAS 

ENTRE 
LOCALIDADES 

R
I
O
 
D
E
 
J
A
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R
O
 

S
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O
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O
 

B
E
L
O
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Ó
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Ó
P
O
L
I
S
 

B
R
A
S
Í
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I
A
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O
 
G
R
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N
D
E
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R
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A
L
E
G
R
E
 

S
A
L
V
A
D
O
R
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A
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E
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E
C
I
F
E
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J
O
Ã
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T
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L
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O
 
V
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L
H
O
 

A
N
Á
P
O
L
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S
 

M
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N
A
U
S
 

B
O
A
 
V
I
S
T
A
 

B
A
R
B
A
C
E
N
A
 

P
I
R
A
S
S
U
N
U
N
G
A
 

S
Ã
O
 
J
O
S
É
 
C
A
M
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O
S
 

S
A
N
T
A
 
M
A
R
I
A
 

G
U
A
R
A
T
I
N
G
U
E
T
Á
 

A
L
C
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N
T
A
R
A
 

G
U
A
R
U
J
Á
 

RIO DE JANEIRO  429 442 509 855 1116 1160 1362 1475 1538 1702 1985 2017 2131 2338 2535 2574 2751 2814 3015 3273 3473 1296 4374 5159 262 636 336 1673 255 3186 514 

SÃO PAULO 429  586 932 408 699 1015 918 1100 1127 1954 2177 1614 2453 2724 2792 2770 2947 3078 2970 2917 3174 973 3971 4756 637 206 97 1445 179 3399 85 

BELO HORIZONTE 442 586  451 1105 1325 720 906 1484 1709 1355 1578 1594 1898 2089 2302 2171 2348 2488 2738 2838 3070 870 3951 4736 168 792 628 1970 650 2909 671 

VITÓRIA 509 932 451  1300 1597 1215 1501 1892 2118 1202 1408 2119 1684 1891 2171 2001 2178 2397 2607 3108 3575 1386 4476 5261 673 1128 791 2151 764 2778 967 

CURITIBA 855 408 1105 1300  303 1366 1186 991 715 2356 2595 1795 2944 3178 3143 3200 3334 3432 3203 3193 3165 1233 4036 4821 882 614 501 854 586 3762 493 

FLORIANÓPOLIS 1116 699 1325 157 303  1713 1493 1376 476 2687 2989 1986 3168 3375 3450 3485 3662 3969 3537 3572 3450 1540 4443 5128 1247 905 807 811 877 4069 790 

BRASÍLIA 1160 1015 720 1215 1366 1713  202 1134 2136 1514 1737 1147 2103 2252 1793 2330 2591 2285 2157 2108 2543 160 3490 4275 954 809 1061 2335 1136 2257 1100 

GOIÂNIA 1362 918 906 1501 1186 1493 202  935 1847 1763 1934 934 2305 2559 1995 2527 2704 2482 2126 2017 2350 57 3291 4076 1174 750 1005 1913 1097 2154 1011 

CAMPO GRANDE 1475 1100 1484 1892 991 1376 1134 935  1518 2653 2849 750 3125 3332 2911 3442 3619 3407 2979 2942 2128 982 3051 3836 1789 1001 1111 1493 1188 3079 1099 

PORTO ALEGRE 1538 1127 1709 2118 715 476 2136 1847 1518  3082 3334 2310 3572 3779 3806 3925 4103 4242 3891 3936 3662 1894 4563 5348 1651 1313 1204 337 1286 4423 1194 

SALVADOR 1702 1954 1355 1202 2356 2687 1514 1763 2653 3082  355 2652 631 833 1126 949 1119 1354 1599 2112 4108 1679 5009 5794 1539 2147 1880 3332 1776 1770 2047 

ARACAJU 1985 2177 1578 1408 2595 2989 1737 1934 2849 3334 355  2858 292 493 1142 666 779 1183 1578 2079 4314 1885 5215 6000 1821 2454 2086 3446 2004 1749 2262 

CUIABÁ 2017 1614 1594 2119 1795 1986 1147 934 750 2310 2652 2858  3134 3341 2918 3572 3756 3406 2978 2941 1416 981 2357 3142 1752 1399 1689 2181 1764 3078 1699 

MACEIÓ 2131 2453 1898 1684 2944 3168 2103 2305 3125 3572 631 292 3134  254 1381 372 544 1054 1672 2173 4590 2177 5491 6276 2127 2731 2362 3722 2280 1843 2268 

RECIFE 2338 2724 2089 1891 3178 3375 2252 2559 3332 3779 833 493 3341 254  1144 120 295 799 1595 2093 4797 2368 5698 6483 2361 2914 2529 3929 2487 1744 2745 

TERESINA 2535 2792 2302 2171 3143 3450 1793 1995 2911 3806 1126 1142 2918 1381 1144  1256 1164 623 455 955 4334 1937 5267 6052 2482 2585 2801 3870 2731 607 2877 

JOÃO PESSOA 2574 2770 2171 2001 3200 3485 2330 2527 3442 3925 949 666 3572 372 120 1256  184 688 1710 2161 4907 2478 5808 6593 2487 3014 2738 4039 2597 1831 2855 

NATAL 2751 2947 2348 2178 3334 3662 2591 2704 3619 4103 1119 779 3756 544 295 1164 184  537 1607 2118 5084 2655 5985 6770 2525 2978 2859 4216 2774 1778 3032 

FORTALEZA 2814 3078 2488 2397 3432 3969 2285 2482 3407 4242 1354 1183 3406 1054 799 623 688 537  1076 1576 4862 2433 5763 6548 2615 3080 3162 4408 2954 1214 3212 

SÃO LUIZ 3015 2970 2738 2607 3203 3537 2157 2126 2979 3891 1599 1578 2978 1672 1595 455 1710 1607 1076  883 4434 2005 5335 6120 2916 2791 3049 3957 3129 428 3055 

BELÉM 3273 2917 2838 3108 3193 3572 2108 2017 2942 3936 2112 2079 2941 2173 2093 955 2161 2118 1576 883  4371 1964 5298 6083 3012 2794 3014 3920 3038 901 3018 

PORTO VELHO 3473 3174 3070 3575 3165 3450 2543 2350 2128 3662 4108 4314 1416 4590 4797 4334 4907 5084 4862 4434 4371  2437 901 1686 3208 2822 3077 3637 3352 4534 3155 

ANÁPOLIS 1296 973 870 1386 1233 1540 160 57 982 1894 1679 1885 981 2177 2368 1937 2478 2655 2433 2005 1964 2437  3338 4123 1039 774 1070 2190 1160 2097 1058 

MANAUS 4374 3971 3951 4476 4036 4443 3490 3291 3051 4563 5009 5215 2357 5491 5698 5267 5808 5985 5763 5335 5298 901 3338  785 4109 3762 4046 4538 4128 5435 4056 

BOA VISTA 5159 4756 4736 5261 4821 5128 4275 4076 3836 5348 5794 6000 3142 6276 6483 6052 6593 6770 6548 6120 6083 1686 4123 785  4894 4547 4833 5323 4913 6220 4841 

BARBACENA 262 637 168 673 882 1247 954 1174 1789 1651 1539 1821 1752 2127 2361 2482 2487 2525 2615 2916 3012 3208 1039 4109 4894  577 524 1791 373 3069 617 

PIRASSUNUNGA 636 206 792 1128 614 905 809 750 1001 1313 2147 2454 1399 2731 2914 2585 3014 2978 3080 2791 2794 2822 774 3762 4547 577  303 1606 367 3205 297 

SÃO JOSÉ CAMPOS 336 97 628 791 501 807 1061 1005 1111 1204 1880 2086 1689 2362 2529 2801 2738 2859 3162 3049 3014 3077 1070 4046 4833 524 303  1356 89 3448 182 

SANTA MARIA 1673 1445 1970 2151 854 811 2335 1913 1493 337 3332 3446 2181 3722 3929 3870 4039 4216 4408 3957 3920 3637 2190 4538 5323 1791 1606 1356  1436 4489 1531 

GUARATINGUETÁ 255 179 650 764 586 877 1136 1097 1188 1286 1776 2004 1764 2280 2487 2731 2597 2774 2954 3129 3038 3352 1160 4128 4913 373 367 89 1436  3574 264 

ALCÂNTARA 3186 3399 2909 2778 3762 4069 2257 2154 3079 4423 1770 1749 3078 1843 1744 607 1831 1778 1214 428 901 4534 2097 5435 6220 3069 3205 3448 4489 3574  3484 

GUARUJÁ 514 85 671 967 493 790 1100 1011 1099 1194 2047 2262 1699 2268 2745 2877 2855 3032 3212 3055 3018 3155 1058 4056 4841 617 297 182 1531 264 3484  
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Anexo BB - Comprovação da execução do transporte 

 

________________________________________ 
OM de destino 

COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO TRANSPORTE 

Eu,     (Posto/Graduação - Nome - Identidade)    , servindo no(a)    (OM de 
destino)    , declaro, para fins da comprovação prevista no art. 38 do Decreto no 4.307/2002, 
que realizei, de acordo com o abaixo discriminado, o transporte previsto no inciso X do art. 3o 
da MP 2215-10/2002, conforme o publicado no Bol Intr no______, de ______ de 
_____________________ de _______, do(a)    (OM de origem)    , em face da movimentação 
por interesse do serviço, da localidade de _________________________ para a de 
__________________________, com os recursos da modalidade de “pagamento em espécie” 
ao militar, a mim pagos pela autoridade requisitante da OM de origem, estando ciente de que 
a ocorrência de falsidade na presente declaração acarretará a apuração de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal. 
 
( ) Pessoal ( ) Empregada doméstica 
( ) Dependentes ( ) Bagagem 
( ) Automóvel     (Marca/Tipo/Ano/Placa)       
( ) Motocicleta     (Marca/Tipo/Ano/Placa)      
 
 
Obs: 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Cidade-UF,          de                           de 20xx. 

_________________________________ 
(assinatura do militar) 
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Anexo CC - Comprovação da execução do transporte dos dependentes 

 

________________________________________ 
OM de destino 

COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO TRANSPORTE DOS DEPENDENTES 

Eu,     (Posto/Graduação - Nome - Identidade), servindo no(a)    (OM de 
destino)    , declaro, para fins da comprovação prevista no art. 38 do Decreto no 4.307/2002, 
que minha família passou a residir ________(Endereço da família do militar)______ e que 
realizei, de acordo com o abaixo discriminado, o transporte previsto no inciso X do art. 3o da 
MP 2215-10/2002, conforme o publicado no Bol Intr no______, de ______ de 
_____________________ de _______, do(a)    (OM de origem)    , em face da movimentação 
por interesse do serviço, da localidade de _________________________ para a de 
__________________________, com os recursos da modalidade de pagamento em espécie ao 
militar, a mim pagos pela autoridade requisitante da OM de origem, estando ciente de que a 
ocorrência de falsidade na presente declaração acarretará a apuração de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal. 
 
 
( ) Pessoal ( ) Empregada doméstica 
( ) Dependentes ( ) Bagagem 
( ) Automóvel     (Marca/Tipo/Ano/Placa)       
( ) Motocicleta     (Marca/Tipo/Ano/Placa)      
 
 
Obs: 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

Cidade-UF,          de                           de 20xx. 

_________________________________ 
(assinatura do militar) 
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Anexo DD - Ficha de solicitação de passagem aérea (FISPA) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

ORGANIZAÇÃO MILITAR SOLICITANTE 
 

FICHA DE SOLICITAÇÃO DE PASSAGEM AÉREA - (FISPA) 
 

Exmo Sr      (Comando-Geral, Departamento, SEFA, GABAER ou DIRINT), 
De conformidade com o que estabelece o art. X da Portaria no R-    /GC6, de      

de            de  2004, solicito a V.Exa. o fornecimento de passagem aérea de acordo com os 
dados abaixo especificados: 
 
FISPA No             /OM/ANO DATA                /               /  

BENEFICIÁRIO 
(  ) MILITAR (  ) SERVIDOR CIVIL (  ) DEPENDENTE (  ) ACOMPANHANTE 
NOME COMPLETO/POSTO/GRADUAÇÃO/CATEGORIA: IDENTIDADE: 

 
 

FINALIDADE DA VIAGEM 
(  ) MOVIMENTAÇÃO (  ) DESLOCAMENTO PARA 

MISSÃO / COMISSÃO 
(  ) ASSISTÊNCIA DE SAÚDE

DOU/ BOLETIM No  
 

ORDEM DE SERVIÇO No 

 
AUTORIZAÇÃO DA OSA No 
 
 

DESCRIÇÃO DO MOTIVO DA VIAGEM 
(Transcrição do que consta do DOU, do Boletim, da Ordem de Serviço ou da Autorização da 
OSA) 
 
 
 

DESTINO DA VIAGEM NO PAÍS OU NO EXTERIOR 
TRECHO SOLICITADO: DATA HORA 

   
   
OBSERVAÇÕES: 
 
 
 
 

 
 

_____________________________________________________ 
Autoridade Solicitante  

Nome/Posto do Comandante, Chefe ou Diretor da OM solicitante 
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Anexo EE - Ficha de requisição de passagem aérea (FIRPA) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

ORGANIZAÇÃO MILITAR SOLICITANTE 

FICHA DE REQUISIÇÃO DE PASSAGEM AÉREA - (FIRPA) 
Senhor Chefe da CAPA (BR ou RJ), 
De acordo com o que estabelece o art. X da Portaria no R-     /GC6,  

de   de          de 20xx, requisito a V.Sa. a aquisição de passagens aéreas, conforme os dados 
abaixo especificados: 
FIRPA No             /                / 2003 DATA          /           /  MRPA No 
BENEFICIÁRIO 
(  ) MILITAR (  ) SERVIDOR CIVIL (  ) DEPENDENTE (  ) ACOMPANHANTE 
NOME COMPLETO: 
POSTO, GRADUAÇÃO OU CATEGORIA: 
 

IDENTIDADE: 

OM SOLICITANTE ORDEM SERVIÇO  No   /DOU No    /BOL No   
/Autz OSA No  

MOTIVO DA MOVIMENTAÇÃO, MISSÃO/COMISSÃO OU ASSISTÊNCIA DE SAÚDE: 
 
AGENTE DE LIGAÇÃO DA OM COM A CAPA (BR OU RJ) 
Nome/posto/graduação/categoria Telefone: 

FAX: 
e-mail: 

_____________________________________________________ 
Autoridade Requisitante 

Nome/Posto do Comandante, Chefe ou Diretor da OM requisitante 
AUTORIZAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS DO DECEA/GAP-BR 

Autorizo a aquisição da Passagem Aérea: 

_____________________________________________________ 
Assinatura 

Ordenador de Despesas do DECEA ou GAP-BR 
CATEGORIA DA PASSAGEM AÉREA 

(  ) 1a  CLASSE 
(  ) CLASSE EXECUTIVA 

(  ) CLASSE ECONÔMICA CHEIA 
(  ) CLASSE ECONÔMICA PROMOCIONAL 

TIPO DE MISSÃO 
(  ) PLAMTAX 
(  ) EXTRA-PLAMTAX 

 
(  ) PLAMENS BRASIL 
(  ) PLAMENS EXTERIOR 

 
 
(  ) ADMINISTRATIVA 

(  ) EMISSÃO LOCAL   (  ) PTA 
BILHETE DE PASSAGEM:   

DATA  IDA: HORÁRIO IDA: DATA E HORÁRIO: 
DATA  VOLTA HORÁRIO VOLTA: 

TRECHOS: IDA: VOLTA: 
VÔO: IDA : VOLTA: 
CÓDIGO DA RESERVA VALOR DA PASSAGEM 
RESERVA EFETUADA COM O MENOR PREÇO
 DATA _______________________ 

Assinatura e Carimbo 
OBSERVAÇÕES: 
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acomodação e categorias, 3.2 
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Falecimento na ativa, 2.12 
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Ficha de solicitação de passagem aérea para tratamento de saúde ver Anexo X 
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Ficha de solicitação de passagem aérea ver Anexo DD 
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Instrução de pagamento, 11.5 
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Meio de transporte 

conceito, 1.2.12 
Meios de transporte, outros, 11.1 
Militar licenciado “ex officio”, 11.4 
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autorização de “pagamento em espécie” de transporte ver Anexo M 
autorização de ressarcimento de despesas com transporte ver Anexo T 
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conceito, 1.2.20 
OM de vinculação 

conceito, 1.2.21 
OM executora 

conceito, 1.2.19 
Organização militar (OM) 

conceito, 1.2.18 
Pagamento em espécie, 4 

ato de concessão e “pagamento em espécie” do transporte, 4.3 
cálculo do valor do “pagamento em espécie”, 4.2 
comprovação da execução do transporte, 4.4 
direito, 4.1 
perda do direito, 4.7 
prazo para apresentação do bilhete ou comprovantes de despesas, 4.8 
restituição de valor recebido em espécie, 4.6 
viagem a serviço, 4.5 

Passagem aérea - critérios para concessão, 3.3 
Prazos para a execução do transporte, 6 
Processo, 9 

ajuste de contas, 9.6 
início, 9.1 
partes integrantes, 9.7 
providências da Seção de Finanças, 9.5 
providências da Seção de Licitações, 9.4 
providências do setor de pessoal, 9.3 
utilização do direito, 9.2 



Documento: ANEXO I - Página 118/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

ICA 177-31/2004  

 

Recursos orçamentários, 7 
Relação de bens-transporte “por conta da União” ver Anexo J 
Requisição de transporte 

conceito, 1.2.13 
Requisição de transporte “por conta da União” (bagagem/auto e/ou moto) ver Anexo E 
Requisição de transporte “por conta da União” (pessoal) ver Anexo C 
Responsabilidade, 8 
Sede 

conceito, 1.2.10 
Serviço militar inicial, 2.7 
Solicitação de “pagamento em espécie”-passagem ver Anexo P 
Solicitação de ressarcimento ver Anexo S 
Solicitação de transporte 

conceito, 1.2.14 
Solicitação de transporte ver Anexo A 
Tabela de distância entre localidades ver Anexo AA 
Tabela de limites de cubagem a ser utilizada no transporte de bagagem ver Anexo U 
Tabela para cálculo do transporte da bagagem do militar por via rodoviária ver Anexo V 
Tarifa básica de transporte de bagagem 

conceito, 1.2.15 
Termo de medição de bagagem-“por conta da União” ver Anexo H 
Transporte 

conceito, 1.2.11  
Transporte na modalidade “pagamento em espécie” 

conceito, 1.2.7  
Transporte na modalidade “por conta da União” 

conceito, 1.2.6  
Transporte na modalidade “por conta da União”, 5 

direito, 5.1 
passagem para deslocamento por motivo de assistência à saúde, 5.6 
passagens rodoviárias, 5.5.2 
passagens aéreas, 5.5.1 
requisições de transporte, 5.3 
seguro da bagagem, 5.2 
suprimento de fundos, 5.4 
viagem a serviço, 5.5 

Trecho 
conceito, 1.2.16 

Troca de Próprio Nacional Residencial, 2.2 
Usuário 

conceito, 1.2.17 
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Anexo E - Requisição de transporte “por conta da União” (bagagem/auto e/ou moto) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 
(NOME DA OM) 

 
REQUISIÇÃO DE TRANSPORTE POR CONTA DA UNIÃO -  

BAGAGEM/AUTO E/OU MOTO 
 
1 
No 

2 
     - VIA 

TRANSPORTE 
POR CONTA DA UNIÃO 

3     TIPO 4  DATA

5 POSTO/GRADUAÇÃO/NOME COMPLETO
 

6   Ident 7 Mtcl DPD

8 EMPRESA/ENDEREÇO
 

9 CNPJ

10 End ORIGEM
 
11 End ENTREGA
 
12 CUBAGEM 13 VALOR M3

14 LICITAÇÃO 15 No

 
16 EMPENHO No 
 

17 Dot ORÇAMENTÁRIA

18 VALOR FRETE 19 VALOR SEGURO
 

20 VALOR ICMS 21 VALOR TOTAL
 

22 Bol Intr 23 RENAVAM
 

ATENÇÃO 

- VÁLIDA POR 30 DIAS. 

- NOMINAL E INTRANSFERÍVEL. 

- "CERTIFICO". ASSINAR ATÉ O 5o 
DIA APÓS O RECEBIMENTO DA 
BAGAGEM/AUTO/MOTO. 

- POR LEI, A CUBAGEM 
CONSTANTE DESTA REQUISIÇÃO 
NÃO PODERÁ SER 
ULTRAPASSADA. 

- SE HOUVER EXCESSO, AS 
DESPESAS SERÃO POR CONTA 
DO MILITAR USUÁRIO. 

24 MARCA/TIPO/MODELO/ANO
 

25 BCA

26 Msg SDEE 27 EMITIDO
 

28 CONFERIDO

29 AUTORIZADO30 CERTIFICO QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS 
 
(   ) SEM RESSALVAS 
(   ) COM RESSALVAS (LANÇADAS NO VERSO) 
 
DATA: 
Assn 

31 Obs:

 



Documento: ANEXO I - Página 120/130 - Hash MD5: d1240b92f4dc5d33290761cf69167136

 ICA 177-31/2004 

 

50

Anexo F - Instruções para preenchimento do Anexo E (transporte de bagagem) 

CAMPO  1 - Número da requisição; 
CAMPO  2 - Número da via: 

1a e 2a vias ......... empresa transportadora; 
3a via ............... processo; e 
4a via ............... arquivo. 

CAMPO   3 - Especificar "bagagem"; 
CAMPO   4 - Data da emissão da requisição; 
CAMPO   5 - Nome completo, posto ou graduação; 
CAMPO   6 - Número da Identidade; 
CAMPO   7 - Matrícula no DPD; 
CAMPO   8 - Nome da empresa transportadora e endereço completo; 
CAMPO   9 - CNPJ da empresa transportadora; 
CAMPO 10 - Endereço completo de onde sairá a mudança; 
CAMPO 11 - Endereço completo do local para entrega; 
CAMPO 12 - Cubagem a ser transportada; 
CAMPO 13 - Valor do m3; 
CAMPO 14 - Modalidade da Licitação; 
CAMPO 15 - Número da Licitação; 
CAMPO 16 - Número do empenho; 
CAMPO 17 - Dotação orçamentária; 
CAMPO 18 - Valor do frete; 
CAMPO 19 - Valor do seguro; 
CAMPO 20 - Valor do ICMS; 
CAMPO 21 - Valor total do transporte; 
CAMPO 22 - Boletim Interno que autorizou a concessão (número e data); 
CAMPO 23 - Não preencher; 
CAMPO 24 - Não preencher; 
CAMPO 25 - BCA (número e data); 
CAMPO 26 - Mensagem que solicitou a reserva de crédito; 
CAMPO 27 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela emissão 

da requisição (Gestor de Licitações); 
CAMPO 28 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

conferência (Agente Fiscalizador); 
CAMPO 29 - Nome completo, posto, função e assinatura do agente responsável pela 

autorização (Ordenador de Despesa); 
CAMPO 30 - A ser preenchido pelo usuário, conforme indicado, após recebimento e 

conferência da bagagem no destino. Orientar o usuário sobre o preenchimento 
deste comprovante somente na 1a via; e 

CAMPO 31 - Observações julgadas necessárias pelo emitente. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA AERONÁUTICA 
BASE AÉREA DE SANTA MARIA 

 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

Avaliação da quantidade e qualidade dos serviços 

1. FINALIDADE  

Avaliar, de forma objetiva e rastreável, o desempenho da CONTRATADA na prestação dos 

serviços de transporte de bagagens, automóveis e motocicletas, vinculando o pagamento à 

qualidade e aos níveis de serviço definidos no Termo de Referência. 

2. MECANISMO DE CÁLCULO E PAGAMENTO (DIMENSÃO QUANTITATIVA)  

A remuneração da CONTRATADA será estritamente proporcional ao serviço efetivamente 

executado. O valor base da Requisição de Transporte (RT) será calculado multiplicando o volume 

medido pela fiscalização na origem pelo trecho aplicável:  

Valor Base da RT = Volume apurado (M³) × Distância (Km) × Preço Unitário Registrado. 

3. MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO (DIMENSÃO QUALITATIVA)  

O "Valor Final a Pagar" de cada RT corresponderá ao "Valor Base da RT" subtraído do 

somatório dos descontos (glosas) apurados na Matriz de Nível de Serviço abaixo, aplicados pela 

fiscalização mediante comprovação. 
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N° Indicador de 
Desempenho Critério de Avaliação e Fundamento no TR Penais / Glosas (Desconto no Pagamento da 

RT) 

1 
Cumprimento dos 
Prazos de Coleta e 
Entrega 

Inobservância injustificada dos prazos máximos para 
coleta (15 dias corridos da RT) ou entrega (10, 15 ou 20 
dias, conforme faixa de km), salvo acordo mútuo 
formalizado (TR, item 7.4). 

1% sobre o valor total da RT, por cada dia de 
atraso, aplicável de forma separada à coleta e 
à entrega. 

2 Resolução de 
Avarias e Extravios 

Falha em providenciar o reparo, substituição ou 
indenização de bens avariados/extraviados no prazo 
estipulado de 10 (dez) dias úteis após a ciência ou 
vistoria (TR, itens 5.6.1, 5.6.4 e 5.7.1). 

2% sobre o valor total da RT por cada dia útil 
de atraso na solução do sinistro (sem prejuízo 
da obrigação cível de indenizar). Não haverá 
glosa no IMR pelo mero acidente, desde que 
integralmente solucionado no prazo do TR. 

3 
Procedimentos 
Prévios e 
Rastreabilidade 

Deixar de realizar a vistoria técnica prévia (5 dias úteis); 
não elaborar/apresentar o Inventário de Bens fotográfico 
assinado; não avisar a coleta com 48h de antecedência; 
ou negar acesso à localização da carga (TR, itens 5.1.3, 
5.3.2, 5.3.6). 

5% sobre o valor total da RT, aplicável por 
cada ocorrência procedimental 
comprovada nesta etapa. 

4 
Condições de 
Execução, Materiais 
e Equipe 

Executar os serviços sem a equipe mínima exigida (3 
profissionais), sem uniformes/identificação, sem EPIs, 
ou utilizando material de embalagem insuficiente ou 
inadequado detectado na fiscalização de coleta (TR, 
itens 5.12 e 5.16). 

5% sobre o valor total da RT, aplicável de 
forma única por RT quando relatado e não 
corrigido imediatamente antes do 
carregamento. 

5 
Regras do Guarda-
Móveis 
(Armazenagem) 

Deixar de notificar a Administração sobre a utilização de 
depósito, a mudança do local de armazenagem ou 
efetuar cobrança indevida ao militar durante os 30 dias 
de franquia gratuita contratual (TR, itens 5.3.8 e 5.19). 

5% sobre o valor total da RT afetada. 

Tabela 1: Matriz de Acordos de Níveis de Serviço (ANS) 
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4. REGRAS DE APLICAÇÃO E LIMITES 

4.1. Limite de Glosas no IMR: O somatório dos descontos calculados com base na 

Matriz de Avaliação não poderá exceder o limite de 20% (vinte por cento) do valor base de cada 

Requisição de Transporte (RT). Descontos que excedam esse teto indicam inexecução grave ou 

parcial do contrato. 

4.2. Independência das Sanções: O desconto decorrente do IMR configura ajuste de 

remuneração (adequação de pagamento pelo serviço imperfeito ou incompleto), sem natureza de 

penalidade. Sua aplicação não impede, isenta ou substitui a abertura de Processo Administrativo 

de Apuração de Irregularidade (PAAI) para aplicação de multas moratórias, compensatórias, 

advertências ou inidoneidade previstas no TR (item 8) e no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

4.3. Direito ao Contraditório: Nenhuma glosa será realizada sem a prévia notificação 

da CONTRATADA, que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para justificar a ocorrência. Serão 

isentadas as falhas decorrentes de motivo de força maior, caso fortuito ou por culpa exclusiva do 

militar/Administração. 

4.4. Pagamento da Parcela Incontroversa: Existindo controvérsia sobre alguma 

ocorrência na Matriz, a retenção financeira limitar-se-á ao percentual em discussão (observado o 

art. 143 da Lei nº 14.133/2021 e item 5.4.2 do TR). O saldo remanescente da RT, devidamente 

atestado no "CERTIFICO" do beneficiário, será liquidado e pago integralmente dentro do prazo 

legal. 

4.5. Independência das RTs: Fica expressamente vedado reter o pagamento de uma 

RT integralmente executada e "Sem Ressalvas" em razão de disputas e falhas em RTs distintas, 

garantindo o fluxo financeiro da CONTRATADA. 

5. PROCEDIMENTOS DE APURAÇÃO (GUIA PARA A FISCALIZAÇÃO) 

Para cada indicador da Matriz de Avaliação, a fiscalização deverá adotar os seguintes 

procedimentos de verificação documental e in loco: 

5.1. Apuração do Indicador 1: Cumprimento dos Prazos 
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5.1.1. Como aferir a Coleta: O fiscal deve cruzar a data do Recibo de Entrega da RT à 

contratada com a data que consta no Termo de Medição da Bagagem assinado no dia da coleta 

(prazo máximo de 15 dias corridos). 

5.1.2. Como aferir a Entrega: O fiscal deve cruzar a data da Solicitação Formal de 

Entrega (quando o militar informa o endereço final) com a data da assinatura do beneficiário no 

termo CERTIFICO da RT (prazo de 10, 15 ou 20 dias, dependendo da faixa de quilometragem). 

5.1.3. Documentos de prova: Termo de Medição, E-mails de agendamento e Termo 

CERTIFICO. 

5.2. Apuração do Indicador 2: Resolução de Avarias e Extravios 

5.2.1. Como aferir: Quando um militar registrar um "CERTIFICO com ressalvas" ou 

notificar avaria em até 5 dias após a entrega, o fiscal emite notificação à empresa. A partir do 

aceite da empresa (ou da vistoria ou do recebimento do AR pela fiscalização, o que ocorrer 

primeiro), inicia-se a contagem de 10 dias úteis. 

5.2.2. Documentos de prova: E-mails de notificação ao preposto da empresa. Para 

comprovar a solução, a transportadora deve anexar o comprovante de transferência bancária 

(indenização) ou o recibo assinado pelo militar atestando que o móvel/veículo foi 

consertado/substituído. Conta-se os dias úteis entre a notificação válida e a data do recibo de 

solução. 

5.3. Apuração do Indicador 3: Procedimentos Prévios e Rastreabilidade 

5.3.1 Como aferir: Trata-se de verificação de checklist documental. O fiscal deve checar 

se a caixa de entrada do e-mail da fiscalização recebeu: 1) O aviso de coleta com 48h de 

antecedência; 2) Cópia digital do Inventário de Bens assinado pelas partes antes da saída do 

caminhão. Para a rastreabilidade, o fiscal pode solicitar via WhatsApp/e-mail a localização do 

caminhão; se a empresa não responder em tempo razoável (ex: 1 (um) dia útil), a falha está 

configurada. 

5.3.2 Documentos de prova: Logs de e-mail e capturas de tela (prints) de comunicações. 

5.4. Apuração do Indicador 4: Condições de Execução, Materiais e Equipe 
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5.4.1. Como aferir: Fiscalização in loco. O militar designado pela BASM para acompanhar 

a aferição da cubagem na residência de origem deve preencher um Relatório de Fiscalização 

atestando o número de funcionários (mínimo de 3), uso de uniformes/EPIs e se o material de 

embalagem (plástico bolha, caixas, mantas) é compatível com o exigido no TR. 

5.4.2. Documentos de prova: Relatório de Fiscalização assinado pelo fiscal no dia da 

coleta, acompanhado de registros fotográficos. 

5.5. Apuração do Indicador 5: Regras do Guarda-Móveis (Armazenagem) 

5.5.1. Como aferir: O fiscal deve exigir da empresa o endereço do depósito sempre que 

a carga não for para o destino imediato. Deve também monitorar reclamações do beneficiário 

sobre eventuais cobranças de taxas de armazenagem dentro dos 30 dias iniciais. 

5.5.2. Documentos de prova: Requerimento do militar, ofícios da empresa e eventuais 

boletos/cobranças indevidas apresentadas pelo militar. 

6. EXEMPLOS PRÁTICOS DE APLICAÇÃO DO IMR 

6.1. Exemplo 1: Execução com Atraso e Falha Documental (Glosa Cumulativa) 

Cenário: O Sargento "A" teve uma RT emitida no valor base de R$ 6.000,00 (após medição 

exata do volume x distância). 

Ocorrências apuradas pelo Fiscal: 
1. A transportadora não enviou o Inventário de Bens assinado para a fiscalização antes 

de o caminhão partir (Infração do Indicador 3 = - 5%). 

2. A mudança tinha prazo de 15 dias para entrega, mas só chegou ao destino 18 dias 

após a solicitação do endereço (Atraso de 3 dias no Indicador 1 = 3 x 1% = - 3%). 

3. Não houve danos aos móveis ("CERTIFICO sem ressalvas"). 

Cálculo da Glosa: 5% + 3% = Total de 8% de desconto. 

Valor Descontado: R$ 6.000,00 x 8% = R$ 480,00. 

Valor a Pagar: R$ 5.520,00. 
6.2. Exemplo 2: Avaria com Solução Rápida (Estímulo à Boa Conduta - Sem Glosa) 

Cenário: O Tenente "B" teve uma RT emitida no valor base de R$ 8.000,00. 

Ocorrências apuradas pelo Fiscal: A transportadora cumpriu todos os prazos e regras, 

mas ao descarregar a mudança, o vidro do rack da sala quebrou. O militar preencheu a RT com 
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"CERTIFICO com ressalvas". A empresa foi notificada. No 6º dia útil após a vistoria, a empresa 

comprou um vidro novo, instalou no rack e o militar assinou um recibo de conformidade. 

Cálculo da Glosa: Como a empresa solucionou o dano dentro do prazo contratual do TR 

(10 dias úteis), ela não sofre punição no indicador 2. 

Valor Descontado: 0%. 

Valor a Pagar: R$ 8.000,00. (Nota: a transportadora pagou o vidro do próprio bolso ou via 

seguro da carga, a União apenas paga a RT integralmente pois o nível de serviço de pós-venda 

foi cumprido). 

6.3. Exemplo 3: Avaria sem Solução no Prazo e Limite de Glosa 

Cenário: O Capitão "C" teve uma RT emitida no valor base de R$ 5.000,00. 

Ocorrências apuradas pelo Fiscal: A transportadora quebrou a geladeira do militar 

(Perda total). A fiscalização notificou a empresa, que concordou em indenizar o valor de R$ 

3.500,00. Contudo, a transportadora demorou 16 dias úteis para fazer o depósito na conta do 

militar (6 dias de atraso além dos 10 dias úteis permitidos). 

Cálculo da Glosa: Atraso de 6 dias úteis no Indicador 2 = 6 x 2% = - 12%. 

Valor Descontado: R$ 5.000,00 x 12% = R$ 600,00. 

Valor a Pagar: R$ 4.400,00. (Nota: Este desconto de R$ 600,00 fica para os cofres da 

União em razão do péssimo serviço prestado. A empresa continua obrigada civilmente a pagar os 

R$ 3.500,00 da geladeira diretamente ao militar). 

6.4. Exemplo 4: Pagamento da Parcela Incontroversa (Art. 143 da Lei nº 14.133/21) 

Cenário: RT no valor base de R$ 10.000,00. A transportadora entregou a mudança, mas 

o militar alega que uma caixa sumiu. A empresa contesta, apresentando o Inventário de Bens 

assinado que mostra que aquela caixa nunca foi embarcada. A fiscalização abre prazo para o 

militar se manifestar. 

Conduta da Fiscalização: Como há uma divergência em análise (que pode gerar um 

desconto de falha de serviço futuro), o fiscal não precisa travar o pagamento inteiro. Retém-se 

preventivamente 10% da nota (R$ 1.000,00) a título de cautela, liquidando e pagando 
imediatamente a parcela incontroversa de R$ 9.000,00. Resolvida a controvérsia (ex: provou-

se que a empresa estava certa), libera-se os R$ 1.000,00 restantes. 

7. ORIENTAÇÕES FINAIS 

Antes de efetuar qualquer glosa no processo de pagamento, a fiscalização deve expedir 

um Ofício de Notificação à contratada relatando as infrações apuradas e informando o cálculo 

provisório do IMR, concedendo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação (garantia 
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do contraditório). Somente após analisar as justificativas (ou na ausência delas), o fiscal emitirá 

o Termo de Recebimento Definitivo com o valor final ajustado a ser pago. 

Santa Maria, data conforme assinatura digital.  

WALACE DE OLIVEIRA DORNAS 1º Tenente Intendente 
Gestor de Contratos da Base Aérea de Santa Maria 
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